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Apresentação

É com satisfação e orgulho que 
apresentamos o segundo volume da 
obra Expressões sinalizadas, em cele-
bração aos dez anos do curso de Le-
tras: Libras e aos cinco anos do curso 
de Letras: Tradução e Interpretação 
em Libras/Português, da Faculdade 
de Letras da Universidade Federal 
de Goiás. Esses cursos são impor-
tantes, sem dúvida, por oferecerem 
formação humana e profissional, 
com ética e excelência acadêmica. 
Entretanto, sobressai sua relevância 

na geração de tecnologias episte-
mológica e pedagógica adequadas 
e específicas para suas respectivas 
áreas de atuação. Assim, consideran-
do seus impactos sociais, são cursos 
que constroem políticas públicas no 
campo da linguagem e da educação 
inclusiva. 

A sequência em dois volumes 
da publicação Expressões sinalizadas 
documenta o percurso histórico dos 
cursos de Libras da Faculdade de 
Letras da UFG. Temos a consciência 
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de que toda tentativa de narrar uma história é uma edição, que prioriza 
a perspectiva de quem narra. Em outras palavras, são seleções que dão 
relevo a determinados personagens, eventos e dizeres, ao mesmo tempo 
que apagam outros. Por isso, esta documentação é apenas uma versão dos 
fatos. Apesar disso, estes volumes prestam um significativo reconhecimento 
à comunidade surda brasileira, às suas lutas e conquistas e aos profissionais 
das áreas de licenciatura/docência e de tradução/interpretação. 

Este volume, assim como o primeiro, é uma base referencial para os 
profissionais, pesquisadores, estudantes e demais interessados nos estudos 
sobre a Libras. No que tange à sua estrutura, ele está dividido em quatro 
partes, subdivididas em capítulos. A Parte 1, “Formação de professores e 
de tradutores e intérpretes”, reúne capítulos que versam sobre a formação 
dos profissionais da área de Libras. 

O capítulo de abertura da Parte 1, de autoria de Claudney Maria de 
Oliveira-Silva, Francisco José Quaresma de Figueiredo, ambos da UFG, e 
Soraya Bianca Reis Duarte, do IFG, intitula-se “O curso de Letras: Libras 
no estado de Goiás: da modalidade a distância à modalidade presencial 
e seus desdobramentos”. Este capítulo apresenta o processo histórico de 
criação dos cursos de Libras em Goiás, com a oferta inicial na modalidade 
a distância pelo IFG e a posterior oferta na modalidade presencial pela 
Faculdade de Letras da UFG. O desdobramento a que se dá destaque 
na discussão é a criação do curso de Letras: Tradução e Interpretação 
em Libras/Português, na UFG. Com este capítulo, as autoras e o autor 
pretendem deixar documentada a história da criação desses cursos, que 
vêm proporcionando à comunidade surda a possibilidade de formação 
acadêmica em nível superior. 

Em “Estágio para a formação do professor de Libras da UFG: desafios e 
possibilidades”, Juliana Guimarães Faria, Alba Cristhiane Santana, Neuma 
Chaveiro, da UFG, e Cristiane Batista do Nascimento, da UnB, enfatizam o 
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estágio para a formação do professor de Libras no curso de Letras: Libras 
da Faculdade de Letras da Universidade Federal de Goiás (FL-UFG), em 
seus dez anos (2009-2019) de construção. O capítulo centraliza os pressu-
postos básicos e a sistematização desse estágio, apresentados pelas autoras 
de maneira crítica e reflexiva. Elas entendem que, por ser ainda novo, o 
curso mencionado enfrenta alguns desafios, como o fato de a Libras, até 
o momento, ser uma língua pouco conhecida pela sociedade, visto que 
só recentemente obteve reconhecimento oficial. Sem contar que existem 
poucas referências no campo das práticas de formação de professores de 
Libras para a educação básica e no campo do estágio supervisionado. 

Com a discussão sobre a “Formação para atuação em peças teatrais: 
análise de uma atividade realizada no estágio curricular do curso de 
Letras: Tradução e Interpretação em Libras/português”, Renata Cristina 
Vilaça-Cruz, Juliana Guimarães Faria e Larianne Rezende Aguiar, todas 
da UFG, mostram como os estudos da tradução e da interpretação de 
línguas de sinais (Etils), uma profissão de atuação performativa, vêm 
conquistando espaço acadêmico nas últimas décadas. De acordo com as 
autoras, no Brasil, essa abertura de espaço decorre de dispositivos legais 
advindos de conquistas da comunidade surda e da comunidade de tradu-
tores e intérpretes de Libras/língua portuguesa. Elas apontam avanços e 
retrocessos nesse campo, sem desmerecer que esse movimento tem sido 
significativo para o reconhecimento da profissão e o desenvolvimento de 
estudos da área. A discussão está focada em experiências de tradutores 
e intérpretes de Libras/português em formação, com atuação em peças 
teatrais. O objetivo é problematizar as relações estabelecidas por esses 
estudantes durante sua formação e discutir sobre as necessidades forma-
tivas para a atuação em peças teatrais.

A Parte 2, “Estudos linguísticos e culturais”, reúne pesquisas sobre 
ideologia linguística e tecnologias da documentação e análise das línguas 
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de sinais.  No primeiro capítulo desta parte, “Corpos e línguas na trama 
colonial: o(a) surdo(a) em terras euro-ouvintistas”, Hildomar José de 
Lima e Tânia Ferreira Rezende, ambos da UFG, questionam o fato de 
o português, uma língua de base oral de origem europeia, ser imposto 
como matriz epistêmica para o entendimento do mundo surdo, da mes-
ma forma que o é em relação a tantos outros mundos de tantos outros 
povos, por prescrição legal territorial. O português, defendem o autor 
e a autora, reproduz um padrão herdado ao grego, o qual ainda estru-
tura a existência ocidental, com categorias de entendimento do mundo 
inventadas e conservadas pelas línguas imperialistas. É desse modo que  
“a racionalidade eurocêntrica ouvinte vem ao longo dos tempos impri-
mindo na pessoa surda um jeito ouvinte de ser, de pensar e de lidar com 
o mundo da oralidade – o ‘euro-ouvintismo’ ” (Lima, 2020, p. 18). 

Em “Tipologia de línguas de sinais: aspectos teóricos e metodoló-
gicos”, Bruno Gonçalves Carneiro, da UFT, e Mônica Veloso Borges, da 
UFG, abordam alguns princípios da tipologia de línguas de sinais e sua 
relevância para os estudos da linguagem humana, em geral, e para os 
estudos linguísticos descritivos, em específico, principalmente de línguas 
de sinais particulares. Para tanto, expõem o quadro teórico da tipologia 
linguística, seus fundamentos, objetivos e metodologia. Apontam, também, 
a emergência dos estudos de tipologia envolvendo as línguas de sinais 
e destacam as especificidades e demandas atuais para a sistematização 
desses estudos. O autor e a autora defendem que as línguas de sinais são 
naturais e evidenciam as diferentes possibilidades de organização das 
línguas. A tipologia, afirmam, convida-nos a descrever essa modalidade 
de língua para estabelecermos os padrões de manifestação específicos dela 
e refletirmos sobre os universais que têm sido criados para a linguagem 
humana, abrangendo, nessa reflexão, tanto as línguas de sinais quanto 
as línguas orais. 
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Em “Propriedades gramaticais e semânticas da causalidade em orações 
complexas na Libras”, Layane Rodrigues de Lima, da UFG, Rozana Reigota 
Naves e Enrique Huelva Unternbäumen, da UnB, partem do pressuposto 
de que um dos objetivos centrais da Linguística é explicar o funcionamen-
to das línguas naturais para desenvolver a análise linguística da Libras. 
Afinal, esta se encontra incluída nas línguas utilizadas no Brasil, sendo 
reconhecida como língua de instrução e de acessibilidade dos surdos, por 
determinação legal (Lei nº 10.436, de 2002). De acordo com as autoras e o 
autor, as pesquisas no campo da Linguística da Libras ainda são recentes, 
sobretudo as análises sobre os processos de articulação de orações nessa 
língua de sinais. O foco do debate são as orações complexas que expres-
sam as relações de causalidade na Libras. Ao analisar a realização destas 
relações, as autoras e o autor levam em conta as propriedades gramaticais 
e semânticas da causalidade nas orações referidas.

A Parte 3, “Comunidade surda e seus desafios: do contexto profis-
sional de tradutores e intérpretes ao contexto de atenção à saúde”, con-
grega trabalhos dedicados às dificuldades encontradas pelos tradutores 
e intérpretes no desempenho da profissão e pela comunidade surda no 
atendimento à sua saúde. No primeiro capítulo, “Atención a la salud de las 
personas sordas usuarias de la lengua de signos en el contexto brasileño 
y español”, Lizeth Estefanía Pucuji Tierra, Dolors Rodríguez-Martín, 
ambas da UB-Barcelona, e Neuma Chaveiro, do PPGCS-UFG, partem 
da estimativa de que cerca de setenta milhões de surdos no mundo usam 
diferentes línguas de sinais, e, com base nessa estimativa, comparam a 
atenção dada à saúde das pessoas surdas pelo Estado espanhol e pelo Es-
tado brasileiro. Para tanto, as autoras realizam uma revisão bibliográfica 
por meio da busca de palavras-chave oriundas do repertório das pessoas 
surdas do sistema de saúde, da legislação e de profissionais de enferma-
gem. Segundo elas, é fundamental a conscientização dos profissionais 
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da área da saúde sobre a importância de uma formação nesse campo da 
comunicação, pois isso possibilitaria mais segurança nos diagnósticos e 
tratamentos mais confiáveis.   

Em “Desafios na atuação do intérprete de Libras no contexto educa-
cional”, Andreia Pinheiro Neto Silva, da Secretaria de Estado da Educação 
de Goiás (Seduc-GO), e Sofia O. P. dos Anjos Coimbra da Silva, da UFG, 
discutem as dificuldades enfrentadas pelo intérprete de Libras que atua 
no contexto educacional. As autoras investigam as diversas maneiras de 
interpretar os conteúdos ministrados em sala de aula e os desafios desta 
tarefa, e procuram identificar as estratégias usadas na interpretação de 
Libras/português para facilitar a compreensão ao aluno surdo que passa 
pelo estágio de aquisição da Libras. Elas partem do pressuposto de que a 
língua usada pelo surdo é a Libras, uma língua de sinais, na modalidade 
espaço-visual, e de que as dificuldades vivenciadas pelo intérprete educa-
cional em sala de aula continuam sendo um cenário real de muitos destes 
profissionais. Destacam ainda a necessidade de ampliar as discussões e os 
estudos relacionados ao profissional intérprete no contexto educacional 
da sala de aula, para que novas estratégias possam ser encontradas.

Em “O tradutor e intérprete de língua de sinais: do voluntariado à 
formalização da profissão”, Jéssica Camila Lima Xavier e Taísa Aparecida 
Carvalho Sales, da UFG, reconhecem que a área de tradução em língua 
de sinais tem atraído a atenção de muitos estudiosos ultimamente. As 
autoras aventam que essa virada se deve aos movimentos políticos da 
comunidade surda, que vem reivindicando a abertura de espaços públicos 
mais acessíveis. Segundo elas, os intérpretes são essenciais para se via-
bilizar a comunicação entre surdos e ouvintes: mesmo com a tecnologia 
proporcionando, cada vez mais, o rompimento de barreiras, é inegável 
que esse contato se faz mais assertivo pela via humana, face a face. Na 
tentativa de desmistificar algumas questões que envolvem a temática, as 
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autoras utilizam-se da pesquisa bibliográfica realizando recortes teóricos 
sobre o fazer do tradutor e intérprete de Libras (Tils). Em suas palavras, 
qualquer pessoa é capaz de aprender a língua de sinais, e “existem muitas 
possibilidades de se começar a fazer parte deste ‘mundo do silêncio’, que 
ultimamente [...] tem feito muito barulho”.

A Parte 4, “Comunidade surda e seus desafios: do contexto familiar 
ao educacional”, agrupa discussões em torno da relação entre a família e 
a educação escolar das pessoas surdas. Em “A relação família-escola no 
processo de aquisição da Libras por crianças surdas: uma união neces-
sária”, de Mirelle Cristina Gonçalves, do IF Goiano-Câmpus de Urutaí, e 
Layane Rodrigues de Lima, da UFG, as autoras concebem a aquisição da 
linguagem como um processo que envolve interações sociais e culturais e 
ocorre em diversas instâncias, tais como a família, a sociedade e a escola. 
Nessa direção, elas propõem uma aproximação colaborativa entre família 
e escola para a promoção da aquisição da Libras como primeira língua 
da criança surda. 

Em “Histórias em quadrinhos como estratégia de leitura para alunos 
surdos”, Mikael Adrian Nobrega de Sousa, da Seduc-GO, Alessandra 
Campos Lima e Andrea dos Guimarães de Carvalho, da UFG, abordam o 
uso das histórias em quadrinhos (HQ) como instrumento para trabalhar a 
leitura do português com alunos surdos. Segundo as autoras e o autor, os 
recursos não verbais das HQ estimulam a criatividade e colaboram para 
a compreensão do texto escrito e do contexto da história narrada nele. 
Para o desenvolvimento da pesquisa, uma história foi criada, utilizando 
o programa ComiPO!, um aplicativo eletrônico próprio para a criação 
de HQ. As conclusões apresentadas mostram que os quadrinhos são um 
recurso importante para o trabalho com alunos surdos no desenvolvi-
mento da leitura em português. 
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Cada capítulo apresentado neste volume é uma construção teórica 
oriunda da trajetória, das experiências e das vivências existenciais e 
profissionais de suas autoras e de seus autores, com respeito ético e re-
conhecimento sociolinguístico e ontoepistêmico às pessoas surdas. Sob 
esta diretriz é que foi composto o volume 2 de Expressões sinalizadas para 
celebrar a existência dos cursos de Libras da Faculdade de Letras da UFG 
e, antes de tudo, a existência das pessoas surdas e dos(as) profissionais 
que se dedicam aos estudos e à área de Libras. 

As organizadoras



PARTE 1
FORMAÇÃO DE PROFESSORES E DE 

TRADUTORES E INTÉRPRETES



O CURSO DE LETRAS: LIBRAS NO ESTADO DE GOIÁS: 
DA MODALIDADE A DISTÂNCIA À MODALIDADE 

PRESENCIAL E SEUS DESDOBRAMENTOS 

Claudney Maria de Oliveira-Silva
Francisco José Quaresma de Figueiredo

Soraya Bianca Reis Duarte

Introdução

O curso de Letras: Libras é um 
curso de licenciatura que tem por 
objetivo formar professores na área, 
e sua criação passou por dois mo-
mentos históricos: a oferta inicial do 
curso na modalidade a distância e 
sua posterior oferta na modalidade 
presencial. Este capítulo pretende 
traçar um percurso histórico da im-

plantação do curso no estado de 
Goiás. Para tanto, tomamos por base 
documentos institucionais e relatos 
pessoais que nos credenciam a con-
tar a história de forma fidedigna. 
Inicialmente, descrevemos como 
o estado de Goiás foi inserido no 
projeto e, em seguida, como o curso 
se estabeleceu no Instituto Federal 
de Goiás (IFG) na modalidade a 
distância. Posteriormente, relata-
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mos a criação e a implantação do curso de Letras: Libras, na modalidade 
presencial, na Universidade Federal de Goiás (UFG), o que teve como 
desdobramento a instituição do curso de Letras: Tradução e Interpretação 
em Libras/Português. Pretendemos, pois, deixar para as novas gerações 
a história desses cursos, cuja criação proporcionou aos estudantes e do-
centes surdos, de forma mais efetiva, o convívio acadêmico no contexto 
da educação superior. 

O curso de Letras: Libras no Instituto Federal de Goiás

No ano de 2005, quando trabalhava na gerência parlamentar da Se-
cretaria de Ciências e Tecnologia do Estado de Goiás (Sectec-GO), Soraya 
Bianca Reis Duarte foi convidada por José Clecildo Barreto, secretário 
da pasta à época, para uma reunião durante a qual ele mencionou que a 
Secretaria buscava certificação ISO900 e que, para isso, precisava ter ações 
relacionadas à inclusão social e destinadas a pessoas com deficiência. 
Tendo sido informado de que Soraya, anteriormente, havia trabalhado 
como gerente de apoio a pessoas com deficiência na Secretaria de Estado 
de Cidadania e Trabalho e sabia língua de sinais, propôs-lhe, então, que 
ela elaborasse algum projeto ou algo novo que pudesse ser desenvolvido 
na Secretaria nesse âmbito.

Diante do desafio e por motivações pessoais e profissionais, Soraya 
começou a pesquisar o que estava sendo feito no Brasil na esfera da sur-
dez e das línguas de sinais. Ela era professora de Libras, e seus sogros, 
Edson Franco Gomes e Dalva Franco, são surdos e muito respeitados na 
comunidade surda. Essa convivência familiar com pessoas surdas foi algo 
imperioso para que ela viesse a desenvolver sua proficiência em língua 
de sinais. Com seu jeito proativo e comunicativo, ela naturalmente em-
penhou-se em inserir-se numa comunidade de surdos, onde começou a 
realizar trabalhos voluntários de interpretação de Libras. 
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No final de 2005, em suas buscas, descobriu que havia um grupo 
de pessoas estudando a implementação de um projeto de curso de for-
mação de professores de Libras voltado principalmente à formação de 
professores surdos.  A coordenadora desse grupo era a professora Ronice 
Müller de Quadros, da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Soraya Bianca a conhecia pessoalmente, uma vez que as duas haviam 
atuado como intérpretes de Libras em eventos sobre surdos realizados 
pela Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (Feneis) 
em diferentes regiões do Brasil. 

Assim, entrou em contato com Ronice Quadros e esta lhe informou que 
o projeto já estava em andamento e que já haviam, inclusive, conversado 
sobre ele com os possíveis responsáveis, pertencentes a nove instituições 
públicas que poderiam ser polos para a implementação da proposta. Até 
então, o estado de Goiás não fazia parte da lista dos polos.

Sem nenhuma experiência a respeito dos trâmites burocráticos e admi-
nistrativos de gestão do ensino superior, mas com a certeza de que precisava 
buscar caminhos para trazer aquela iniciativa a Goiás, vislumbrando o 
benefício ímpar que ela representaria para os surdos, Soraya Bianca insistiu 
com Ronice Quadros para que o estado também fosse incluído no projeto. 
Mas a rubrica orçamentária, conforme lhe explicou Ronice, já havia sido 
aprovada, não sendo mais possível a inclusão de um décimo polo. No 
entanto, diante da insistência de Soraya Bianca, Ronice Quadros se dispôs 
a enviar o link das aulas do curso, desde que o estado de Goiás arcasse 
com todo o custo da implementação do projeto: local de funcionamento, 
estrutura física, equipamento de videoconferência, computadores, custo 
com a equipe que deveria assessorar o polo, materiais e o que mais fosse 
necessário durante os quatro anos de realização do projeto. 

Soraya Bianca levou, então, esta possibilidade a José Clecildo Barreto 
Bezerra, que, interessando-se pelo projeto, concordou em apresentar 
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uma proposta de parceria, juntamente com a planilha de custos, para 
Marconi Ferreira Perillo Júnior, governador à época.  Este, porém, não 
se mostrou favorável à parceria alegando o alto custo do projeto. Assim, 
estabeleceu-se um impasse: por um lado, não era possível a inclusão de 
um décimo polo no projeto e, por outro, o estado de Goiás recusava-se a 
arcar com os custos totais relacionados à implementação do curso. 

Em meados de outubro de 2005, Ronice Quadros entra em contato 
com Soraya Bianca dizendo que um dos nove polos selecionados não 
havia assinado o convênio e que, se ainda houvesse interesse, tentaria 
fazer a transferência do polo para o estado de Goiás. Soraya procurou 
novamente o responsável pela pasta, então sob a responsabilidade de 
um novo secretário, o Sr. Wagner José Rodrigues, relatando-lhe toda a 
história do projeto e ressaltando que, se Goiás fosse incluído nele, o custo 
total para sua realização seria da UFSC, e não mais do governo de Goiás. 
Obtendo a anuência do secretário, ela, finalmente, foi para Florianópolis 
a fim de participar de reuniões com a equipe gestora do projeto e com as 
coordenadoras dos outros polos, as quais já haviam, inclusive, assinado 
o convênio com a UFSC. 

Assim, para a UFSC não perder a oportunidade de manter os nove 
polos, conforme previsto no projeto, e em razão do desejo e do empenho 
manifestados pelo estado de Goiás, representado na pessoa de Soraya 
Bianca, Goiás foi incluído como o nono polo do curso de Letras: Libras. 
Soraya voltou a Goiânia com as orientações para iniciar a implementação 
do curso, certa de que esse projeto mudaria, enfim, a história da edu
cação dos surdos em Goiás e, posteriormente, no Brasil. Ela ansiava por 
presenciar o acesso dessa comunidade à educação superior e por ver a 
transformação de seus integrantes, por meio da Libras, em protagonistas 
de seus processos educacionais, algo muito distante para a quase totalidade 
deles. Numa reunião com o secretário da Sectec-GO, discutiu-se sobre 
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qual instituição poderia abrigar o curso no estado entre três entidades 
selecionadas: a Universidade Federal de Goiás (UFG), o Instituto Fede-
ral de Goiás (IFG) e a Universidade do Estado de Goiás (UEG). As três 
instituições foram consultadas, mas foi o IFG que agendou reunião para 
o dia seguinte e, na reunião, prontamente aceitou fazer parte do projeto. 

Os nove polos selecionados para ofertar o curso de Letras: Libras, que 
ocorreria na modalidade de educação a distância (EaD), foram UnB-DF, 
USP-SP, Ines-RJ, UFBA-BA, UFC-CE, Ufam-AM, UFSM-RS, UFSC-SC e 
IFG-GO. A equipe executora de cada polo era formada por coordenação, 
tutores e intérpretes (Quadros, 2014). 

Em 2006, deu-se início às aulas nos polos. Soraya Bianca foi a coorde-
nadora do curso de Letras: Libras no Polo IFG durante toda a realização 
do projeto e contou com o auxílio de Eliane Ribeiro Pardim, servidora 
daquela instituição, para cuidar da parte administrativa. As primei-
ras tutoras da equipe foram Naima Gaudia Borges Costa do Amaral e 
Claudney Maria de Oliveira-Silva; a primeira intérprete, Sofia Oliveira 
Pereira dos Anjos Coimbra da Silva; o apoio técnico ficou a cargo de 
Dimas William D’Oliveira e Clymene Ericsson D’Oliveira. Em 2007, a 
professora Naima Gaudia saiu do projeto, e a professora Neuma Chaveiro 
a substituiu. Com a expansão do projeto, foram acrescentados os tutores 
Mariângela Estelita Barros, Renata Rodrigues de Oliveira Garcia e Weber 
Flávio Oliveira Mendes. Na Figura 1, aparece uma das equipes pioneiras 
no desenvolvimento do curso no Polo IFG.
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Figura 1- Equipe do curso de Letras: Libras no Polo IFG-Goiás

Legenda: Da esquerda para a direita, Claudney Oliveira, Soraya Bianca, Ronice 
Quadros, Eliane Pardim, Neuma Chaveiro e Sofia dos Anjos.

Das 55 vagas ofertadas no primeiro vestibular em Libras, 50 foram 
preenchidas por 43 alunos surdos e 7 alunos ouvintes, quantitativo que 
contemplou as expectativas da coordenação nacional e do polo em Goiás. 
Para atender à reivindicação de candidatos ouvintes pela formação de 
profissionais tradutores e intérpretes de Libras, a UFSC expandiu o projeto 
em 2008 e passou a oferecer, também, nos mesmos moldes, o bacharela-
do em todos os polos. O curso de Letras: Libras da UFSC possibilitou o 
acesso dos surdos ao ensino superior por meio da língua de sinais. Por 
ser oferecido na modalidade a distância, garantiu sua abrangência em 
nível nacional (Quadros, 2014) e, ao levar em consideração a perspectiva 
cultural dos surdos, fomentou diferentes áreas de pesquisa. 

A inclusão do IFG-GO no projeto da UFSC foi preponderante para 
a história da educação dos surdos de Goiás e, de modo especial, para os 
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surdos de Goiânia, que tiveram a oportunidade de participar do primei-
ro curso brasileiro a valorizar a língua de sinais. O curso pôde também 
profissionalizar aqueles surdos que já atuavam na educação, porém de 
forma coadjuvante, além de motivar os jovens surdos a continuar seus 
estudos, ampliando, tal qual os ouvintes, suas possibilidades de realização 
profissional e pessoal.

Em 2010, o IFG e as outras oito instituições envolvidas no projeto do 
Letras: Libras em parceria com a UFSC assistiram àquilo que seria um 
divisor de águas na história do povo surdo brasileiro: a primeira colação 
de grau realizada pelo projeto. Trezentos e oitenta e nove alunos, surdos 
e ouvintes, receberam o título de licenciados em Letras: Libras. Também 
em 2010, por meio de concurso público, Soraya Bianca Reis Duarte foi 
efetivada como professora para ministrar a disciplina de Libras nos cursos 
de licenciatura e bacharelado no IFG. O concurso mencionado atendia 
à legislação que tornou obrigatória essa disciplina no Brasil, nos cursos 
de formação para o magistério (níveis médio e superior) e nos cursos de 
Fonoaudiologia (Brasil, 2005).

Em 2012, houve outro marco: a colação de grau de 690 alunos, surdos 
e ouvintes, dos quais 378 faziam parte da segunda turma de Licenciatura 
em Letras: Libras e 312 compunham o primeiro contingente de bacha-
réis formados, no país, em tradução e interpretação. As solenidades, 
transmitidas nacionalmente por videoconferência, foram bilíngues, com 
interpretação em Libras e em Português. As parcerias entre as insti
tuições de ensino superior foram fundamentais para garantir formação 
de qualidade aos alunos, e isso resultou no reconhecimento dos cursos, 
que foram avaliados pelo MEC com nota cinco.
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O curso de Letras: Libras na Universidade Federal 
de Goiás e seus desdobramentos

No ano de 2007, a professora Maria Zaira Turchi, diretora da Faculdade 
de Letras da UFG, e o professor Francisco José Quaresma de Figueiredo, 
vice-diretor e coordenador dos seis cursos de Letras que ocorriam na 
unidade à época, receberam a professora Mariângela Estelita Barros para 
uma conversa sobre a possibilidade de esta faculdade passar a oferecer à 
comunidade o curso de Letras: Libras, no modo presencial. 

Os dirigentes da Faculdade de Letras se mostraram bastante entu-
siasmados com a proposta, especialmente porque o Programa de Apoio a 
Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) 
havia acabado de ser implantado no país (Brasil, 2007), o que permitiria 
às universidades a criação de novos cursos. Isso significava a abertura de 
concursos para docentes e técnico-administrativos, bem como orçamento 
específico para uma infraestrutura que proporcionasse a implantação 
dos novos cursos. A UFG consultou suas unidades acadêmicas a fim de 
saber se gostariam de participar do Programa, e o assunto foi levado à 
discussão numa reunião do Conselho Diretor da Faculdade de Letras.

Esta unidade sempre teve um perfil inclusivo e de valorização das di-
ferentes línguas, e já oferecia, inclusive, o curso de Educação Intercultural, 
que propiciou o acesso ao ensino superior a estudantes indígenas. Assim, 
um novo curso que pudesse incluir os surdos teria ali, certamente, uma 
boa receptividade. E, de fato, após a referida reunião realizada, no dia 
22 de agosto de 2007, pelo seu Conselho Diretor, a Faculdade de Letras 
não apenas resolveu aderir ao Programa Reuni, como também aprovou 
a criação do curso de Letras: Libras na UFG. O curso disponibilizaria 
quarenta vagas anuais, na modalidade presencial, no turno noturno. A 
proposta, então, foi encaminhada à Reitoria da UFG para a inclusão no 
projeto Reuni, a ser submetido pela universidade ao MEC. Após a apro
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vação do projeto elaborado pela UFG, começaram os trâmites burocrá-
ticos para a implantação dos novos cursos na instituição, incluindo o de 
Letras: Libras. O curso foi aprovado pela Resolução Consuni 0018/2008 
(UFG, 2008a) no dia 27 de junho de 2008.

A professora Maria Zaira Turchi e o professor Francisco José Quaresma 
de Figueiredo fizeram uma visita à UFSC para compreender o funcio-
namento do curso de Letras: Libras promovido por aquela universidade 
na modalidade a distância e para visitar as instalações onde as aulas do 
referido curso eram realizadas. 

O professor Francisco Quaresma foi indicado, também, para presidir 
a comissão que elaboraria o projeto pedagógico do curso. O Conselho 
Diretor da Faculdade de Letras aprovou sua indicação, e, juntamente com 
ele, fizeram parte da comissão os seguintes docentes: a professora Maria 
Suelí de Aguiar e o professor Luís Maurício Rios, ambos desta faculdade; 
as professoras Claudney Maria de Oliveira-Silva, Mariângela Estelita 
Barros e Neuma Chaveiro, que atuavam como professoras-tutoras no 
curso de Letras: Libras, na modalidade a distância, no Polo IFG-Goiás. 
Contribuíram ainda para a elaboração do projeto a professora Soraya 
Bianca Reis Duarte, coordenadora desse polo, e o professor Edson Franco 
Gomes, fundador da Associação dos Surdos de Goiânia com a cooperação 
de Hélvio Antônio de Oliveira e do professor Marcos Vinícius Calixto, 
presidente da Associação (Figura 2). 
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Figura 2- Colaboradores na implantação do curso de 
Letras: Libras na Faculdade de Letras-UFG

Legenda: Da esquerda para a direita, Marcos Vinícius Calixto, Claudney Oliveira, 
Sueli de Regino, Francisco Quaresma, Mariângela Estelita, Neuma Chaveiro, Zaíra 

Turchi e Edson Franco.

Durante quase um semestre, foram feitas várias reuniões para elaborar 
o projeto, observando-se as necessidades do novo curso e o Regulamento 
Geral dos Cursos de Graduação da UFG (UFG, 2002). O projeto pedagó-
gico do curso de Letras: Libras seguiu a carga horária mínima estabelecida 
pelas Diretrizes curriculares nacionais para os cursos de Letras (Brasil, 
2001) e manteve na matriz curricular as disciplinas de núcleo comum 
aos demais cursos de graduação oferecidos pela Faculdade de Letras da 
UFG, além da mesma carga horária para as disciplinas de núcleo livre. 
Por fim, foram fixadas disciplinas obrigatórias e optativas específicas do 
curso, completando sua matriz. O quadro das disciplinas obrigatórias 
foi composto pelas disciplinas Língua Brasileira de Sinais, Aquisição da 
Língua de Sinais, Fonética e Fonologia, Morfologia, Sintaxe, Introdução à 
Escrita das Línguas de Sinais, Escrita de Sinais, Psicologia da Educação de 
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Surdos, Políticas da Educação de Surdos no Brasil, Fundamentos Filosó-
ficos e Sócio-Históricos da Educação de Surdos, Metodologia do Ensino 
de Libras e Literatura Surda, além da Língua Portuguesa. As disciplinas 
ofertadas como optativas foram Sociolinguística, Inglês Instrumental em 
Libras, Elaboração de Material Didático em Libras, Lexicografia da Libras, 
Ensino de Português para Surdos, Introdução aos Estudos da Tradução/
Interpretação da Línguas de Sinais, Bilinguismo e Surdez, Literaturas 
Africanas de Língua Portuguesa e Educação de Surdos e Novas Tecnolo-
gias. Tendo sido aprovada a matriz curricular do curso, com o apoio das 
professoras Mariângela Estelita Barros, Claudney Maria de Oliveira-Silva 
e Neuma Chaveiro, foram traçadas as ementas e as bibliografias básicas e 
complementares das disciplinas. O projeto político-pedagógico do curso 
foi aprovado numa reunião do Conselho Diretor no dia 3 de dezembro 
de 2008, dando ensejo ao primeiro curso de Letras: Libras na modali-
dade presencial no Brasil. A tarefa seguinte foi organizar os concursos 
segundo a demanda das áreas. Em fevereiro de 2009, foram realizados os 
primeiros concursos, contemplando as seguintes áreas: área de Literatura 
e Educação de Surdos, em que foi aprovada a professora Sueli Maria de 
Oliveira Regino; área de Linguística e Libras, sendo aprovada a professora 
Mariângela Estelita Barros; área de Língua Portuguesa e Libras, sendo 
aprovada a professora Claudney Maria de Oliveira-Silva; e área de Libras 
e Educação de Surdos, em que foi aprovada a professora Neuma Chaveiro. 
Essas professoras foram pioneiras do curso, ministrando as disciplinas no 
primeiro ano, sob a coordenação do professor Francisco José Quaresma 
de Figueiredo, que já coordenava os demais cursos de Letras. Posterior-
mente, a professora Mariângela Estelita Barros assumiu a Coordenação. 

O curso trouxe mudanças para a Universidade e, particularmente, 
para a Faculdade de Letras. Com o Reuni, houve a ampliação do número 
de vagas dos cursos já existentes nesta faculdade, e a implantação do curso 
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de Letras: Libras garantiu à unidade o recebimento de uma verba extra. 
Essa verba foi adicionada a outras fontes de verbas, como o CT-Infra e o 
mecanismo da emenda parlamentar, o que possibilitou a construção de 
um novo prédio para a Faculdade de Letras. 

No que se refere às vagas iniciais para o quadro de pessoal a ser 
preenchidas por técnico-administrativos, a pretensão inicial era destinar 
vagas para um bibliotecário e para assistentes administrativos, visto que 
a Biblioteca e a Secretaria da Coordenação do curso teriam de funcionar 
no turno noturno (das 18h50 às 22h). Os demais cursos da Faculdade de 
Letras eram ofertados apenas nos turnos matutino e vespertino, sendo 
oferecidos, à noite, apenas os cursos de idiomas do Centro de Línguas da 
Faculdade de Letras da UFG.1 Ou seja, foi com a implantação do curso 
de Letras: Libras que a unidade passou a funcionar nos três turnos (das 
8 às 22 horas) com a oferta de cursos de graduação. Apesar de todo o 
esforço, no primeiro ano, não houve nenhum aluno surdo matriculado, 
o que levou o grupo de professoras recém-contratadas e a gestão a pen-
sar em estratégias para divulgar o curso e atrair a atenção de candidatos 
surdos. Até então, a aprovação destes candidatos no vestibular era ínfima, 
e muitos deles sequer se inscreviam.

No segundo ano do curso, em 2010, foi feito outro concurso para a 
área de Libras e Linguística, e as professoras Cristiane Batista do Nas-
cimento e Thaís Fleury Aguiar foram aprovadas. Importante frisar que 
Thaís foi a primeira professora surda aprovada em concurso público na 
Universidade Federal de Goiás. Nesse ano, foi também instituída uma 
banca específica para a correção da prova de redação dos alunos surdos 
inscritos no processo seletivo regular. Foram fixados critérios diferencia-

1	 O Centro de Línguas é um projeto de extensão que tem por objetivo oferecer 
cursos de idiomas à comunidade universitária e à comunidade em geral. Foi 
criado em 1995 e, hoje em dia, atende a mais de 3.200 estudantes.
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dos de correção, pressupondo-se a escrita do português como segunda 
língua. Esse procedimento certamente concorreu para que três candidatas 
surdas, Carolina Carrijo do Vale Rocha, Gabriela Otaviani Barbosa e 
Kamila Ferreira do Nascimento, fossem aprovadas no processo seletivo, 
tornando-se as primeiras alunas surdas do curso de Letras: Libras.

Em 2011, em um novo concurso, foram aprovadas para a área de 
Libras, Linguística e Ensino duas outras professoras surdas, Núbia Gui-
marães Faria e Renata Rodrigues de Oliveira Garcia, além da professora 
Sofia Oliveira Pereira dos Anjos Coimbra da Silva e do professor Hildomar 
José de Lima, ambos ouvintes.

Levando-se em consideração que a concorrência entre alunos surdos e 
ouvintes por vagas, em um processo de seleção realizado por meio da língua 
portuguesa, desfavorecia os candidatos surdos, era necessário encontrar 
uma forma que garantisse a eles maior participação no curso. Somente 
a divulgação do curso na comunidade surda não era suficiente. Assim, 
solicitamos que o curso de Letras: Libras também começasse a fazer parte 
do Programa UFGInclui (UFG, 2008b), lançado em 2008 com o objetivo 
de promover uma maior inclusão de estudantes de escolas públicas, bem 
como de indígenas e quilombolas, em nossa universidade. Conseguimos 
então que, por meio da Resolução Consuni 20/2010 (UFG, 2010), o curso 
fosse incluído no Programa, e, a partir de 2011, das quarenta vagas para 
Letras: Libras, quinze passaram a ser reservadas a estudantes surdos, e 
a prova começou a ser realizada em Libras. Nesse ano, treze candidatos 
surdos foram aprovados, ratificando a importância da língua de sinais 
no acesso do surdo à universidade.

Nos anos subsequentes, os candidatos surdos aprovados apresentaram 
os seguintes números: em 2012, quinze candidatos aprovados; em 2013, 
treze candidatos; em 2014, quinze candidatos; em 2015, somente dois 
candidatos surdos foram aprovados; em 2016, dez candidatos; em 2017, 
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quinze candidatos; em 2018, sete candidatos; em 2019, quatro candidatos; 
e, no ano de 2020, seis candidatos surdos foram aprovados.

No final do ano de 2011, o professor Francisco José Quaresma de 
Figueiredo, à época, diretor da Faculdade de Letras, foi convidado pelo 
MEC para uma reunião a ser feita com todos os diretores das faculdades 
de Letras das universidades federais com o objetivo de propor a partici-
pação delas no Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
– Viver sem Limite (Brasil, 2011) e a criação do curso de Letras: Libras 
em parceria com este programa. Como a Faculdade de Letras-UFG já 
oferecia o curso, sendo a primeira a fazê-lo na modalidade presencial, o 
professor Francisco José Quaresma de Figueiredo declarou seu interesse 
em ofertar, por meio desse programa, o curso de bacharelado para for-
mar tradutores/intérpretes de Libras/português. O MEC então aprovou a 
solicitação do professor Francisco, garantindo-lhe vagas para professores 
e técnico-administrativos, além de verba para a criação do curso. Assim, 
a Faculdade de Letras-UFG deu início a um novo trabalho e, a partir dali, 
passaria a oferecer à sociedade a formação de dois tipos de profissional 
essenciais para a inclusão do surdo na sociedade: o professor de Libras 
e o tradutor e intérprete de Libras/Português. O curso de Bacharelado 
em Letras: Tradução e Interpretação em Libras/Português foi criado 
pela Resolução Consuni 0029/2013 (UFG, 2013), com a oferta de trinta 
vagas anuais. Também se realizaram concursos para a seleção de novos 
professores, que passaram a compor o quadro de docentes da área de 
Libras, Linguística e Tradução.

Os dois cursos – Letras: Libras e Letras: Tradução e Interpretação em 
Libras/Português – possuem áreas de interface, o que permite a alguns 
professores ministrar disciplinas em ambos, de acordo com a necessidade 
de pessoal docente. No entanto, mesmo com essa possibilidade, o quadro 
docente foi sendo ampliado por meio de concurso. Em 2014, o professor 
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Diego Maurício Barbosa foi aprovado para a área de Libras e Tradução; 
a professora Alessandra Campos Lima, aprovada para a área de Libras e 
Ensino de Libras; e as professoras Layane Rodrigues de Lima e Gláucia 
Xavier dos Santos foram aprovadas para a área de Linguística e Ensino 
de Português para Surdos. Em 2015, o professor Marcos Kluber Kogut, 
surdo, foi aprovado para a área de Libras e Linguística, e o professor Luiz 
Cláudio da Silva, para a área de Libras e Tradução. Em 2016, a professora 
Andrea dos Guimarães de Carvalho foi aprovada para a área de Libras, 
Linguística e Ensino de Libras, e a professora Renata Cristina Vilaça-Cruz, 
para a área de Libras e Tradução. Em 2017, a professora Fabiane Ferreira da 
Silva Moraes foi aprovada para a área de Libras e Linguística e, em 2018, o 
professor Thábio de Almeida, aprovado para a área de Libras e Tradução.  

Outros cinco concursos foram realizados sem que houvesse can-
didatos, e dois foram abertos sem nenhuma inscrição homologada. A 
despeito dos concursos, o quadro de docentes sofreu mudanças por di-
ferentes razões, descritas a seguir: a professora Juliana Guimarães Faria, 
aprovada em concurso em 2009 para a área de Fundamentos Filosóficos 
e Políticas da Educação no curso de Letras: Português da Faculdade de 
Letras, migrou para o curso de Letras: Libras, em que atua, desde 2010, 
nas áreas de Psicologia da Educação de Surdos 1 e 2, Políticas da Educação 
de Surdos no Brasil, Fundamentos Filosóficos e Sócio-Históricos da Edu
cação de Surdo. Em 2017, a professora Cristiane Batista do Nascimento 
foi redistribuída para a Universidade de Brasília, com contrapartida de 
vaga. Em 2018, Gilmar Garcia Marcelino, outro professor surdo, veio para 
a Faculdade de Letras-UFG, removido da Unidade Acadêmica Especial de 
Ciências Humanas e Letras da Regional Jataí mediante remanejamento/
permuta com o professor Thábio de Almeida. O ano de 2019 foi um ano 
movimentado: o professor Marcos Kluber Kogut foi remanejado para a 
Fundação Universidade Federal de Mato Grosso, com contrapartida de 



32 Org. Juliana Guimarães Faria e Tânia Ferreira Rezende

Voltar ao sumário

vaga; a professora Taísa Aparecida Carvalho Sales, removida da Univer-
sidade Federal do Amazonas por processo judicial de acompanhamento 
de cônjuge, veio para a Faculdade de Letras; o professor Quintino Mar-
tins de Oliveira veio redistribuído da Fundação Universidade Federal do 
Tocantins, e, por fim, remanejada da Fundação Universidade Federal de 
Mato Grosso, veio a professora surda Silvia Saraiva de França Calixto. 
Todos esses docentes são membros do Departamento de Libras e Tradução 
(Delt) desta unidade.

Após quatro anos de funcionamento do curso de Letras: Libras na 
UFG e decorridos todos os trâmites descritos, foi realizada, em 2012, a 
colação de grau da primeira turma do curso. Ao discursar na cerimônia, 
o professor Francisco José Quaresma de Figueiredo, diretor da unidade, 
iniciou sua fala em Libras, como forma de valorização dessa língua.

Em 2019, o curso de Letras: Libras contava com sessenta alunos surdos, 
e o Delt, com três professoras surdas e um professor surdo efetivos, além 
de dois professores surdos substitutos. Ao longo desse ano, a Faculdade de 
Letras realizou diferentes ações para comemorar os dez anos da criação 
do curso. Uma das ações foi uma aula aberta ministrada pela Profª Ana 
Regina Campello, do Instituto Nacional dos Surdos (Ines-RJ), com o tema 
A tradução/interpretação como espaço de atuação profissional da pessoa 
surda. Para encerrar as atividades do primeiro semestre, a Profª Ivani 
Fusillier, da Universidade Paris 8 (Paris, França), proferiu uma palestra 
intitulada Aspectos linguísticos das línguas de sinais e implicações para 
a educação de alunos surdos. Nas atividades do Setembro Azul, evento 
realizado anualmente para celebrar a língua de sinais e a cultura surda, 
a Profª Ronice Müller de Quadros também ministrou uma palestra com 
o tema Rizoma dos direitos linguísticos: implicações para a educação 
bilíngue. A participação de profissionais de reconhecimento internacio-
nal, entre outros, ilustra a importância e a valorização do curso no meio 
acadêmico, de forma específica, e na sociedade, de modo geral. 
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Durante a comemoração dos dez anos do curso de Letras: Libras 
da UFG, todos os gestores responsáveis por sua criação foram homena-
geados, a saber: o Prof. Edward Madureira Brasil, reitor da UFG, a Profª 
Sandramara Matias Chaves, vice-reitora, a Profª Maria Zaira Turchi, 
diretora da Faculdade de Letras no período da criação do curso, o Prof. 
Francisco José Quaresma de Figueiredo, vice-diretor e primeiro coordena-
dor do curso, e as professoras precursoras Claudney Oliveira, Mariângela 
Estelita, Neuma Chaveiro e Sueli de Regino (Figura 3). 

Figura 3- Homenagem aos criadores da Letras: Libras-UFG, 
na comemoração dos dez anos do curso

Legenda: Da direita para a esquerda, Neuma Chaveiro, Mariângela Estelita, Francisco 
Quaresma, Sandramara Chaves, Edward Madureira, Zaira Turchi, Claudney Oliveira 

e Sueli de Regino.

No ano de 2020, para consolidar todo o trabalho que tem sido realizado 
pelo grupo, uma estudante graduada pelo curso de Letras: Libras-UFG 
tornou-se a primeira surda aprovada no Programa de Pós-Graduação em 
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Letras e Linguística da Faculdade de Letras-UFG. Sua aprovação reflete 
a qualidade do ensino que esses cursos oferecem a seus alunos. 

Enfim, há dez anos, por meio dessa faculdade, a UFG ratificou seu 
compromisso social com a inclusão ao criar condições para o ingresso 
de alunos surdos e, também, para a inserção de profissionais surdos 
mediante concurso público. Dessa forma, tanto os alunos quanto os 
profissionais tiveram suas competências reconhecidas e sua perspectiva 
cultural valorizada.

Considerações finais

A implementação do curso de Letras: Libras do projeto da UFSC no 
IFG trouxe para esse câmpus alunos surdos e ouvintes usuários da Libras. 
Esse público, até então, era ausente nas atividades acadêmicas da insti-
tuição. Durante os anos de formação, os alunos percorreram os espaços 
acadêmicos e se integraram neles através da participação nas atividades 
correspondentes ao curso. 

Anos depois do funcionamento desse curso no polo IFG, com gra-
duação a distância, é possível acompanhar seus significativos desdobra-
mentos. Atualmente, a presença da disciplina de Libras vem estimulando 
os estudantes dos diversos cursos ofertados naquela instituição ao de-
senvolvimento de trabalhos de conclusão de curso voltados a essa área. 
Além disso, grande parcela dos alunos da Libras e os membros da equipe 
executora desse projeto foram absorvidos pelo mercado de trabalho. A 
maioria desses profissionais está compondo equipes de professores e 
intérpretes/tradutores em diferentes instituições de ensino superior. A 
acessibilidade linguística presente nos cursos de Letras: Libras estimu-
lou ainda a formação continuada. Há registros de alunos do polo IFG 
matriculados em mestrado e doutorado e de alunos que já são mestres 
e doutores.
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No que se refere à implantação dos cursos de Letras: Libras e de 
Letras: Tradução e Interpretação em Libras/Português na Faculdade de 
Letras-UFG, um de seus benefícios foi o fato de eles trazerem vida a essa 
unidade no turno noturno: antes de suas criações, os cursos de graduação 
da Faculdade só funcionavam nos turnos matutino e vespertino. 

Com o tempo, os projetos desses cursos foram sofrendo constantes 
alterações, visto que, por serem novos em todo o Brasil, os cursos care-
ciam de ajustes para atender às reais necessidades de seus alunos. Em 
decorrência das formalidades iniciais, o projeto pedagógico do curso de 
Letras: Libras, para os estudantes que ingressaram a partir de 2009, só 
foi aprovado nas instâncias superiores da UFG em 2014 (UFG, 2014); o 
do curso de Letras: Tradução e Interpretação em Libras/Português, para 
os alunos que ingressaram a partir de 2014, foi aprovado somente em 
2018 (UFG, 2018). 

Os cursos possibilitaram aos estudantes surdos o ingresso e a perma-
nência no meio acadêmico, utilizando a Libras como língua de instrução 
e de comunicação. O Programa UFGInclui muito contribuiu para essa 
inclusão, tornando a Faculdade de Letras um local plural, em que as 
diferenças podem ocorrer de forma respeitosa e produtiva.

Ao assumir o desafio de expandir os limites da UFG, criando o curso 
de Letras: Libras e posteriormente o de Letras: Tradução e Interpretação 
em Libras/Português, a Faculdade de Letras tem realizado um trabalho 
eficaz na promoção e na divulgação da produção científica e na inclusão 
dos surdos e da Libras no Brasil. Tais conquistas provocaram e segura-
mente continuarão provocando mudanças na UFG, de modo a ampliar os 
espaços de fala dos surdos na sociedade. É a UFG colhendo seus frutos. 
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Introdução

O objetivo deste capítulo é 
apresentar os pressupostos básicos 
e a sistematizaão do estágio para a 
formação do professor de Libras no 
curso de Letras: Libras da Faculdade 
de Letras da Universidade Federal 

1	 O primeiro curso de Letras: Libras no país, oferecido pela Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC),  foi desenvolvido na modalidade a distância (Quadros; 
Stumpf, 2009). 

de Goiás (FL-UFG). Em 2019, o cur-
so completou dez anos (2009-2019), 
sendo o primeiro de licenciatura em 
Letras: Libras na modalidade pre-
sencial no país.1 Por ser um curso 
recente, ele vem enfrentando alguns 
desafios, como a escassez de refe-
rências de práticas na formação de 
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professores de Libras para a educação básica. O estágio supervisionado 
foi outra grande dificuldade encontrada, e seu formato, que será discutido 
neste capítulo, foi resultado de muitos estudos e planejamentos exigidos 
na construção de sua proposta.2 Aliás, a própria formação de professores 
de Libras, uma língua só recentemente reconhecida no país, já é, por si 
mesma, desafiadora (Brasil, 2002a). 

Tal formação pressupõe, em primeiro lugar, o reconhecimento da 
cultura da população que utiliza esta língua, a comunidade surda. O tra-
balho com a Libras requer a consciência de que existe uma inter-relação 
entre aspectos externos e internos dos indivíduos que fazem uso dela, 
ou seja, entre a cultura, as sensações e a história desses indivíduos. Essa 
inter-relação não pode ser esquecida em um processo de formação de 
professores de língua. Milani (2012, p. 20) denota essa compreensão ao 
comentar alguns pressupostos sobre a concepção de língua apresentados 
por Humboldt (1990). 

[Humboldt] circunscreve a língua a limites espaciais exatos, quer 
dizer, geográficos, culturais e históricos. Como ele mesmo afirma,  
“a língua é sempre a emanação espiritual de uma vida nacionalmente 
individual” [...]. Assim, a língua reflete as características que são ex-
ternas ao indivíduo e que interferem em seu comportamento e nas 
suas sensações individuais.

Mas, além dos aspectos internos e externos que precisam ser obser-
vados nos alunos, trabalhar com o estágio na formação de professores de 

2	 Essa proposta foi elaborada e é discutida neste capítulo por autoras que atuam ou 
atuaram na docência do estágio do curso de Letras: Libras da FL-UFG durante 
esses dez anos de oferta. Santana atuou no estágio do curso com a primeira 
turma, em 2011; Faria atuou entre os anos de 2011 e 2014; Chaveiro atua desde 
a primeira turma do curso; e Nascimento atuou nesse estágio entre os anos de 
2011 e 2013 e em 2016. 
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Libras para a educação básica implica, também, considerar o contexto 
das escolas, que, adicionalmente, apresentam desafios. Afinal de contas, 
a Libras ainda não é disciplina curricular obrigatória nas escolas de edu-
cação básica, sem mencionar a pouca familiaridade dos profissionais da 
educação e dos estudantes com a língua de sinais e com as características 
dos alunos surdos. Especificamente em relação à organização do estágio 
na formação de professores de Libras, é necessário levar em conta os de-
terminantes legais que regulam a formação de professores para a educação 
básica e, ainda, fundamentar-se na legislação sobre a língua de sinais. 

Na criação do curso, as Diretrizes curriculares nacionais para a for-
mação de professores da educação básica em vigência, Resolução CNE/
CP nº 1/2002 (Brasil, 2002b), definiam que o estágio supervisionado 
deveria ser realizado em escola de educação básica. E a carga horária do 
estágio, fixada pela Resolução CNE/CP nº 2/2002 (Brasil, 2002c), deveria 
atingir quatrocentas horas. Em 2015, foi promulgada uma nova diretriz, 
a Resolução CNE/CP nº 2 (Brasil, 2015), que manteve esta carga horária 
e a atuação na educação básica como foco do estágio. 

Outra legislação nacional orientadora do estágio é a Lei nº 11.788, de 
25 de setembro de 2008 (Brasil, 2008). Ela define o estágio como um ato 
educativo supervisionado que tem o objetivo de propiciar o aprendizado 
de competências específicas da atividade profissional, preparando o es-
tudante para a vida cidadã e para o trabalho. A lei determina também as 
obrigações da instituição de ensino que oferta a licenciatura, do campo 
de estágio e do estagiário. 

Considerando que o estágio em causa faz parte de um curso para a 
formação de professores de Libras, é importante ter em vista, além dessas 
deliberações, o Decreto nº 5.626/2005 (Brasil, 2005), que regulamenta 
a Lei nº 10.436/2002 (Brasil, 2002a), criada para reconhecer a referida 
língua. O decreto estipula que a formação de professores 
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para o ensino de Libras nas séries finais do ensino fundamental, no 
ensino médio e na educação superior deve ser realizada [...] em curso 
de graduação de licenciatura plena em Letras: Libras ou em Letras: 
Língua Portuguesa como segunda língua. (art. 4º). 

No mesmo artigo, o documento estabelece ainda que as pessoas surdas 
tenham prioridade nos cursos de formação de professores. Foi esse de-
creto que gerou as condições de criação do curso de licenciatura para a 
formação de professores de Libras na UFG e em outras universidades no 
Brasil, ao determinar que o Ministério da Educação promovesse progra-
mas específicos destinados à fundação desses cursos. 

Na UFG, os cursos são normatizados pelo Regulamento Geral de 
Cursos de Graduação, e a política de estágios das licenciaturas é regulamen-
tada por resolução própria. No período da criação do curso de formação 
de professores de Libras, a Resolução Cepec-UFG nº 731/2005 (UFG, 
2005) definia que o estágio deveria ocorrer preferencialmente em escolas 
públicas, mediante convênio institucional entre a UFG, as redes federal, 
estadual e municipal de ensino e as instituições privadas. No convênio, a 
UFG deveria ofertar às escolas atividades de ensino, pesquisa e extensão 
como contrapartida. Tais determinações ainda se mantêm na resolução 
atual (UFG, 2017). O estágio supervisionado também está pautado pelos 
pressupostos e objetivos do projeto pedagógico do curso (PPC) de Letras: 
Libras da FL-UFG (UFG, 2014). Constitui, segundo o compreendemos, 
um processo teórico-prático de formação de profissionais da educação, 
tendo a docência como sua identidade essencial. 

O objetivo do curso de Letras: Libras da FL-UFG, conforme seu PPC, 
contempla esse entendimento e volta-se à formação de profissionais para 
atuar no magistério nas séries finais do ensino fundamental e no ensino 
médio, devendo o estágio supervisionado obrigatório permear esses níveis 
de ensino. O PPC do curso determina, também, que a Libras se torne 



42 Org. Juliana Guimarães Faria e Tânia Ferreira Rezende

Voltar ao sumário

objeto de estudo e instrumento de prática profissional na formação do 
profissional de Letras: Libras (UFG, 2014).

A fonte principal do estudo realizado neste capítulo é o PPC do cur-
so de Letras: Libras da FL-UFG, além de autores como Fazenda (2009), 
Guimarães (2009), Pimenta e Lima (2006), Nóvoa (1999), Vigotski (2003) 
e Zabalza (2014). De forma geral, identificamos que a sistematização do 
estágio supervisionado no curso referido seguiu todos os determinantes 
legais citados anteriormente e os pressupostos básicos que fundamentam 
a formação de professores.

Problematizações para a formação do professor 
de Libras: os pressupostos do PPC 

O PPC de Letras: Libras da FL-UFG (UFG, 2014) apresenta os pres-
supostos para a formação do professor de Libras destacando o contexto 
da língua de sinais no Brasil. São muitos os desafios para a formação do 
profissional licenciado em Letras: Libras, incluindo a condição concreta 
desta língua tanto no país quanto no cenário educativo e considerando 
a formação desse profissional. A Libras só foi reconhecida recentemente 
como língua no Brasil, o que incentivou a criação de cursos para a habi-
litação no estudo e ensino dessa língua, embora eles tenham emergido 
somente a partir de 2005 (Brasil, 2005). 

Mesmo sendo reconhecida como língua de comunicação e expressão 
da comunidade surda, a Libras ainda não foi oficialmente incluída como 
conteúdo curricular obrigatório das escolas de educação básica brasileiras 
por uma legislação nacional, nem mesmo nas escolas onde há alunos 
surdos matriculados. Este fato traz dificuldades ao processo de formação 
do profissional de Letras: Libras, por não haver, ou haver apenas escas-
sos momentos escolares cotidianos de ensino de Libras que possam ser 
acompanhados, observados e analisados pelos estagiários em formação.
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Visto que o ensino de Libras não é conteúdo curricular obrigatório 
nas escolas brasileiras, esse pode ser um dos motivos pelos quais ainda 
não há variedade de material didático elaborado para este fim. Em uma 
breve busca na internet, é possível identificar apostilas de cursos livres 
de instituições e uns poucos DVD e livros produzidos pelo MEC e/ou 
pelo Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines). 

Como não existe variedade de materiais didáticos nem momentos 
específicos para o ensino da Libras no cotidiano das escolas, também 
não há consenso sobre o que ensinar na disciplina de Libras caso ela 
seja trabalhada no ensino fundamental; tampouco é possível saber se 
existe diferenciação no conteúdo de Libras previsto para o currículo do 
ensino médio quando este contempla a disciplina. Tal situação implica 
que os estagiários podem se deparar com escolas em que a Libras nunca 
foi estudada. E, lidando com crianças e adolescentes iniciantes na língua, 
eles só poderão vivenciar o ensino da Libras no nível básico, e nunca no 
intermediário e avançado.

Esse tipo de limitação pode ocorrer ainda pelo fato de as diretrizes 
curriculares nacionais que regulamentam a formação de professores da 
educação básica no Brasil (Brasil, 2015) exigirem que o estágio supervi-
sionado aconteça em escolas de educação básica. Cumprindo atividades 
de estágio dentro de escolas desse nível, o estagiário do ensino de Libras 
poderá ser privado de uma formação nessa língua em níveis mais avança
dos, desenvolvidos em outros espaços, como escolas de cursos livres para 
o ensino de Libras.

Além dessas realidades, a Libras é uma língua que explora as caracte
rísticas visuais, gestuais e espaciais, apresentando todos os níveis de análise 
de quaisquer outras línguas: o nível sintático (da estrutura), o nível se-
mântico (do significado), o nível morfológico (da formação de palavras), 
o nível fonológico (das unidades mínimas que constituem uma língua) 



44 Org. Juliana Guimarães Faria e Tânia Ferreira Rezende

Voltar ao sumário

e o nível pragmático (envolvendo o contexto conversacional). Por essas 
características, o ensino da Libras, de forma dinâmica e eficaz, exige uma 
relação mais próxima entre professor e alunos, se comparado ao que se 
tem comumente nas escolas brasileiras, ou seja, uma turma ideal para o 
ensino de Libras teria em torno de vinte alunos. Porém a realidade das 
escolas brasileiras é outra: as salas de aulas têm, geralmente, de 35 a 40 
alunos, o que exigiria do estagiário uma estratégia pedagógica capaz de 
envolver grandes grupos.

Assim, percebe-se que os desafios estão postos tanto para os estagiá-
rios em formação, quanto para os formadores do curso de Letras: Libras 
da FL-UFG. A superação desses problemas impõe algumas habilidades 
e, consequentemente, leva à reflexão sobre essa realidade na busca de 
soluções. Portanto, diante dessa complexidade do processo educativo 
que envolve a língua de sinais, a proposta do estágio supervisionado 
para a formação do professor de Libras na UFG tem como fundamento o 
princípio do questionamento e da indagação sobre esse contexto. Trata-se 
da perspectiva apontada no próprio PPC de Letras: Libras, centrada no 
movimento da ação-reflexão-ação (UFG, 2014, p. 60). 

Sobre isso, André (2010, p. 59) faz uma interessante análise:

A tarefa do professor no dia-a-dia de sala de aula é extremamente 
complexa, exigindo decisões imediatas e ações, muitas vezes, im-
previsíveis. Nem sempre há tempo para distanciamento e para uma 
atitude analítica como na atividade de pesquisa. Isso não significa que 
o professor não deva ter um espírito de investigação. É extremamente 
importante que ele aprenda a observar, a formular questões e hipóte-
ses e a selecionar instrumentos e dados que o ajudem a elucidar seus 
problemas e a encontrar caminhos alternativos na sua prática docente. 
E, nesse particular, os cursos de formação têm um importante papel: o 
de desenvolver, com os professores, essa atitude vigilante e indagativa, 
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que os leve a tomar decisões sobre o que fazer e como fazer nas suas 
situações de ensino, marcadas pela urgência e pela incerteza.

Para a atuação docente, é necessário, então, desenvolver o perfil de 
um profissional que indaga, investiga e busca compreender a sua prática 
pedagógica e a complexidade que envolve sua realidade. Lisita, Rosa e 
Lipovetsky (2010) acreditam que uma concepção ideal de formação de 
professores é aquela que se apoia exatamente nesses preceitos, possibili-
tando a esses profissionais a compreensão de sua prática e das mudanças 
que vêm ocorrendo no trabalho docente. 

A formação necessita, segundo elas, abranger a complexidade que 
rege a prática e o trabalho docente, pois, para atuar em uma perspectiva 
de reconstrução social, o professor precisa construir adequadamente seu 
conhecimento sobre o ensino. Esse entendimento condiz com as exigên-
cias feitas ao professor de Libras, cuja realidade é complexa e demanda 
reflexão e busca de soluções. As autoras defendem que

a construção do conhecimento sobre o ensino pelo professor, por 
meio de sua própria reflexão, requer uma formação que lhe possibilite 
teorizar sua prática, participar da produção [desse] seu conhecimento 
profissional, propor mudanças e agir de forma autônoma, tanto no 
contexto de sua atuação quanto no contexto social mais amplo. (Lisita; 
Rosa; Lipovetsky, 2010, p. 109).

Estamos, portanto, diante de um perfil de indagação e de proposição 
para a construção da prática profissional. Considerando os desafios pos-
tos para os professores de Libras dentro das escolas no Brasil, esse perfil 
é primordial na formação deles. É essa visão que direciona o estágio 
supervisionado desenvolvido na proposta expressa no PPC de Letras: 
Libras da FL-UFG.
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Sistematização, objetivos e metodologia do estágio supervisionado 

A sistematização do estágio supervisionado obrigatório do curso 
em análise tem como base os pressupostos fundamentais apontados na 
legislação nacional, no PPC e nas características e desafios do ensino de 
Libras na educação básica. Em todos estes contextos, a Libras é reconhe-
cida como pertencente à comunidade surda, com seus aspectos culturais 
e linguísticos próprios.3

O PPC de Letras: Libras da FL-UFG defende que o estágio pode pro-
porcionar processos formativos de ações vivenciadas e acompanhadas, 
sistemática e intencionalmente, pelo professor em formação. Seu locus 
privilegiado são as escolas de educação básica, onde a Libras é objeto de 
ensino e pesquisa. Como está descrito no PPC, o estágio “consiste em 
ação desenvolvida na interface do projeto pedagógico do curso e da es-
cola em que é realizado [...]. Será realizado preferencialmente em escolas 
públicas” (UFG, 2014, p. 60). 

De acordo com os objetivos do PPC em análise, durante o estágio, 
cabe ao aluno/estagiário de Libras:

refletir sobre concepções de linguagem e ensino de libras, tomando 
conhecimento de tendências pedagógicas e analisando criticamente 
o currículo na educação de surdos, para que possa vir a compreender 
a realidade da escola-campo.

[ter] acesso a abordagens e metodologias de ensino e aprendizagem 
de Libras e observa[r] aulas de Libras na escola-campo. Além disso, 
deverá elaborar um projeto de ensino e pesquisa de Libras e realiza[r] 
análise e pilotagem de material didático para o ensino de Libras.

3	 Os princípios que orientam a compreensão da Libras como língua da comunidade 
surda estão expressos em fundamentos adotados por Sacks (1999), Skliar (1997) 
e Quadros e Karnopp (2004). 
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[Desenvolver], a partir das abordagens e metodologias de ensino e 
aprendizagem de Libras, [...] o projeto de ensino e pesquisa de Libras, 
observando, para tanto, elementos da didática e da prática de ensino, 
como o planejamento, a elaboração de plano de aula e a avaliação da 
aprendizagem. (UFG, 2014, p. 60).

É possível perceber que os objetivos preveem a elaboração, o desenvol-
vimento e a avaliação de projetos educativo-investigativos, com base em 
situações reais das escolas-campo. Na execução destas ações, o estagiário 
pode vivenciar processos de planejamento, prática pedagógica, currícu-
los escolares e avaliação da aprendizagem. Para tanto, pode utilizar-se 
de procedimentos tais como levantamento de problematizações, seleção 
e sistematização de informações, observação, comparação e análise de 
dados. Esses pressupostos combinam com o que dispõe o artigo 9º da 
Resolução Cepec-UFG nº 1.539R (UFG, 2017). 

A começar pelos objetivos, o estágio do curso de Letras: Libras da 
FL-UFG apresenta características que atendem aos determinantes legais, 
como o caráter de componente curricular obrigatório, a carga horária 
mínima de quatrocentas horas e o início a partir da segunda metade do 
curso (Brasil, 2015; UFG, 2017). 

As atividades do estágio são divididas em quatro disciplinas, 
Estágio 1, Estágio 2, Estágio 3 e Estágio 4, que pressupõem matrícula, 
frequência e avaliação dos estudantes do curso. Durante a realização das 
disciplinas, são previstos a elaboração e o desenvolvimento de um projeto 
de ensino e pesquisa em um espaço formativo, a escola-campo. 

As disciplinas obrigatórias de estágio supervisionado 

No estágio supervisionado do curso de Letras: Libras da FL-UFG, 
uma disciplina é pré-requisito da outra. A quantidade de vagas por turma 
é de quinze alunos, no máximo, conforme o artigo 8º da Resolução nº 



48 Org. Juliana Guimarães Faria e Tânia Ferreira Rezende

Voltar ao sumário

1.539R da UFG. As disciplinas possuem ementa e bibliografia própria, 
as quais são descritas no PPC de Letras: Libras (UFG, 2014). As ementas 
são as seguintes:

Estágio 1 (LIBRAS)

Apreensão da realidade da escola-campo. Concepções de linguagem e 
ensino. Tendências pedagógicas. O currículo na educação de surdos.

[...]

Estágio 2 (LIBRAS)

Observação de aulas de Libras na escola-campo. Elaboração do projeto 
de ensino e pesquisa de Libras. Abordagens e metodologias de ensino 
e aprendizagem de Libras. Análise e elaboração de material didático 
para o ensino de Libras. 

[...]

Estágio 3 (LIBRAS)

Desenvolvimento do projeto de ensino e pesquisa na escola-campo. 
Abordagens e metodologias de ensino e aprendizagem de Libras. 
Didática e prática de ensino: planejamento, plano de aula e avaliação 
da aprendizagem.

[...]

Estágio 4 (LIBRAS)

Elaboração do relatório de estágio. Análise e reflexão sobre as expe-
riências no estágio. Socialização dos resultados com a escola-campo. 
(UFG, 2014, p. 36).

Conforme descrito no PPC, o desenvolvimento das disciplinas de 
estágio está organizado em dois momentos distintos: atividades desenvol-
vidas parcialmente nas salas de aula da FL-UFG, com encontros semanais 
durante o turno de funcionamento do curso; momentos vivenciados 
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pelos estagiários nas escolas-campo, com periodicidade e turno a serem 
definidos entre estas escolas, a FL e o estagiário. A carga horária exigi-
da para a conclusão das disciplinas é cumprida pelo aluno em comum 
acordo com o professor de estágio. Os dois momentos são obrigatórios 
para a conclusão das disciplinas. Afinal, eles são indispensáveis para a 
observação e a apreensão da realidade escolar. O futuro professor precisa 
aprender a observar essa realidade para entender os inúmeros fatores 
que, ao lado das ações de professores e alunos, constituem o contexto e 
o processo educativo. 

De acordo com as ementas descritas no PPC, o desenvolvimento do 
estágio, então, contempla um ciclo formativo cujo percurso é ilustrado 
na Figura 1.

Figura 1-  Percurso do estágio supervisionado obrigatório do curso de Letras: Libras

Fonte: Elaborado com base nas ementas da disciplina de estágio (UFG, 2014).
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A proposta identificada no PPC de Letras: Libras da FL-UFG, ao 
considerar esse percurso, prevê, ainda, a percepção das diferentes dimen-
sões que compõem o contexto educativo: macro, meso e microdimensão. 
A macrodimensão envolve as políticas e diretrizes que normatizam o 
processo educativo, bem como as características da comunidade que é 
atendida pela unidade escolar. A mesodimensão se refere às peculiaridades 
da escola, abrangendo aspectos da infraestrutura, da administração, das 
concepções didático-pedagógicas e das relações interpessoais entre os 
diferentes sujeitos que circulam no espaço escolar. E a microdimensão é 
relativa aos sujeitos, em especial, aos professores e alunos, considerando o 
perfil, a formação, as concepções, as crenças e os valores que fundamentam 
as ações no processo ensino-aprendizagem (Nóvoa, 1999). 

Relação entre a instituição formadora e a escola-campo

Na proposta do curso de formação do professor de Libras da FL-UFG, 
as escolas-campo de estágio devem contar, preferencialmente, com alunos 
surdos matriculados na segunda fase do ensino fundamental ou no ensino 
médio (UFG, 2014). São espaços formativos importantes e necessários 
para o curso de Letras: Libras. Dessa forma, pressupõe-se, necessariamen-
te, o contato regular entre a escola-campo e os professores de estágio do 
curso na UFG, inclusive, com formalização por meio de convênio entre 
as partes, atendendo a determinações legais para a formação docente e 
para o estágio. 

A formalização do estágio ocorre mediante documentação enviada à 
escola-campo, visando a apresentar formalmente o estagiário e solicitar 
autorização para a realização de estágio naquela unidade escolar. Além 
desses documentos preliminares, o estagiário deve apresentar ao seu 
curso seus registros de frequência na escola-campo como comprovante 
do cumprimento da carga horária necessária para a conclusão de cada 
etapa (UFG, 2017).



51 Expressões Sinalizadas (vol. 2)

Voltar ao sumário

Entendemos que a escola-campo é concebida como um espaço vivo 
e dinâmico com uma cultura própria, e esses princípios devem permear 
todas as atividades desenvolvidas pelos estagiários. Em análise sobre as 
organizações escolares, Nóvoa (1999, p. 15) mostra que estas instituições 
têm uma dimensão própria e que nelas importantes decisões educativas, 
curriculares e pedagógicas são tomadas para o desenvolvimento da ação 
educativa. Dessa forma, tais dinâmicas devem ser respeitadas pelos esta-
giários presentes nesses espaços.

Compreendemos a escola-campo, ainda, como um espaço construído 
por pessoas reunidas em uma cultura organizacional e voltadas ao fim 
educativo. Nas palavras de Nóvoa (1999, p. 30), “a cultura organizacional 
é composta por elementos que condicionam tanto a sua configuração 
interna, como o estilo de interações que estabelece com a comunidade”. 
Para o autor, há uma zona de visibilidade e outra de invisibilidade que 
sistematizam a cultura organizacional da escola. 

Na zona de invisibilidade, estão a base conceitual e os pressupostos 
invisíveis da escola. Trata-se dos valores, das crenças e das ideologias 
características dos membros da escola. Na zona de visibilidade, estão as 
manifestações verbais e conceituais, visuais e simbólicas, e comportamen-
tais. Os fins, a linguagem, o currículo e as metáforas presentes na insti
tuição encontram-se expressos nas manifestações verbais e conceituais. 
Nas manifestações visuais e simbólicas estão as estruturas arquitetônicas 
da escola, os artefatos, os equipamentos, os uniformes escolares, a imagem 
exterior e os lemas do grupo. Por fim, nas manifestações comportamentais 
estão presentes os rituais, as cerimônias, as normas e os regulamentos, 
os procedimentos operacionais e o ensino-aprendizagem.

A interação das zonas de visibilidade e invisibilidade da escola é que 
formata o movimento e a articulação social estabelecida no ambiente es-
colar e influencia na organização deste ambiente. Nessa perspectiva é que 
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compreendemos que a vivência do estágio no ensino de Libras deve lidar 
não só com a língua, isoladamente, mas também com a reflexão sobre a 
cultura surda. O estagiário, portanto, pode lidar, necessariamente, com 
essas complexas zonas de visibilidade e invisibilidade da escola-campo, 
ou seja, com sua linguagem, sua concepção e suas metáforas. E esse é 
um processo passível de ser construído no curso de Letras: Libras da 
FL-UFG por meio de um projeto de ensino e pesquisa desenvolvido pelos 
estagiários nas disciplinas previstas. 

O projeto de ensino e pesquisa

Este projeto é o instrumento de materialização do estágio supervi-
sionado obrigatório e está previsto na legislação. No caso do curso de 
Letras: Libras da FL-UFG, concluímos que esse projeto deve ser formu-
lado com base em problematizações identificadas nas escolas-campo e 
trazer, imperiosamente, para o estagiário, um tema que articule ensino 
e pesquisa. Conforme descrito no PPC, o projeto de ensino e pesquisa 
“revela-se como espaço de construção do professor como sujeito que 
tem domínio de sua própria prática e de seu papel social” (UFG, 2014, 
p. 59). No estágio supervisionado da Letras: Libras-UFG, ele deverá ser 
centrado no “ensino e pesquisa de Libras” (p. 61).

Compreendemos que o fundamento de um projeto de ensino e pes-
quisa deve ser construído em consonância com os referenciais teóricos que 
contribuem para a reflexão sobre a problematização definida e o contexto 
em que ela ocorre. Assim, o projeto requer procedimentos característicos 
de pesquisa propriamente dita e deve ser desenvolvido efetivamente na 
escola-campo que originou a problematização identificada.

Esse instrumento pode prever um relatório final de estágio que apre-
sente as intervenções realizadas pelo estagiário na escola-campo e os 
resultados obtidos, os quais são percebidos mediante a observação do 



53 Expressões Sinalizadas (vol. 2)

Voltar ao sumário

projeto inicial e das contribuições trazidas à formação pessoal e profissional 
do estagiário.

O desenvolvimento do projeto de ensino e pesquisa possibilita aos 
estagiários assumir uma postura ativa no processo formativo, pois gera 
condições para que aprendam a analisar e criar procedimentos de ensino 
potencializadores de aprendizagens emancipatórias (Pimenta; Lima, 2009). 
E mais: propicia-lhes o desenvolvimento de competências e habilidades 
para o enfrentamento coletivo dos desafios existentes no ensino de Libras 
na educação básica. 

Concordamos com Pimenta e Lima (2009) quando afirmam que o 
estágio supervisionado deve também despertar o estudante para as possi-
bilidades de ações reivindicatórias destinadas a promover as condições de 
trabalho necessárias para a prática docente. A experiência com o projeto 
de ensino e pesquisa pode gerar, então, reflexões sobre a conjuntura de 
trabalho do professor, conforme recomenda o pressuposto básico que 
rege esse projeto: questionar e indagar a realidade escolar em busca de 
soluções para a complexidade do processo educativo que envolve a Libras. 

À guisa de conclusão: desafios e possibilidades para 
o estágio na formação do professor de Libras

O estágio é compreendido como um espaço de apropriação do con-
texto de trabalho do professor, que, dentro deste espaço, consegue dialogar 
com a realidade escolar e nela intervir com base nas teorias científicas. 
Segundo Pimenta e Lima (2019), a articulação entre teoria e prática de-
senvolvida no estágio deve se fundamentar na investigação, na reflexão e 
na problematização do trabalho docente por meio de uma análise crítica 
que envolva os contextos e as condições de trabalho do profissional. Foi 
esse o direcionamento que identificamos no PPC de Letras: Libras da 
FL-UFG, o qual se funda no princípio do questionamento e da reflexão 
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sobre o processo educativo referente a Libras, prevendo, para isso, a in-
teração do estagiário com a escola-campo e a realização de um projeto 
de ensino e pesquisa (UFG, 2014).

O estudo suscitou ainda algumas indagações importantes, como as 
que se veem na sequência: o que fazer para superar a prática de estágio 
tradicional nas licenciaturas, que, de acordo com Ludke e Scott (2018) 
e com Pimenta e Lima (2019), limita-se, muitas vezes, às atividades de 
observação, deixando ao estagiário pouca margem de participação? Em 
que medida a escola favorece o questionamento e a investigação sobre sua 
realidade e seus processos de ensino e aprendizagem? Como a proposta 
de estágio pode contribuir para a melhoria desse contexto? Afinal de 
contas, no desenvolvimento dos estágios, existe ainda o desafio da relação 
estabelecida entre a instituição de ensino superior e a escola. No caso da 
formação do professor de Libras, é importante investigar como a escola 
compreende seu papel e possibilita o estágio nessa área. 

A proposta de desenvolver o estágio como um espaço de problema-
tização e reflexão sobre a prática docente implica realizar um trabalho 
focado nessa relação com a escola. Demanda parceria e colaboração com 
esse espaço mediante a busca de soluções para os diferentes desafios que 
ali se entrecruzam, conforme discute Zabalza (2014). Essa é a visão do 
projeto de ensino e pesquisa apresentado na proposta do PPC do curso de 
Letras: Libras da UFG e voltado para a interdependência entre estagiários, 
professores formadores e professores supervisores de campo.

Outra conclusão importante sobre o estágio do professor de Libras se 
refere às possibilidades geradas nessa etapa para a construção da identidade 
docente, uma vez que ele é visto como um espaço privilegiado de percepção 
e produção do “ser professor” (Fazenda, 2009; Guimarães, 2009). O estágio 
pode oportunizar ao estudante experiências que produzem reflexão sobre 
o papel do professor no processo educativo e mobilizam o movimento 
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de (re)construção da identidade deste profissional. Isso coaduna com os 
estudos de Vigotski (2003), para quem a percepção de si, que configura a 
identidade pessoal do indivíduo, é compreendida como um processo de 
construção contínua, um fenômeno sensível às características do contexto 
social, cultural, histórico, econômico e político. Trata-se de um processo 
relacional e simbólico, mediado pelas experiências e interações dialógicas 
entre as pessoas, nas suas relações com o mundo.

Na trajetória de vida do professor, vai se formando, também, com o 
auxílio de várias experiências, a identidade docente, que é a percepção 
de si como professor e daquilo que significa “ser professor” (Guimarães, 
2009). Os valores, as crenças e as concepções que são compartilhadas 
nos espaços da família, da escola e das amizades vão produzindo uma 
rede de significados sobre a docência. Logo, a identidade docente não se 
constrói somente no curso de licenciatura, é um fenômeno que envolve 
as vivências anteriores e atuais do indivíduo, configurando-se de forma 
complexa e dinâmica. 

Relaciona-se ainda com a identidade social da profissão. Esta iden-
tidade é produzida pelas marcas históricas na sociedade e abrange as 
concepções sobre o que é ser professor, a valorização social da profissão 
docente, as condições econômicas e o investimento político na área. Se-
gundo Silva (2000), a identidade resulta exatamente destes fatores, isto 
é, de um processo de produção simbólica e discursiva, de um sistema de 
construção contínua de significados. Forjados nos contextos espaciais e 
temporais, tais significados conferem a ela um caráter de indeterminação. 
Guiados por essas ideias, compreendemos que a formação do professor 
de Libras implica a abordagem da língua de sinais e da identidade social 
desse professor, partindo-se de considerações históricas, culturais e legais. 

As questões acima precisam ser refletidas, assim como as concepções 
que circulam nas escolas de educação básica acerca da Libras, das vivên-
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cias experimentadas pelas pessoas surdas e do seu processo de ensino-
-aprendizagem. Do mesmo modo, faz-se necessário indagar por que a 
maioria dessas escolas, que constituem o locus privilegiado do estágio em 
licenciatura, não inclui a disciplina de Libras no currículo, deixando de 
atender de forma adequada à inclusão de alunos surdos na educação básica. 

Também é preciso abordar no curso e no estágio de Libras algumas 
questões concernentes aos estudantes que aspiram a ser professores. Eles 
carregam crenças e concepções sobre a docência e sobre a educação, e 
estas crenças se materializam nas ações desenvolvidas no estágio e na 
formação desses profissionais. Os significados que eles atribuem ao en-
sino da língua de sinais são evidenciados no cotidiano de sua formação 
e orientam suas práticas, por isso precisam ser considerados. 

E mais: de acordo com Silva (2000, p. 82), nos contextos educativos, 
torna-se crucial problematizar o processo de produção social da identi-
dade e da diferença, considerando que são fenômenos envolvidos com 
as ações de incluir e de excluir. Para o autor, “a identidade e a diferença 
se traduzem [...] em declarações sobre quem pertence e sobre quem não 
pertence, sobre quem está incluído e quem está excluído”. Silva propõe 
a investigação dos mecanismos e das instituições “que estão ativamente 
envolvidos na criação da identidade e de sua fixação” (p. 99).

Nessa direção, um objetivo importante das práticas de estágio nos 
cursos de Letras: Libras é criar espaços de diálogo e reflexões sobre a 
identidade do professor de língua de sinais, de modo a propiciar-lhe 
um desenvolvimento identitário. Isso envolve as experiências pessoais, 
acadêmicas e profissionais dos estudantes, nas suas relações com os co-
legas, os professores e os contextos formativos. Pimenta e Lima (2006) 
destacam que essa tarefa não é exclusiva do estágio, mas deveria permear 
todas as disciplinas do currículo das licenciaturas. O estágio deveria ser 
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um espaço específico para a análise e síntese das situações vivenciadas 
ao longo da formação acadêmica. 

Diante de tudo o que foi exposto, compreendemos que a formação 
de professores precisa ir além da formação científica, pedagógica e didá-
tica, e contribuir, também, para a construção da identidade docente. Isso 
demanda ações que estimulem o papel ativo dos estudantes, ajudando-os 
a superar a postura passiva no processo formativo e nas atividades de es-
tágio, por exemplo. Acredita-se que a proposta de estágio supervisionado 
do curso de Letras: Libras da FL-UFG oferece condições para atender a 
esse pressuposto, pois prevê o envolvimento do aluno de forma ativa nas 
atividades e a criação de espaços para discussões, reflexões e produção 
de conhecimento. 

Resta saber, no entanto, como isso está acontecendo na prática, na 
visão dos estudantes, na percepção da escola-campo e na construção da 
identidade dos licenciados egressos do curso. Muitas pesquisas abor-
dando o estágio na formação de professores de Libras ainda precisam 
ser realizadas na busca de elementos para refletir sobre a realidade e a 
efetividade desse estágio.
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FORMAÇÃO PARA ATUAÇÃO EM PEÇAS TEATRAIS: ANÁLISE DE 
UMA ATIVIDADE REALIZADA NO ESTÁGIO CURRICULAR DO CURSO 

DE LETRAS: TRADUÇÃO E INTERPRETAÇÃO EM LIBRAS/PORTUGUÊS

Renata Cristina Vilaça-Cruz
Juliana Guimarães Faria

Larianne Rezende Aguiar

Introdução

Os estudos da tradução e da 
interpretação de línguas de sinais 
(Etils) vêm conquistando espaço 
acadêmico nas últimas décadas. 
No Brasil, esse fato é decorrente 
de conquistas legais advindas da 
comunidade surda e da comuni-
dade de tradutores e intérpretes de 
língua brasileira de sinais (Libras)/

língua portuguesa. Entre estas, des-
tacam-se as leis que se firmaram no 
país entre 2002 e 2015 (Brasil, 2002, 
2005, 2010, 2011a, 2011b, 2015) e, 
também, projetos de leis que estão 
em tramitação (Brasil, 2017). Em 
uma análise mais aprofundada das 
políticas brasileiras de formação do 
tradutor e intérprete (Vilaça-Cruz; 
Faria, 2018), é possível identificar 
avanços e retrocessos, mas esse mo-
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vimento tem significação, auxiliando no reconhecimento da profissão e 
no desenvolvimento de estudos da área. 

Visando a colaborar com os Etils, este capítulo apresenta como tema 
experiências de tradutores e intérpretes de Libras/português em formação 
que atuaram num contexto em expansão no mercado de trabalho: o das 
peças teatrais. A formação em nível superior para tradução e interpre-
tação de Libras/português iniciou-se no Brasil em 2008, e o mercado de 
trabalho para os profissionais da área, de fato, vem se modificando ao 
longo da década de 2010-2020: inicialmente, essa atividade profissional 
se dava, sobretudo, na área educacional e, agora, conta com diferentes 
contextos de ofertas de trabalho. Por isso, entende-se que é necessário 
atentar nas práticas de formação presentes nos currículos dos cursos de 
graduação voltados aos Etils e aprimorar essas práticas, visando a uma 
melhor preparação dos futuros profissionais para a realidade atual. 

Nas últimas décadas, o mercado de trabalho de tradutores e intérpretes 
mudou consideravelmente, como já mencionado. Nesse cenário, a atuação 
do intérprete e tradutor abre espaço na esfera artística, e Rigo (2014, 
p. 67) destaca que este é “um campo relativamente recente de atuação, 
mas que se expande rapidamente como um novo e promissor mercado 
de trabalho”. A afirmação da autora nos faz refletir que a abertura desse 
mercado provoca, também, mudanças e colaborações no campo dos Etils. 

A crescente expansão do setor de tradução e interpretação na esfera 
artística e cultural está atrelada às conquistas sociais da comunidade surda 
e às políticas afirmativas, entre outras coisas. A Constituição Federal de 
1988 prevê a oferta de atividades culturais (Brasil, 1988) e, mais adiante, 
outras leis garantem a acessibilidade de pessoas com deficiência a todos 
os espaços sociais. Destacam-se a lei da acessibilidade, Lei nº 10.098/2000 
(Brasil, 2000); o Decreto nº 5.626/2005 (Brasil, 2005); o Plano Nacional 
de Cultura de 2011 (Brasil, 2011a) e, sobretudo, a Lei Brasileira de In-
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clusão (Brasil, 2015), que garante o direito da pessoa com deficiência à 
cultura, ao esporte, turismo e lazer, além de reservar espaço, em teatros, 
espetáculos e outros eventos artísticos e culturais, para pessoas surdas 
ou com quaisquer outras deficiências. Muitos desses espaços estão sendo 
influenciados pelas políticas afirmativas e contratando intérpretes de 
língua de sinais para a atuação nesses eventos.

Se o contexto artístico é algo demandado pelo mercado de trabalho, se 
faz parte do campo de atuação profissional de tradutores e intérpretes, e se 
tem ganhado expressividade (Fomin, 2018b; Rigo, 2014), compreendemos 
que a formação oferecida pelos cursos de preparação desses profissionais 
deve abarcar esse contexto. Isso implica oferecer-lhes oportunidades de 
aprendizado e desenvolvimento de competências para atuar, também, 
em peças teatrais. 

Dessa forma, esta pesquisa apresenta os resultados de um estudo 
realizado em uma instituição universitária que, justamente, oferece curso 
para a formação superior de tradutores e intérpretes de Libras/português. A 
investigação realizada parte do seguinte questionamento: quais as relações 
que os tradutores e intérpretes em formação empreendem quando são 
expostos a experiências profissionais no contexto artístico teatral? Nessa 
direção, a pesquisa dispõe-se a problematizar as relações estabelecidas 
pelos estudantes durante sua formação como tradutores e intérpretes de 
Libras/português e a discutir sobre as necessidades formativas para a 
atuação em peças teatrais.

Reflexões sobre o contexto artístico no 
processo de tradução e interpretação

Pöchhacker e Queiroz (2010) analisam as denominações dos con-
textos da interpretação e os divide em monológicos (quando há uma 
única pessoa proferindo o discurso e não há interação entre falantes) e 
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dialógicos (quando há interação entre falantes). Os contextos de interpre-
tação apresentados pelos autores são o contexto médico, o juramentado, 
o midiático e o parlamentar, inseridos em duas concepções: a intersocial, 
com atuações monológicas (por exemplo, as conferências), e a intrassocial, 
baseada em cenários comunitários e na interação, portanto, em ações 
dialógicas, concretizadas nos diálogos face a face. Os autores discorrem 
sobre o processo cognitivo do intérprete para cada contexto de atuação e 
sobre as estratégias exigidas pelas características próprias desses contextos.

Em relação à esfera artística, que é algo bem peculiar, pode-se dizer, 
com base no estudo de Pöchhacker e Queiroz (2010), que o processo de 
interpretação aqui, via de regra, se encaixaria no contexto monológico. 
Entretanto, torna-se reducionista assumir essa atividade como monológica 
ou dialógica, uma vez que, dependendo da peça teatral a ser interpretada, 
pode, ou não, ocorrer interferências da plateia. Nesse caso, uma atuação 
monológica se converteria em dialógica. 

Outra questão a ser problematizada é se a esfera artística se enquadra 
em tradução ou em interpretação. A maioria das peças teatrais possui 
roteiro em forma de texto, e, muitas vezes, no caso das línguas de sinais, 
o intérprete sinaliza exatamente o que está programado, podendo, inclu-
sive, realizar, antecipadamente, um estudo detalhado do material e até 
mesmo memorizar o texto. Contudo, ao mesmo tempo, ocorre aqui um 
processo de interpretação simultânea, uma vez que o intérprete recebe o 
texto em língua oral e sinaliza, naquele exato momento de fala dos atores 
em cena. Esta ação envolve outras questões discursivas, como a emoção 
e a prosódia, próprias do campo da interpretação. Tais características 
do contexto artístico nos levam a defender que se trata de um contexto 
híbrido de trabalho, visto aplicar-se a tradutores e intérpretes; ou seja, 
não se pode defini-lo como tradução ou interpretação, mas sim como 
uma atividade que perpassa esses dois processos. 
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Fomin (2018b) realizou uma pesquisa cujo objetivo era analisar a 
interpretação de um espetáculo que narrava fragmentos de falas e de-
poimentos de sobreviventes da tragédia ambiental ocorrida na cidade de 
Mariana, no estado de Minas Gerais, Brasil, em 2015. Além de examinar 
documentos referentes à tragédia, a autora entrevistou as duas intérpretes 
do espetáculo após a apresentação e constatou que ambas se sentiram 
muito emocionadas durante a atuação. Segundo ela, os dizeres das tra-
dutoras-intérpretes1 “demonstraram que, mesmo tendo estudado o texto, 
no momento da interpretação, foram surpreendidas e atravessadas [por 
ele]” (Fomin, 2018b, p. 76). A autora acrescenta que, na interpretação de 
peças teatrais para Libras, os tradutores-intérpretes apresentam enun-
ciados que dialogam com eles próprios, com o texto, com a cena, com o 
apoio e/ou a interpretação de sua equipe e com a plateia. “A autoria de 
textos que formam o todo do espetáculo” é composta, portanto, pelos 
profissionais (p. 78). 

Essa conclusão de Fomin nos leva a compreender que o mercado 
de interpretação e tradução da língua de sinais para a língua oral e vice-
-versa pode ser extremamente heterogêneo e que, para cada contexto de 
atuação, podem ser exigidas competências específicas do profissional. 
Uma das tradutoras-intérpretes entrevistadas pela autora relata que, em 
determinado momento, atuando como apoio, não conseguiu conter as 
lágrimas, pois, ao passo que trabalhava, assistia à peça e ouvia as narrativas, 
emocionando-se com elas. Embora a profissional tivesse conhecimento 
prévio do texto, ou seja, embora tivesse estudado e se preparado, tradu-
zindo o texto anteriormente, foi surpreendida, durante a interpretação 

1	  Neste texto, o termo tradutor-intérprete será utilizado apenas para se referir aos 
profissionais que atuam no teatro, pois acredita-se que esta atividade perpassa 
as duas esferas, a da tradução e a da interpretação, embora prevaleça a segunda.
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da fala cênica, por fatores não previamente planejados, que podem ter 
influenciado na produção do discurso interpretativo. 

Outro trabalho da mesma autora aponta diferentes pressupostos que 
devem ser considerados ao se pensar no contexto artístico de atuação. 
Fomin (2018a) disserta sobre o conceito da verbo-visualidade e sobre os 
efeitos deste fenômeno na interpretação para Libras no teatro. Sua pesquisa 
aborda os elementos que, no momento da interpretação, interferem na 
enunciação dos tradutores-intérpretes em virtude dos desafios da tradução 
e da interpretação interlingual, de uma língua vocal-auditiva para uma 
língua gestual-visual. Para Fomin, os elementos levados em consideração 
durante a interpretação de um espetáculo teatral são a história do texto, 
seu impacto na vida social e os efeitos de sentido que ele causa.

A autora analisou duas peças teatrais que contavam com traduto-
res-intérpretes e ressaltou a particularidade das interpretações destas 
peças, salientando a dimensão verbal do texto dramático e a dimensão 
extraverbal, que inclui a utilização de músicas, os efeitos sonoros, a mo-
vimentação de cenário e personagens, a atuação e os corpos dos atores, 
as projeções e as reações da plateia. De acordo com Brait (2013 apud 
Fomin, 2018a, p. 152),

a verbo-visualidade funciona de maneira a constituir o objeto de 
conhecimento, a partir de um ponto de vista teórico-metodológico. 
A dimensão visual interage constitutivamente com a verbal (ou vi-
ce-versa), acrescentando-lhe valores. Sem esse jogo não se dá a cons-
trução do objeto de conhecimento, nem dos sujeitos da construção 
e da recepção.

Com esse pressuposto, fica claro que, no contexto do trabalho artís-
tico, o tradutor-intérprete precisa utilizar as dimensões verbal e visual a 
fim de produzir um sentido coerente para aquilo que está interpretando 
durante o espetáculo. Além disso, é necessária, também, a atuação em 
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equipe, descrita nos seguintes termos por Nogueira (2016): o intérprete 
1 (i1) estará no palco realizando a interpretação e, à sua frente, estará o 
intérprete 2 (i2), servindo de apoio para as informações que estão ocor-
rendo no espaço cênico, sendo que o i1, pela posição ocupada, não possui 
contato visual com o palco.

Outro elemento relatado por Fomin (2018b) está relacionado com 
os aspectos da cena teatral; com a influência da enunciação sobre o tra-
dutor-intérprete; com as estratégias de comunicação de aspectos extra-
linguísticos, o preparo e a logística de atuação. Tudo isso influencia na 
atuação. Nessa análise, a autora explica sobre a aceitação do intérprete 
nas companhias de teatro e sobre as estratégias que este profissional pode 
adotar atuando neste contexto. 

Todos estes trabalhos demonstram que o contexto artístico é amplo e 
possui diversos espaços para atuação. E, em cada subárea deste contexto 
(teatro, shows e eventos), há, ainda, as subcategorias ligadas ao gênero 
teatral, que exigem habilidades específicas para a tradução-interpretação. 
O trabalho de Fomin (2018b) abordou um teatro que se encaixa no gênero 
drama e que parece ter um público-alvo composto de adultos. Por sua 
vez, a presente pesquisa traz análises que se referem ao mesmo contexto 
artístico, peça teatral, porém numa subcategoria de gênero diferente: as 
histórias infantis. Um ponto em comum entre esses dois gêneros (drama 
e histórias infantis) é a narrativa, aliás, sempre presente na peça teatral, 
pois esta propõe, principalmente, o ato de contar uma história. Mas, 
conforme o gênero e o cliente da demanda, caberá ao tradutor-intérprete 
tomar decisões peculiares em suas escolhas. Às vezes, ele precisará, até 
mesmo, lidar com diferentes demandas. 
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Análise do estágio obrigatório realizado no 
contexto artístico de peças teatrais

Utilizando a pesquisa exploratória,2 com uma abordagem qualitativa 
(Guerra, 2006), esta pesquisa se volta para a formação de tradutores-
‑intérpretes de Libras/português analisando uma experiência de estágio 
obrigatório dentro do contexto artístico da apresentação teatral. Os da-
dos originaram-se de um estudo documental resultante da atividade do 
estágio. Foram colhidos dos relatórios produzidos pelos estagiários com 
base nesta atividade. 

O curso em análise

Entre os cursos de formação na área de Libras ofertados no Brasil 
(Faria; Galán-Mañas, 2018), focamos no curso de Letras: Tradução e 
Interpretação de Libras/Português oferecido pela Universidade Federal 
de Goiás (UFG), universo desta pesquisa. Este curso ocorre na UFG 
desde o ano de 2014. Sua carga horária total é de 3.672 horas, divididas 
entre disciplinas de núcleo comum, núcleo específico e núcleo livre. Os 
discentes necessitam realizar estágio curricular obrigatório, podendo, 
também, realizar estágio curricular não obrigatório, ambos tanto no 
campo da tradução quanto no campo da interpretação. 

Segundo o projeto pedagógico do curso (PPC), a carga horária to-
tal do estágio obrigatório em tradução é de 64 horas, e a do estágio em 
interpretação, de 192 horas. Este último é dividido em Estágio em Inter-
pretação 1 (128 horas) e Estágio em Interpretação 2 (64 horas). Pode-se 
supor que a diferença de carga horária seja decorrente das demandas no 
mercado de trabalho: na interpretação intermodal Libras/português, o 

2	 A pesquisa exploratória, segundo Gil (2008, p. 27), tem como objetivo desenvol-
ver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, sobretudo, formulando problemas 
e hipóteses para estudos futuros.
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campo para a interpretação, sobretudo, no contexto educacional, é maior 
do que para a tradução, apesar de esta se mostrar crescente no mercado 
(Martins, 2013). 

A ementa da disciplina Estágio em Tradução assinala que os alunos 
devem vivenciar o estágio nos contextos “literário, científico, midiático, 
técnico, entre outros” (UFG, 2017, p. 40). Já o Estágio em Interpretação 
1 exige que o aluno realize estágio supervisionado em interpretação co-
munitária e de conferência (UFG, 2017, p. 44). E a disciplina Estágio em 
Interpretação 2 apresenta como contextos de estudo a “interpretação social, 
como [o] entretenimento” e o âmbito do religioso (UFG, 2017, p. 46). 
Conforme se nota, a esfera artística não está definida especificamente em 
nenhuma das disciplinas apresentadas no PPC, portanto se pode inferir 
que não há uma garantia de que os discentes vivenciarão a experiência 
do estágio no contexto artístico-cultural; o que se deduz é que o docente 
responsável por supervisionar o estágio tem a liberdade e autonomia de 
inserir, ou não, este contexto, de oportunizar, ou não, práticas na área 
artística aos estudantes-intérpretes.

O contexto artístico analisado

O Festival de Teatro Infantil (Festin) foi o contexto artístico em que 
se desenvolveu esta pesquisa. Trata-se de um evento anual, realizado na 
cidade de Goiânia, GO, e promovido pelo estado de Goiás. O objetivo do 
festival é apresentar peças de diversas companhias de teatro destinadas 
ao público infantil. No ano de 2019, ocorreu a terceira edição do evento, 
sob a temática Teatro acessível: direito de todos à cultura.

Esse tema instigou a iniciativa de proporcionar a interpretação do 
evento para a Libras, presumindo-se que haveria a presença de um pú-
blico de surdos. Foram cinco peças teatrais apresentadas em três dias de 
espetáculo. 
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Os participantes

Ao todo, foram dez os participantes da pesquisa, todos discentes do 
curso em análise. Embora o curso apresentasse o total de 56 discentes 
matriculados, apenas estes dez atenderam ao critério de inclusão no es-
tudo: estar estagiando no contexto artístico-teatral durante o período de 
coleta de dados. Os discentes, que estagiaram como intérpretes do evento, 
organizaram-se em três grupos: Grupo 1, com quatro participantes; Grupo 
2, com três participantes; e Grupo 3, com três participantes. Além deles, 
esteve presente uma intérprete profissional no primeiro dia do evento e, 
nos demais dias, os estagiários foram acompanhados por uma docente 
da UFG, que atuou como supervisora de estágio. 

Todo o tratamento com os participantes atendeu aos critérios éticos 
estabelecidos pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFG, sendo-lhes 
assegurado o anonimato a fim de evitar eventuais constrangimentos 
(Parecer nº 3.173.872 do referido comitê). 

Análise e discussão dos dados

A análise dos dados foi direcionada pela identificação de núcleos de 
sentidos e temáticas emergentes, assemelhando-se àquilo que Bardin (2007) 
denomina “análise de conteúdo”. Ou seja, para estudar e categorizar os 
relatórios, utilizou-se da aproximação de sentidos e temáticas comuns e 
mais frequentes surgidas durante a leitura feita pelas pesquisadoras. Após 
o agrupamento dos trechos frequentes, identificou-se uma categoria de 
dados estudados e três núcleos de sentido, como mostrado no Quadro 1. 
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Quadro 1- Categorização dos dados obtidos na leitura dos relatórios

Categoria Núcleos de sentido

Relação teoria e prática

Impacto gerado pelo confronto com 
a realidade
Experiência prática
Relação entre mercado de trabalho e 
estudante

Fonte: Dados da pesquisa.

 Impacto gerado pelo confronto com a realidade

Alguns excertos dos relatórios de estágio corroboram a discussão 
teórica apresentada neste capítulo, como ocorre na seguinte passagem 
extraída do relatório feito pelo Grupo 1: 

Todo o processo, desde o conhecimento do projeto, o acesso ao ma-
terial, o conhecer o local até chegar ao dia da atuação, causou muita 
ansiedade, pois sentimos na pele (e no corpo todo), a responsabilidade 
do tradutor e intérprete da língua de sinais. O estudar o material, a 
pesquisa dos sinais que combinariam melhor com o contexto do script, 
pensando no público que estaria lá recebendo essa interpretação, 
postura, horário, foram pontos em que eu e todo o grupo aprendemos 
muito. (Grifo nosso).

No excerto apresentado, a expressão “sentimos na pele a responsabi-
lidade do tradutor e intérprete” nos remete ao fato de que o aluno precisa 
vivenciar situações reais de interpretação e de tradução. O trecho relata a 
experiência dos alunos deste grupo desde a preparação prévia do material 
até o momento da atuação, acentuando que tais vivências ocasionaram 
muito aprendizado. Esse cenário coaduna-se com a premissa de que a 
formação de tradutores e intérpretes, além de levar em conta o mercado 
de trabalho, deve fomentar atividades ligadas a experiências reais de 
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interpretação e tradução. Em vez da quantidade excessiva de conteúdos 
teóricos na formação desses profissionais, para usar os termos de Faria 
e Galán-Mañas (2018), é mais significativo mesclar a teoria com essas 
atividades, atreladando-as à formação como um todo, e não apenas aos 
períodos finais.  

A importância do estágio como etapa de aprendizagem prática é 
avaliada pelos participantes do Grupo 3 em seu relatório:

O estágio é importante no processo de formação profissional, uma vez 
que possibilita ao estudante vivenciar o que foi aprendido na faculdade. 
Também o estágio curricular obrigatório permite-nos obter conheci-
mentos através de um aprendizado técnico e de relações interpessoais, 
[dando-nos a oportunidade] de observar e aplicar os conhecimentos 
adquiridos nas disciplinas estudadas durante os períodos da graduação. 
Pudemos perceber as diferenças do mundo teórico para o mundo real 
[do] trabalho com a interpretação em seus dois contextos: Português/
Libras e Libras/Português. (Grifo nosso).

Os trechos grifados neste excerto apontam de forma bastante clara a 
diferenciação que os alunos fazem entre o que aprendem na sala de aula 
da graduação e o que encontram no confronto com atividades reais do 
mercado de trabalho. A fala dos alunos causa-nos a impressão de que são 
atividades distintas, uma no campo das ideias e outra no campo da prática. 
Um grupo de estudos da Universidade Autônoma de Barcelona, o Pacte 
(processo de aquisição da competência tradutória e avaliação), sustenta 
o princípio de que as atividades de interpretação e de tradução partem da 
competência tradutória e constituem um conhecimento procedimental 
(Pacte, 2001). Com base nesse princípio, defende-se que o aluno de um 
curso de formação de intérpretes deve ter contato com experiências reais 
do mercado, que está à procura de trabalhadores capacitados, dotados 
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de competência em interpretação e tradução, e não apenas de conheci-
mento teórico. 

Além de questões práticas, existem outras questões operacionais que 
são parte do trabalho de um tradutor e intérprete, como a negociação 
com os clientes. De acordo com um relato dos alunos do Grupo 1, eles 
tiveram a oportunidade de dialogar com uma intérprete profissional 
que os alertou sobre a importância de ter acesso prévio ao conteúdo do 
evento a fim de garantir melhor qualidade ao trabalho. Segundo ela, ao 
ser contratada para interpretar/traduzir uma peça, descobriu que seu 
contratante não havia disponibilizado com antecedência as músicas 
que seriam apresentadas na peça, e isso prejudica o trabalho. “Em um 
compromisso profissional isso nunca deve acontecer, pois o trabalho 
fica comprometido pelo não estudo do material completo da peça [a ser 
apresentada]”, acrescentou a intérprete. Para ela, a interpretação/tradução 
de músicas é algo muito complexo, pois, normalmente, os textos estão 
cheios de metáforas e ambiguidades. Portanto, o acesso ao material, de 
forma prévia, neste contexto, é realmente fundamental para a realização 
de uma interpretação/tradução de qualidade. 

Assim como os participantes do Grupo 3, os do Grupo 1 também 
apontam em seu relatório a necessidade de se ter contato com o mercado 
de trabalho durante a formação, conforme se observa neste excerto: Este 
estágio nos “possibilitou o contato com uma situação real de interpretação 
e ainda [nos alertou sobre a maneira] como devemos nos portar diante de 
um cliente que solicita o nosso trabalho, e sobre o que devemos solicitar 
para a realização adequada do trabalho” (grifo nosso). Neste excerto, é 
possível observar que a disciplina de Estágio, mesmo de forma indire-
ta, colaborou para o impacto gerado pelo confronto dos alunos com a 
realidade. Por meio do diálogo com a intérprete que já estava inserida 
no mercado de trabalho, estes compreenderam alguns pontos sobre a 
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negociação com o cliente. Outro trecho interessante é apresentado pelos 
participantes do Grupo 2: “Discutimos com o diretor o posicionamento 
e a iluminação do intérprete em palco e o posicionamento dos surdos na 
plateia”. De fato, esta discussão prévia é de suma importância, devendo 
colocar em pauta a iluminação, o posicionamento e, inclusive, o figurino 
dos intérpretes. Afinal de contas, em interpretações artísticas que contam 
com a presença desses profissionais, eles passam, também, a compor as 
cenas e, por isso, o cenário deve ser levado em consideração nesses con-
textos. Nas palavras de Fomin (2018b, p. 78), os tradutores e intérpretes 
que atuam em peças teatrais compõem mais do que as cenas; eles se 
tornam coautores “de textos que formam o todo do espetáculo”. O relato 
do Grupo 2 comprova que o estágio curricular aproximou os alunos da 
realidade de trabalho durante sua formação na tradução/interpretação 
de peças teatrais. O diálogo com o diretor de teatro causou nesses alunos 
um impacto gerado pelo confronto com a realidade. 

Experiência prática 

Faria e Galán-Mañas (2018), ao realizar um estudo comparativo 
entre um curso de formação de tradutores e intérpretes de línguas orais 
e um curso de formação de tradutores e intérpretes de Libras/português, 
concluíram que este último possuía um caráter muito mais teórico do 
que prático. 

Este fato é apresentado também nos relatórios. Conforme mencionado 
anteriormente, os alunos do Grupo 3 relataram ter percebido “as diferenças 
do mundo teórico para o mundo real [do] trabalho com a interpretação 
em seus dois contextos: português/Libras e Libras/português”. Eles tive-
ram a oportunidade de interpretar nas duas direções, direta e inversa, e, 
quando falam das “diferenças do mundo teórico para o mundo real”, é 
possível inferir que o “mundo teórico” é a universidade, os estudos teóricos 
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realizados sobre interpretação. Já o “mundo real” estaria relacionado ao 
mercado profissional, ou seja, à experiência de interpretação vivenciada 
no estágio, de forma prática. 

Ainda os alunos do Grupo 3 afirmam em seu relatório:

A participação no projeto promoveu a prática dos estudos teóricos 
e maior clareza quanto à atuação profissional do tradutor. O grupo 
de trabalho percebe satisfatório aprendizado nas práticas realizadas, 
pois é muito diferente sair da teoria da sala de aula e vivenciar tudo 
isso na prática. Pena que foi só no final do curso! 

Na análise do PPC de Letras: Tradução e Interpretação de Libras/
Português, identifica-se que a disciplina Estágio em Interpretação 1, na 
qual foram desenvolvidas as atividades relatadas, é oferecida apenas no 
último ano do curso, simultaneamente a outra disciplina de teor prático: 
Laboratório de Interpretação 1. É verdade que as práticas interpretativas 
constituem uma atividade complexa, uma vez que os alunos ingressam 
no curso sem nenhum conhecimento da língua B, no caso, a Libras; en-
tretanto, sugere-se, com base nos dados apresentados, que as disciplinas 
viabilizadoras destas práticas venham a ser ofertadas não apenas no último 
semestre do curso, mas, sim, desde o momento em que o aluno adquire 
conhecimento da Libras. A prática de interpretação deve ser realizada de 
forma gradual, à medida que os alunos avançam em disciplinas de ensino 
de língua, incluindo-se aí a língua A (língua materna) e a língua B (segun-
da língua). Mais do que conhecer sobre o ensino de língua, eles devem 
avançar, também, em disciplinas que valorizem a prática interpretativa.

Relação entre mercado de trabalho e estudante

A aproximação entre o mercado de trabalho e o processo de formação 
de tradutores e intérpretes traz a possibilidade de convivência entre 
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graduandos e intérpretes que já atuam profissionalmente, e este fator é 
primordial para a formação. A relação mercado de trabalho e estudante 
aparece nos relatórios de forma notória e apontando as surpresas que os 
alunos tiveram durante a participação na atividade de estágio. O contato 
com profissionais experientes, já em atuação no mercado de trabalho, foi 
enriquecedor para os estagiários, conforme reconhecem os participantes 
do Grupo 1: 

Consideramos [esta] experiência muito rica e desafiadora. Ao final 
[da peça] nos reunimos com a intérprete que atua no espetáculo 
Berocan. Ela nos deu um feedback de como foi nossa participação, 
o que deveríamos corrigir e o que foi adequado. Foi um momento 
muito bom e de aprendizado. 

Apesar de não ter, necessariamente, um caráter didático, a experiência 
de atuação pode colaborar consideravelmente com os alunos; daí a ne-
cessidade de um processo formativo que lhes proporcione o contato com 
profissionais atuantes nesse mercado. Os alunos do Grupo 1 destacam 
sua oportunidade de observar a intérprete em atuação e dividir com ela, 
em um momento posterior, suas reflexões sobre isso. Nesse momento, ela 
passou aos alunos algumas orientações sobre a prática interpretativa. Se-
gundo eles, a intérprete profissional “contribuiu para o estágio no contexto 
artístico compartilhando dicas importantes do processo interpretativo, 
da postura profissional e da valorização [da profissão]”.

Isso comprova o entendimento de Rigo (2014), já apontado anterior-
mente, de que, em virtude de o mercado de trabalho em interpretação 
artística ser um campo relativamente recente, o diálogo entre discentes 
e profissionais com experiência na área é de alta relevância. A autora 
destaca ainda o fato de haver poucos estudos empíricos sobre esta área 
de atuação e sobre a didática de tradução e interpretação especificamente 
no campo artístico.
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Outro ponto interessante que os alunos perceberam ao experienciar 
o mercado profissional foi a falta de conhecimento demonstrada pelos 
produtores do evento em relação às atividades de interpretação para Li-
bras, embora tivessem interesse em incluir a acessibilidade a esta língua. 
Esse ponto foi relatado pelos participantes do Grupo 3. Segundo eles, na 
semana do evento, a turma foi ao teatro para conhecer o espaço e definir 
o lugar em que o intérprete deveria se posicionar no palco, o que causou 
discussão entre os responsáveis pela apresentação. Eles não chegavam a 
um acordo sobre a questão, tanto que no dia da visita foi estabelecida 
uma posição e durante o evento foi feita, sem aviso prévio, a troca do 
local ajustado.

Essa realidade vivenciada pelos alunos aponta uma necessidade forma-
tiva já citada aqui: a capacidade de negociação com os contratantes. Devido 
à falta de conhecimentos acerca da interpretação para Libras, em diversos 
momentos, os profissionais que contratam intérpretes necessitam dialogar 
com eles sobre várias questões, incluindo posicionamento, figurino, ilumi-
nação etc. Esta necessidade se impõe, sobretudo, no contexto artístico, em 
que os intérpretes, muitas vezes, compõem o cenário da atuação.

Os relatos dos alunos corroboram o que aponta Fomin (2018b) quan-
do ela afirma, como já mencionado, que diversos fatores influenciam o 
trabalho do tradutor-intérprete, a exemplo das questões extralinguísticas 
e da logística da atuação. Tais interferências, segundo a autora, justificam 
a conveniência da negociação entre as companhias de teatro e os profis-
sionais intérpretes contratados por elas quanto a estratégias e recursos 
que estes utilizam durante as cenas. 	

Considerações finais 

Este capítulo propôs apresentar um estudo sobre experiências vividas 
no mercado de trabalho por intérpretes de Libras/português em processo 
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de formação, atendo-se, especificamente, à atuação deles no contexto 
artístico, sobretudo, em peças teatrais. O estudo concentrou-se em fazer 
um levantamento de trabalhos publicados sobre o tema e analisar o status 
da formação na área, principalmente, através de uma atividade de estágio 
curricular realizada no curso em análise. 

Sob esta orientação, buscou-se responder à seguinte pergunta: qual 
o impacto da formação em nível superior, na área de interpretação e 
tradução de Libras/português, para a atuação no mercado de trabalho do 
contexto cultural, especialmente, em peças teatrais? A busca dessa resposta 
levou ao entendimento de que a formação que proporciona vivência real 
e prática traz impactos na formação de tradutores e intérpretes de Libras/
português sob três aspectos: o contato com a realidade, isto é, o “sentir 
na pele”; a percepção da relação teoria e prática; a melhor compreensão 
da dinâmica das relações estabelecidas no mercado de trabalho.

Defende-se que esse mercado deve direcionar e impulsionar a for
mação, e não o contrário, pois, somente assim, o aluno terá experiências 
formativas que o ajudem a refletir sobre a realidade, a atuar com mais 
segurança no trabalho e até a influenciar sua área com possíveis mudanças 
na realidade e na cultura. Os alunos participantes da atividade demons-
traram que o estágio foi fundamental para sua formação na medida em 
que lhes permitiu vivenciar a profissão. 

Ao que parece, foi a primeira vez que os estagiários tiveram este tipo 
de vivência em todo o curso, já que ela ocorre apenas no final do processo 
formativo na graduação. Aliás, lamentavelmente, pois atividades como 
a que foi realizada na disciplina de Estágio são fundamentais, tendo em 
vista sua ligação direta com o mercado. Assim, o currículo dos cursos 
de formação de tradutores e intérpretes deveria ser pensado de modo a 
possibilitar ao aluno vivenciar durante todo o curso atividades graduais 
de interpretação e de tradução, dentro do mercado de trabalho. Especial-
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mente porque uma das problemáticas desses cursos no Brasil consiste no 
fato de que os alunos ingressam neles sem nenhum (ou quase nenhum) 
conhecimento de Libras, como apontaram Martins e Nascimento (2015). 
E a Didática de Tradução deve suprir essa necessidade gradativamente, 
desde o ingresso dos alunos nesses cursos. Para isso, é preciso definir 
as competências necessárias em cada contexto do mercado de trabalho, 
classificá-las em nível de complexidade e determinar atividades adequa-
das para cada nível, de modo que o aluno aprenda de maneira gradual. 

Não foram encontrados outros estudos que apontem diretamente 
para o diálogo entre formação e mercado de trabalho, mormente no 
contexto artístico. Os textos obtidos apenas tangenciam o tema. Por esse 
motivo, ressalta-se a importância de desenvolver pesquisas futuras sobre 
a temática, traçando as demandas e necessidades dessa área de atuação. 
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PARTE 2
ESTUDOS LINGUÍSTICOS E CULTURAIS



CORPOS E LÍNGUAS NA TRAMA COLONIAL: O(A) 
SURDO(A) EM TERRAS EURO-OUVINTISTAS

Hildomar José de Lima
Tânia Ferreira Rezende

Introdução 

Toda pessoa é nativa de um 
lugar, pois nasce em determinado 
espaço. Entretanto, o que situa as 
pessoas em um território, criando 
vínculos de pertencimento e direi-
tos de cidadania, é de diferente or-
dem, podendo até excluir o aspecto 
naturalidade, embora o lugar de 
nascimento possa ser sempre uma 
referência significativa. Na mesma 
linha de raciocínio, Janson (2015, 

p. 95-96) afirma que “toda língua é 
o idioma materno de algum povo 
e, para cada ser humano, a primeira 
língua é uma parte importante da 
sua identidade pessoal”. Essas pro-
posições servem para a reflexão so-
bre as bases políticas das concepções 
e da instituição do que entendemos 
por “língua materna”, “primeira 
língua” (ambas significando idio-
ma materno) e “identidade” como 
pertencimento linguístico. Também 
ajudam a compreender a importân-
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cia do vínculo entre corpo, língua e território. Não se trata de equação 
nem correlação dadas por nascimento, mas de vínculo político-afetivo. 

Se, por um lado, é incontestável que “toda língua é o idioma ma-
terno de algum povo”, por outro, não podemos ter tanta certeza de que, 
“para cada ser humano, a primeira língua é uma parte importante da sua 
identidade pessoal”, dada a complexidade do que seja a primeira língua 
de uma pessoa. Seria necessário saber se a primeira língua dessa pessoa 
coincide ou não com sua língua materna e se primeira língua e língua 
materna coincidem ou não com o idioma oficial do país em que vive a 
pessoa. Tudo isso terá implicação complexa e conflituosa na formação 
de sua identidade pessoal.  

Tudo o que diz respeito à língua é ideológico, decorre de decisões 
políticas, portanto resulta de políticas linguísticas, ou de políticas do Es-
tado, ou dos falantes. Políticas linguísticas, sejam quais forem, serão, em 
parte, de inclusão e, em parte, excludentes. Quando democráticas, elas 
procuram ao máximo atender as demandas da maior parte possível da 
população, sem favorecer o pequeno grupo historicamente privilegiado. 

No caso do Brasil, a proposição de Janson serve de base para refle-
tirmos sobre a instituição e a manutenção de políticas linguísticas exclu-
dentes. Essas políticas foram materializadas no projeto de Estado-Nação, 
com a proibição das línguas gerais e das línguas indígenas declaradas 
no Diretório dos índios, escrito por volta de 1757. Depois, continua-
ram sendo mantidas pelo Estado nacional, com a interdição do uso das 
línguas alemãs e italianas ou de qualquer outra língua que não fosse a 
portuguesa, na Era Vargas. Era, enfim, um projeto de cidadania para a 
consolidação do projeto de nação, em que os principais dispositivos de 
poder acionados pelo Estado foram as constituições, os códigos civis e 
penais, e os instrumentos de ensino. 
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Assim, por meio dessas políticas, por força de leis, foi estabelecida a 
língua portuguesa, dos colonizadores, como “idioma oficial” da nação. 
A legislação cria a suposição de que o idioma oficial é a língua mater-
na e a primeira língua de todos os brasileiros. No entanto, a língua de 
colonização, que se torna idioma oficial, está longe de ser língua única, 
tampouco a língua primeira e materna dos diversos povos que habitam 
o território brasileiro, entre eles a comunidade surda. 

Mais do que debater as concepções de idioma oficial, língua materna e 
primeira língua, no contexto das políticas linguísticas, ou seja, mais do que 
determinar e hierarquizar um conjunto de línguas para determinado povo, 
o que se pretende aqui é discutir como o português, uma língua de base 
oral de origem europeia, é imposto, por prescrição legal territorial, como 
matriz epistêmica para o entendimento do mundo ameríndio, do mundo 
dos(as) afro-brasileiros(as), das pessoas surdas e de tantos outros contextos. 

O português reproduz um padrão herdado, pois o mundo grego 
ainda estrutura 

nossa existência ao fornecer as categorias (kategoriai) dentro das 
quais agrupamos os fenômenos (phainomena) da realidade. Os gre-
gos inventaram boa parte de nosso modo de entender o mundo, e 
seus esquemas e padrões ainda estão vivos na nossa língua. (Janson, 
2015, p. 94).

Isso significa que, no plano da representação, os esquemas e padrões de 
língua refletem uma estrutura previamente determinada para a existência 
humana. No que se refere à existência surda, “a racionalidade eurocên-
trica ouvinte vem ao longo dos tempos imprimindo na pessoa surda um 
jeito ouvinte de ser, de pensar e de lidar com o mundo da oralidade – o 
‘euro-ouvintismo’ ” (Lima, 2020, p. 18). Para Lima e Rezende (2018, p. 2, 
grifo nosso), essa “ideologia euro-ouvintista de sujeito e de língua promove 
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a colonialidade epistêmica dos povos surdos, privando-os do direito à 
‘existência’, à ‘pessoalidade’ ”. 

A expressão “terras euro-ouvintistas”, que compõe o título deste texto, 
tem dupla significação. De um lado, refere-se à territorialidade, isto é, 
às fronteiras que delimitam a existência, por meio da determinação da 
cidadania; de outro, remete aos espaços sociais negados, por meio da 
linguagem, à pessoa surda que não se sujeita a viver como se fosse um(a) 
ouvinte. Com essa perspectiva, entendemos e defendemos que língua é 
“geo-ontoepistemologia”.

O euro-ouvintismo dá continuidade à episteme moderna/colonial 
eurocentrada, e essa manutenção sustenta a colonialidade epistemológica, 
logo, também, a colonialidade da linguagem, porquanto consideramos 
que língua é epistemologia. A manutenção da colonialidade epistemo-
lógico-linguística é determinada por ideologias coloniais, sobretudo 
linguísticas, que são conservadas, na atualidade, por políticas linguísticas 
e educacionais de Estado. 

As políticas linguísticas e os planejamentos educacionais insistem na 
normalização dos corpos que carregam marcas de uma subalternidade 
historicamente construída. Nas primeiras páginas da Carta de Pero Vaz 
de Caminha, há evidências de que a subalternização do outro, o “diferente 
colonial”, está inscrita no corpo, situado no território, e é engendrada 
pela percepção que o colonizador tem do corpo dos homens indígenas 
(“pardos, mancebos e de bons corpos, de bons rostos e bons narizes, 
bem feitos; beiços de baixo furados, cabelos corridos”) e do corpo das 
mulheres indígenas: “gentis, com cabelos muito pretos, compridos pelas 
espáduas e suas vergonhas tão altas, tão cerradinhas e tão limpas das 
cabeleiras, tão graciosas” (Brasil, [1500]). A subalternidade é declarada, 
entre outras maneiras, com base na cor da pele e na capacidade de falar 
e de ouvir (no sentido físico dessas palavras) etc.
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O nosso objetivo, neste capítulo, é discutir como a colonialidade 
geo-ontoepistêmica e linguística se forma, à maneira de um redemoinho, 
em torno do “corpo-territorialidade surdo”. O papel de um redemoinho, 
nessa metáfora, é sugar as pessoas surdas para um cenário de hostilização 
linguístico-identitária, formado para as comunidades linguísticas histo-
ricamente subalternizadas no Brasil. Abordaremos, especialmente, estas 
duas questões: de que forma o raciocínio europeu acerca da língua, vista 
como instrumento de poder e de dominação, consolidou, nesse contexto, 
o colonialismo linguístico? Como esse pensamento se mantém nas po-
líticas linguísticas brasileiras, considerando principalmente a realidade 
sociolinguística da pessoa surda?

Corpos e línguas na trama colonial

A Carta de Pero Vaz de Caminha, enviada do Brasil ao rei de Portugal, 
no dia primeiro de maio de 1500, é a primeira narrativa que descreve, 
da perspectiva do colonizador, a dinâmica da “Terra de Vera Cruz”. É a 
primeira escrita, na tecnologia moderna/colonial, sobre esse território 
que vem a ser denominado Brasil – pelo menos, a primeira de que se tem 
notícia. As percepções e impressões iniciais relatadas no texto sobre o 
“achamento” da nova terra marcam espacial e temporalmente a chegada 
do colonizador neste país. Ao mesmo tempo, inicia-se aí o processo de 
institucionalização da língua colonial, a língua portuguesa, como a língua 
da civilização e da colonização. A carta de Caminha constrói o que viria 
a ser a imagem da terra “achada” e de seu povo. 

A “chegada” do colonizador marca o início de um longo período de 
usurpação de riquezas minerais, de devastação da biodiversidade e, também, 
conforme acentua Rampinelli (2013, p. 139), de “extermínio de determinados 
grupos, na destruição de culturas e na forçosa obrigação do esquecimento 
de seu passado, imposto pelos europeus aos povos originários”. São, então, 



89 Expressões Sinalizadas (vol. 2)

Voltar ao sumário

tipificados três grandes crimes: “o de genocídio, o de etnocídio e o de me-
moricídio”. O período descrito representa uma verdadeira infecção gene-
ralizada que espalha parasitas com o fito de destroçar o mundo ameríndio 
(língua, cultura e política), por mais de cinco séculos.  

O emprego da expressão metafórica “infecção generalizada” constitui 
aqui um uso político da língua que tem como intenção reiterar a destruição 
da América (e também da África e da Ásia) pela Europa. A expressão 
evoca a devastação das “histórias locais” ameríndias brasileiras para a 
implementação dos “projetos globais”, conforme os termos de Mignolo 
(2003), do mundo colonial/moderno: o mundo do e para o europeu.

Para melhor compreensão político-histórica do modo como aconteceu 
o extermínio tanto de corpos biológicos como de corpos políticos, ou seja, 
para o entendimento da destruição de línguas, de culturas, de políticas, 
de memórias etc. dos povos ameríndios brasileiros, trabalharemos, por 
analogia, com as noções de “necropolítica” e de “necropoder” do inte-
lectual camaronês Joseph-Achille Mbembe. Partindo da concepção de 
biopoder (controle das populações por meio dos corpos), desenvolvida 
por Foucault, Mbembe (2016, p. 125-130) fala das “experiências con-
temporâneas de destruição humana”. Nesse cenário, o autor enfatiza a 
escravização, que, segundo ele, “pode ser considerada uma das primeiras 
instâncias da experimentação biopolítica”. 

Para Mbembe,

a condição de escravo resulta de uma tripla perda: perda de um “lar”, 
perda de direitos sobre seu corpo e perda de status político. Essa perda 
tripla equivale à dominação absoluta, alienação ao nascer e morte 
social (expulsão da humanidade de modo geral). (p. 131). 

Nessa direção, o autor concebe necropolítica como a “destruição 
material de corpos humanos e populações”, sobretudo, dos negros po-
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bres, ao passo que necropoder é o termo que ele propõe para se referir 
ao “funcionamento da formação específica do terror”. 

Em nossa argumentação, procuramos fazer uma analogia desses 
conceitos, transferindo-os para o campo da linguagem, com o objetivo de 
situar política e temporalmente os corpos historicamente subalternizados 
pela colonização no Brasil. Ao trabalhar com as noções de necropolítica 
e de necropoder, trazendo à tona os corpos escravizados, nossa intenção 
não é colocar as pessoas negras e indígenas, e tampouco as surdas, num 
mesmo plano de significação e de valoração social, senão tentar com-
preender, na medida do possível, como o projeto ocidentalizado de 
modernidade atravessa esses corpos. Sabendo que o domínio sobre eles 
ocorre também na esfera linguística, acreditamos que o entendimento 
da lógica da necropolítica e do necropoder torna possível, pelo menos, 
imaginar o que é um corpo surdo em terras euro-ouvintistas. A essa 
atuação sociolinguística do necropoder denominamos “necrolinguística”.

Conforme aponta Goldfeld (2002, p. 27), “na antiguidade os surdos 
foram percebidos de formas variadas: com piedade e compaixão, como 
pessoas castigadas pelos deuses ou como pessoas enfeitiçadas e, por 
isso, eram abandonados ou sacrificados”. Essas representações sociais 
em relação às pessoas surdas não ficaram na Idade Antiga. O peso delas 
ainda recai sobre muitos(as) surdos(as). Embora hoje não ocorram mais 
as práticas de abandono e de destruição do corpo biológico das pessoas 
surdas, ainda existem tentativas de normalização desses corpos “defei-
tuosos”, marcados pela surdez. As políticas de normalização do corpo 
surdo funcionam estruturalmente na mesma lógica do necropoder, a da 
destruição do corpo político. 

Nesse sentido, o corpo surdo continua sendo visto como um corpo 
(um ser) “desprovido de status político e reduzido a seu corpo biológico” 
(Mbembe, 2016, p. 124), que, por sinal, é considerado anômalo, por não 
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ouvir e não falar. A surdez assinala um tipo de anormalidade do corpo 
físico, e, sob essa perspectiva, ganhou novas proporções na história 
e marcou a “aberração no corpo político” da pessoa surda (Mbembe, 
2016, p. 130): os princípios da oralidade, incluindo a oralização (técnica 
de produção da emissão sonora), sempre foram exigidos à pessoa surda 
como condição para se ter um “corpo político” (Arendt, 2018; Mignolo, 
2010), uma existência social. 

A carta de Caminha, de 1500, e o Diretório dos índios, provavelmente, 
de 1757, apontam alguns dissensos do colonialismo no estabelecimento 
da lógica de controle e de manipulação dos corpos indígenas, e esses 
dissensos atravessaram e atravessam outros corpos, colocando-os numa 
relação paradoxal ainda nos dias atuais. Trata-se de noções enganosas, 
cuja essência constitui o que entendemos por “colonialidade”. Um dos 
fundamentos de manipulação para o controle dos ameríndios é a ideologia 
“salvacionista”, justificada pela “culpa da vítima”. Os “gentios” e ímpios 
careciam ser salvos do inferno, isso está na carta de Caminha, os “selva-
gens” tinham de ser salvos da ignorância, e as Coroas ibéricas tinham de 
ser salvas da iniquidade: 

O império ibérico, sagrando-se sobre o novo mundo, se tingia com as 
tintas de Roma. Prometia que, à torpeza índia faria suceder a prudên-
cia e a piedade cristãs, até converter os infiéis servos do demônio em 
cristãos tementes do pecado e da perdição, adoradores do verdadeiro 
Deus. (Ribeiro, 2006, p. 53).

Dessa forma, o genocídio e o etnocídio são justificados, não pela 
ganância europeia, mas pelo bem maior, o progresso e a salvação das 
almas, pela necessidade de salvar os índios da selvageria e da ignorância 
em que viviam. Essa é a lógica do salvacionismo: a culpabilização das 
vítimas ou “culpa cristã”. A partir do momento em que os indígenas 
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passam a mostrar sinais de resistência contra os colonizadores, durante 
a invasão, são criados, com base nessa lógica, pelo menos dois parado-
xos principais, um geo-ontoepistêmico e outro linguístico-epistêmico: 
(1) o corpo biológico supostamente livre em um território (por não ser 
escravizado nem encarcerado) cria a falsa ideia de liberdade do corpo 
político, que, para ter direito à vida, aprisiona a existência aos princípios 
eurocêntricos de ser; (2) o direito ambivalente à língua, que é, ao mesmo 
tempo, direito e obrigatoriedade. 

Quanto ao primeiro paradoxo, procuramos evidenciar como é criado 
um corpo político controlado, ou corpo “domesticado”, em um corpo físico 
idealizado, o “corpo normal”, para, em seguida, mostrar como se produz 
o antagonismo em relação a esse mesmo corpo. Por um lado, existem 
os corpos biológicos indígenas, que chamam a atenção do colonizador, 
provavelmente, pela capacidade física para o trabalho braçal; por outro, 
esses corpos ganham outra dimensão discursiva, a da subjugação, pois eles 
representavam também a força de uma organização político-territorial. 
O colonizador percebe que é preciso pensar o desmonte desse corpo 
coletivo (povo), desmantelar a força política ameríndia.

Esse projeto se inicia com a adjetivação dos corpos indígenas como 
sendo uma aglomeração de “bárbaros(as)”: “Ali por então não houve 
mais fala ou entendimento com eles, por a barbaria deles ser tamanha, 
que se não entendia nem ouvia ninguém” (Brasil, [1500], p. 5). Na Grécia 
Antiga, os bárbaros (barbaroi) eram aqueles(as) que “falavam de modo 
incompreensível”, em contraposição aos helenos, pessoas que falavam 
a língua grega, a língua digna. As “pessoas que falavam uma língua es-
trangeira eram vistas como se falassem bar-bar-bar”, vem daí o termo 
barbaroi (Janson, 2015, p. 98). Nessa perspectiva, a língua é o índice de 
classificação social e de deslocamento territorial das pessoas. 

No Diretório dos índios, Sebastião Joseph de Carvalho e Mello, o 
Marquês de Pombal, ministro do rei de Portugal, reforça, com a narra-
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tiva colonial, a ideologia grega sobre língua ao afirmar que os indígenas 
se conservavam, até o momento da produção daquele texto, “na mesma 
barbaridade, como se vivessem nos incultos Sertões, em que nasceram, 
praticando os péssimos, e abomináveis costumes do Paganismo” (Dire-
tório dos índios, [1757], § 3º). Cria-se aí um paradoxo, pois o estrangeiro, 
utilizando-se da categoria de “bárbaro”, estrangeiriza quem é da terra, 
desloca-o do lugar pela língua.

Passa a existir, portanto, um corpo que está, desde a colonização, 
sob o jugo eurocêntrico, controlado pelos princípios políticos eurocên-
tricos. Em tese, isso significa ser livre para nascer indígena, mas perder 
a liberdade de ser indígena para ser livre. Esse jugo recai sobre todos os 
corpos subalternizados em razão da diferença, e é assim que recai sobre 
o corpo surdo com a instituição do euro-ouvintismo, isto é, um jeito 
ouvinte europeu de ser (Lima; Rezende, 2018). 

O primeiro passo do colonizador para destruir a força e a organização 
políticas dos povos originários foi se apropriar de suas línguas, passando, 
assim, a exercer poder sobre esses povos por meio da linguagem. Essa 
estratégia de luta evidencia que o projeto de colonização compreendia 
bem a noção de língua como instrumento de dominação. Lucchesi (2015, 
p. 18) corrobora esse pressuposto ao declarar que, “ao longo dos tempos, 
a língua tem sido um poderoso instrumento de dominação e construção 
da hegemonia ideológica que legitima o poder das classes dominantes”. 	
Embora a língua tenha sido usada como instrumento para o desmonte 
das nações ameríndias, é também por meio de sua língua que os povos 
indígenas constroem uma história de luta e de resistência. Em 1757, os 
ameríndios se insurgiram contra as políticas colonialistas, e sua tenacidade 
foi reconhecida pelo colonizador: 

E sendo evidente, que as paternais providências de Nosso Augusto 
Soberano, se dirigem unicamente a cristianizar, e civilizar estes até 
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agora infelizes, e miseráveis Povos, para que saindo da ignorância, 
e rusticidade, a que se acham reduzidos, possam ser úteis a si, aos 
moradores, e ao Estado: Estes duos virtuosos, e importantes fins, que 
sempre foi a heróica empresa do incomparável zelo dos nossos Cató-
licos, e Fidelíssimos Monarcas, serão o principal objeto da reflexão, e 
cuidado dos Diretores. (Diretório dos índios, [1757], § 3º, grifo nosso). 

Essas justificativas estabelecem a “diferença colonial” entre nações 
ameríndias e colonizadores. Conforme acentua Mignolo (2003, p. 80), a 
diferença colonial funciona “em duas direções: rearticulando as frontei-
ras internas ligadas aos conflitos imperiais e rearticulando as fronteiras 
externas atribuindo novos significados [a si mesma]”. No que se refe-
re à rearticulação das fronteiras externas, os “Católicos e Fidelíssimos 
Monarcas” (colonizadores) vão civilizar os “infelizes e miseráveis po-
vos” (ameríndios), isto é, rearticular os “conflitos entre epistemologias” 
(p. 11). Com essa estratégia, conseguirão sobrepor a cultura do europeu 
à nação ameríndia, sob a justificativa da salvação. Ainda de acordo com 
Mignolo, estabelecer a diferença colonial é abrir espaço para despontar 
a colonialidade do poder.

No entanto, é possível admitir, apesar da sobreposição do europeu, que 
a existência atual dos povos ameríndios no Brasil é, sem dúvida, resultante 
de um dos maiores atos políticos de resistência desde a colonização. Mais 
de dois séculos e meio depois de anunciado pelo colonizador que não 
seria tão fácil “civilizar” os povos originários e que isso demandaria do 
Estado tomar medidas para conter a “ignorância” e a “rusticidade” des-
ses povos, eles continuam resistindo. A resistência indígena, e de outros 
povos, estampa a diferença colonial. Essa resistência tem causado, em 
meio século, uma rasura no projeto de modernidade da terra “achada”.

No que concerne ao segundo paradoxo, o direito ambivalente à língua, 
observa-se que a definição das línguas indígenas segue a mesma via da 
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descrição dos corpos. O autor da Carta retrata linguisticamente os povos 
indígenas como “gente que ninguém entende”, ou seja, como “bárbaros”, 
e utiliza a expressão “diabo” para se reportar a uma fala procedente das 
línguas ameríndias: “não sei que diabo falava e ia com ela direito ao 
Capitão, para lha meter na boca” (Brasil, [1500], p. 5, grifo nosso). Na 
tradição cristã imposta pelos europeus aos indígenas, diabo era aquele(a) 
que discordava de Deus e, por isso, deveria ser banido(a), pois ameaçava 
a ordem estabelecida em seu nome. Com base nessa lógica, pressupõe-se 
que no uso referido do termo “diabo” existia uma consciência histórica 
de que uma língua carrega em si a força de um povo e, por isso, o povo 
que representar ameaça será morto pela língua.

Diante do exposto, nota-se que o colonialismo no Brasil se consolidou 
com o auxílio de uma ideologia helenística de mundo, perpassada pela 
compreensão e pela manutenção de uma base ideológica de língua e de ser 
humano, e a fé cristã foi um dos pilares que sustentaram o “projeto global” 
de mundo. Percebe-se ainda que, ao mesmo tempo que a Terra de Vera 
Cruz sucumbia ao projeto de modernidade do colonizador, este também 
se rendia à língua dos ameríndios, embora com intenções de dominação:

E, portanto, se os degredados, que aqui hão de ficar aprenderem bem 
a sua fala e os entenderem, não duvido que eles, segundo a santa 
intenção de Vossa Alteza, se hão de fazer cristãos e crer em nossa 
santa fé, à qual praza a Nosso Senhor que os traga, porque, certo, esta 
gente é boa e de boa simplicidade. E imprimir-se-á ligeiramente neles 
qualquer cunho, que lhes quiserem dar. E pois Nosso Senhor, que lhes 
deu bons corpos e bons rostos, como a bons homens, por aqui nos 
trouxe, creio que não foi sem causa. (Brasil, [1500], p. 12, grifo nosso).

Desde o início, o colonizador tinha clareza do projeto de inferiorização 
dos valores linguístico-identitários dos(as) indígenas. As sequelas graves 
da infecção generalizada – a colonialidade – acometem uma diversidade 
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linguístico-identitária de povos do Brasil até os dias atuais, mantendo vivas 
as ideologias linguísticas coloniais, por meio de políticas educacionais e 
linguísticas. Ao situar o povo Tapuia no frame da invenção colonial do(a) 
indígena brasileiro(a), Rezende e Rodrigues-Tapuia (2019), baseando-se 
nas políticas de Estado, tais como as que se encontram no Diretório dos 
índios, propõem algumas ideologias linguísticas coloniais. São elas: 

(i) diferença colonial subalternizadora (Mignolo, 2003) – por ser 
diferente do colonizador, o indígena é inferior; as línguas e os conhe-
cimentos dos indígenas são inferiores à língua e ao conhecimento do 
colonizador etc.; 

(ii) monolinguismo (monoculturalismo, monoepistemicismo) – proi-
bição do uso da “língua própria das suas Nações”, e da “chamada 
geral”, e obrigatoriedade do uso da língua portuguesa como a língua 
principal e única da Colônia; 

(iii) vinculação da aprendizagem de outra língua à escola – “os Meni-
nos, e as Meninas, que pertencerem às Escolas, e todos aqueles Índios, 
que forem capazes de instrução nesta matéria”; 

(iv) noção de língua como instrumento de dominação – “[...] e ter 
mostrado a experiência, que ao mesmo passo, que se introduz neles o 
uso da Língua do Príncipe, que os conquistou, se lhes radica também 
o afeto, a veneração, e a obediência ao mesmo Príncipe”; 

(v) equação língua = cultura/civilidade – “[...] que este é um dos 
meios mais eficazes para desterrar dos Povos rústicos a barbaridade 
dos seus antigos costumes”; 

(vi) equação língua de cultura = progresso – “[...] que até agora se 
não observaram com total ruína Espiritual, e Temporal do Estado”. 
(Rezende; Rodrigues-Tapuia, 2019, p. 39, grifo das autoras).

Esse conjunto de ideologias linguísticas coloniais, que não se esgota 
aí, deixa evidente que, no contexto dos povos ameríndios e de suas lín-
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guas, a língua portuguesa do(a) europeu(eia) é instituída como a língua 
da civilidade e da civilização; qualquer proposta alternativa à língua he-
gemônica, como o foi a chamada “língua geral”, será considerada um ato 
de incivilidade. Inserindo-se as pessoas surdas e suas línguas no cenário 
linguístico do país, é notório que essas ideologias coloniais se estendem a 
esses povos. A colonialidade é a continuidade dos valores e das ideologias 
da colonização. Equivale a dizer que, atualmente, o povo é outro, porém 
o cenário permanece o mesmo, como discutiremos na próxima seção. 

O corpo e a língua do(a) surdo(a) na trama da colonialidade

Assim como “dominar a língua latina falada e escrita era a chave para 
o sucesso na sociedade romana” (Janson, 2015, p. 108), saber o português 
é, conforme discutido anteriormente, a chave para a existência social da 
pessoa surda no Brasil. Considerando como uma necropolítica a atuação 
do necropoder através da linguagem, entendemos que o enunciado “Se 
a pessoa surda habita o território brasileiro, ela sabe português” é um 
“necroenunciado”, e que, como tal, sustenta, em larga medida, a natura-
lização da não existência da pessoa surda por meio da linguagem. Em 
outras palavras, a constatação de que quem habita o território brasileiro 
e é cidadão(ã) brasileiro(a) fala, porque conhece/sabe, o idioma oficial 
do país é, na realidade, um comando: é uma forma de determinar que 
o português, idioma oficial, como língua única, seja a língua materna, 
a língua primeira, de todos(as) os(as) brasileiros(as). Assim, sendo esse 
enunciado uma falsa constatação, por intermédio de seu comando (em 
nome e em defesa do idioma oficial e da soberania nacional), são pro-
movidos o ontoepistemicídio, o linguicídio e o memoricídio. Pensando 
nesses crimes, a imposição da língua oral às pessoas surdas é uma das 
maiores práticas de violência epistêmica contra essas pessoas em 165 anos 
(1855-2020) de história contada sobre os(as) surdos(as) brasileiros(as). 
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A violência contra as pessoas surdas não foi – e talvez ainda não seja 
– apenas simbólica. No dia 26 de setembro de 2019, em uma homenagem 
feita ao professor surdo Edson Gomes, durante o IV Festival Setembro 
Azul na UFG, uma professora surda relatou que, tendo sido aluna no 
Instituto Pestallozi, em Goiânia, recebia tapas nas mãos durante a aula 
toda vez que utilizava a língua de sinais. E sempre que sofria esse castigo, 
era obrigada, ainda, a colocar as mãos para trás, pois qualquer tentativa 
de comunicação deveria ser feita por emissão sonora, e não com as mãos. 

O relato dessa professora possivelmente representa apenas parte 
das violências físicas cometidas contra a pessoa surda que demonstrasse 
qualquer sinal de resistência diante da imposição da língua oral hegemô-
nica ontoepistemicida. Essa é uma forma de política de crueldade que se 
estende para o corpo surdo, é a ampliação do necropoder concretizada 
quando se toma esse corpo, conforme referimos na seção anterior. Aqui 
insistimos em dizer que necropoder, no contexto desta discussão, não trata 
da comparação entre as políticas de violência aplicadas contra pessoas 
surdas e as praticadas contra pessoas negras ou outras; a pretensão deste 
estudo é situar grupos vitimados pelas políticas de violência do Estado. Ao 
considerar como necropoder as violências ontoepistêmicas e linguísticas 
sofridas pelas pessoas surdas, incluímos essas violências nas políticas de 
violência instituídas pelo Estado, isto é, responsabilizamos politicamente 
o Estado, e não as pessoas. É nesse sentido que, em nosso entendimento, 
a determinação constitucional da língua portuguesa como idioma oficial 
do Brasil, um país plurilíngue, é um necroenunciado.

Toda política de Estado é um processo de construção. No caso do 
necropoder envolvendo a comunidade surda, sua história pode ser si-
tuada no Brasil Império, durante a regência de D. Pedro II. De acordo 
com Campello (2011, p. 10), o ano de 1855 é o marco histórico para a 
pessoa surda no Brasil, pois foi quando o conde e professor surdo D. E. 
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Huet veio para o país, a convite de Dom Pedro II, com o intuito de criar 
aqui um “educandário destinado ao ensino de surdos-mudos”. Segundo 
a autora, existem dados documentais que indicam que o Instituto de 
Surdos-Mudos, atual Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines), 
foi fundado supostamente no ano de 1856. 

Da perspectiva de Campello (2011, p. 13, grifo nosso), essa instituição 
foi criada para  “domesticar” as pessoas surdas:

A criação de um Instituto visa educar os surdos “selvagens” na con-
cepção positivista, como no relatório do E. d. Huet aos membros da 
Comissão Diretora do Instituto de Surdos Mudos: “surdos mudos são 
considerados privados dos meios de comunicação com seus seme-
lhantes [por isso se veem] na obrigação de construir sua linguagem 
ao acaso, palavras por palavras, assim como o sentido e significado da 
ideia relativa a cada palavra; trabalho imenso, que para ter um final 
feliz, exige um ensinamento de todos os instantes.” [E como no] prefácio 
do Tobias Leite, na Iconographia dos signaes dos surdos mudos: “Os 
pais, os professores primários, e todos os que se interessarem por esses 
infelizes, ficarão habilitados para os entender e se fazerem entender. 
Mostrar o quanto deve ser apreciado um surdo mudo educado”. 

O período era o Brasil Império, mas as ideologias em relação às pes-
soas surdas eram as mesmas ideologias cristãs europeias sobre os povos 
indígenas no Brasil colonial. Isso significa que a independência do Brasil, 
ou “o fim do colonialismo jurídico-político” no país, não foi suficiente 
para a descolonização das ideias e das posturas políticas. Ao se referir às 
pessoas surdas como “selvagens”, o educador surdo europeu evidencia 
a “diferença colonial subalternizadora” entre surdos brasileiros e surdos 
franceses. Os surdos brasileiros são os “selvagens” e “infelizes”, ao passo 
que o surdo europeu é aquele que os salva dessas condições, impondo 
uma língua de sinais do europeu para torná-los educados. Portanto a 
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normalização desses corpos por meio da língua de sinais de base europeia 
constitui uma ideologia linguística colonial que se estende à pessoa surda.

Embora em 1856 os povos no Brasil já não vivessem mais a era 
do colonialismo, todo o processo de implementação do Instituto de 
Surdos-Mudos exemplifica bem o fato de que as políticas linguísticas 
desse sistema não só se mantêm, como também ganham dimensão nos 
espaços de educação escolar. Para se ter essa visão, primeiro é oportuno 
retomar o Diretório dos índios e observar as justificativas ideológicas do 
colonizador: em sua perspectiva, a construção de uma nação civilizada 
exige a imposição do português como a língua da salvação dos povos 
ameríndios. Toda a história de constituição desses povos está inscrita 
numa língua chamada de “língua geral”, que, por sinal, é “abominável” e 
“diabólica”, e, por isso, precisa ser substituída:   

Observando pois todas as Nações polidas do Mundo, este prudente, e 
sólido sistema, nesta Conquista se praticou tanto pelo contrário, que 
só cuidaram os primeiros Conquistadores estabelecer nela o uso da 
Língua, que chamaram geral; invenção verdadeiramente abominável, 
e diabólica, para que privados os Índios de todos aqueles meios, que 
os podiam civilizar, permanecessem na rústica, e bárbara sujeição, 
em que até agora se conservavam. Para desterrar esse perniciosíssimo 
abuso, será um dos principais cuidados dos Diretores, estabelecer 
nas suas respectivas Povoações o uso da Língua Portuguesa, não 
consentindo por modo algum, que os Meninos, e as Meninas, que 
pertencerem às Escolas, e todos aqueles Índios, que forem capazes 
de instrução nesta matéria, usem da língua própria das suas Nações, 
ou da chamada geral; mas unicamente da Portuguesa, na forma, que 
Sua Majestade tem recomendado em repetidas ordens, que até agora 
se não observaram com total ruína Espiritual, e Temporal do Estado. 
(Diretório dos índios, § 6º).
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O texto do colonizador deixa evidente, ainda, que o fato de não acabar 
de vez com as línguas indígenas, talvez uma máxima da piedade cristã do 
europeu, só contribuiu para que a incivilidade dos ameríndios se espalhasse 
por terras colonizadas. Em relação às pessoas surdas brasileiras de 1855, 
seu estado de “selvageria” requeria um colonizador para implantar um 
modo de vida que as aproximasse da condição de humanas. Isso evidencia 
que a ideologia linguística colonial, representada pela equação língua = 
cultura/civilidade, também se aplica à pessoa surda. 

Conforme assinala Campello (2011, p. 12), “a base da língua de 
sinais brasileira foi a Língua de Sinais Francesa”. Segundo ela, é possível 
observar, pelas obras didáticas, que “os sinais foram todos reproduzidos 
e copiados, só trocando os vocábulos da língua francesa para a língua 
portuguesa”. A influência da língua de sinais francesa sobre a Libras está 
entre as questões que devem ser trazidas para as discussões sobre as polí-
ticas de colonialidade linguística no contexto das línguas historicamente 
subalternizadas no Brasil. É preciso atentar para o fato de que a língua de 
sinais vinda da Europa com o intuito de salvar o(a) surdo(a) “selvagem” 
não só serviu de base para “inventar” uma língua de sinais brasileira, 
como também passou a determinar um modo de ser e de pensar dos(as) 
surdos(as) no Brasil. Makoni e Pennycook (2015) afirmam que a Libras é 
uma “invenção colonial”, tornando-se forçadamente uma língua natural. 

 Observa-se, portanto, que, inicialmente, foi imposto às pessoas surdas 
do Brasil um jeito surdo europeu de ser, o que torna possível retomar o 
primeiro paradoxo discutido na seção anterior: o corpo biológico su-
postamente livre cria a falsa ideia de liberdade do corpo político, graças 
a uma nova transterritorialidade. Não mais a luso-brasileira, agora, a 
franco-brasileira. Ao serem concentradas na cidade do Rio de Janeiro, 
em uma instituição criada para surdos(as), essas pessoas, possivelmente, 
passaram a vislumbrar um universo de possibilidades, incluindo a liberdade 



102 Org. Juliana Guimarães Faria e Tânia Ferreira Rezende

Voltar ao sumário

para serem, se tivessem dinheiro, pessoas surdas. Assim, o Instituto de 
Surdos-Mudos representa, na história, o início da formação de um corpo 
político constituído por surdos(as) brasileiros(as). Uma das implicações 
disso é que, nos últimos dois séculos, essa instituição tem sido de grande 
importância para todos os movimentos de lutas pelo reconhecimento 
social da pessoa surda. 

Ao mesmo tempo, porém, a significância do Instituto revela um para-
doxo socioepistêmico através do qual se torna evidente que uma das lógicas 
do projeto de modernidade do colonizador é colonizar pela linguagem. Foi 
preciso implementar uma racionalidade surda, ainda que europeia, para que 
as pessoas surdas do Brasil tivessem reconhecimento como seres humanos 
e como pessoas. Sustentava-se, portanto, a ideia de que 

as línguas dos colonizadores, como o português, o inglês e o francês, 
eram [e continuam sendo] vistas, é claro, como desenvolvidas por 
definição, enquanto as línguas usadas pelos nativos das colônias eram 
[e continuam sendo] em sua maioria classificadas como primitivas. 
(Janson, 2015, p. 95). 

Essa lógica denota a constituição da trama do colonialismo linguístico 
dos(as) surdos(as), tratados(as) como grupo historicamente subalternizado.   

Conforme se discutiu na seção anterior, a apropriação da língua dos 
ameríndios foi um dos primeiros passos do colonizador para a dominação 
desses povos, e é essa mesma tática que se observa em relação às pessoas 
surdas. Campello (2011, p. 13-14) levanta a hipótese de que 

os surdos já existiam nesses círculos e eram fluentes na sua língua, a 
[...] Língua de Sinais Brasileira, com a sua estrutura própria. Só que 
[essa] estrutura foi miscigenada com a estrutura da [...] Língua de 
Sinais Francesa, com a chegada d[e] [...] Huet.
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A hipótese de Campello nos possibilita pensar que as línguas de sinais 
brasileiras foram enquadradas em uma matriz europeia de língua de sinais, 
o que determina não só uma base ideológica de língua, como também 
de mundo. A “noção do uso da língua como instrumento de dominação” 
é, portanto, uma ideologia linguística colonial que se aplica também ao 
contexto histórico dos surdos no Brasil. 

Com base na discussão de autores(as) como Baalbaki e Caldas (2011), 
Afonso (2010), Goldfeld (2002), Lacerda (1998), entre outros(as) que 
abordaram os impactos do Congresso Internacional de Educadores de 
Surdos (Congresso de Milão), realizado em 1880, é possível compreen-
der como vão se concretizando as ações das políticas linguísticas da era 
colonial. Essas ações formam o que estamos entendendo aqui como a 
trama que mantém presos nas políticas linguísticas coloniais os corpos 
historicamente subalternizados. O colonialismo representa metaforica-
mente o novelo de onde vão se desenrolando as linhas formadoras dos 
nós, que, por serem pensados para suportar o peso da racionalidade 
moderna/ocidental, dificilmente são desatados.

Conforme salienta Goldfeld (2002, p. 31), aos(às) professores(as) 
surdos(as) que estavam presentes no Congresso de Milão, foi negado o 
direito ao voto nas tomadas de decisões sobre o futuro da educação es-
colar de pessoas surdas, e, com isso, o “oralismo venceu e o uso da língua 
de sinais foi oficialmente proibido”. Prevaleceu, pois, a epistemologia, o 
conhecimento ocidental de pessoas ouvintes sobre a educação de sur-
dos(as). O Congresso de Milão simbolizou a reprodução da “diferença 
colonial em escala mundial” (Mignolo, 2003, p. 10) entre pessoas surdas 
e ouvintes, impondo a língua oral europeia como opção única para a 
significação do mundo. 

O Congresso marca historicamente a imposição de uma política lin-
guística colonialista no contexto da educação escolar das pessoas surdas. 



104 Org. Juliana Guimarães Faria e Tânia Ferreira Rezende

Voltar ao sumário

Esse momento representou o desmantelamento da força política das co-
munidades surdas, decretando um modelo de educação que visa garantir 
a implementação do “sistema mundial colonial/moderno” (Mignolo, 
2003, p. 24). As línguas escolhidas por esse sistema representam aquelas 
supostamente melhores. Esse modelo sustenta as línguas orais como as 
línguas da globalização, evidenciando, assim, que a equação “língua de 
cultura = progresso/desenvolvimento” é também uma ideologia linguís-
tica colonial. E que essa ideologia mantém a colonialidade da linguagem 
por meio da superposição de uma língua a outra, como a do português, 
no caso do Brasil. Nessa visão, a língua da cultura, logo do progresso, 
é a língua oral do(a) ouvinte e para o(a) ouvinte e, como tal, ela é boa 
para todos(as). Por isso deve ser imposta à pessoa surda como condição 
de pertencimento em terras euro-ouvintistas e como uma maneira de 
correção para a normalização do corpo. Nessas terras se 

percebe a surdez como uma deficiência que deve ser minimizada pela 
estimulação auditiva. Essa estimulação possibilitaria a aprendizagem da 
língua portuguesa e levaria a criança surda a integrar-se na comunidade 
ouvinte e desenvolver uma personalidade como a de um ouvinte. Ou 
seja, o objetivo do oralismo é fazer uma reabilitação da criança surda 
em direção à normalidade, a “não surdez”. (Goldfeld, 2002, p. 34).

O resultado do “oralismo” como projeto ocidentalizado de edu
cação escolar da pessoa surda foi, conforme Lacerda (1998, p. 75), que 
a maioria dos 

surdos profundos não desenvolveu uma fala socialmente satisfatória 
e, em geral, esse desenvolvimento era parcial e tardio em relação à 
aquisição de fala apresentada pelos ouvintes, implicando um atraso 
de desenvolvimento global significativo. 
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O euro-ouvintismo foi dando nós nas linhas do colonialismo linguístico 
ao criar ações políticas para manter preso, por meio da linguagem, um 
corpo surdo defeituoso que continuaria sendo normalizado. 

Para Afonso (2010, p. 4), a “insistência nesta opção linguístico/comu-
nicativa [o oralismo], com várias variantes metodológicas, vai tornar-se 
dominante e praticamente exclusiva até aos anos 80 do século XX”. Foi 
nessa dinâmica de expansão do oralismo que as “histórias locais” das pes-
soas surdas (seu jeito surdo de ser) foram esmagadas pelo “projeto global” 
(um jeito ouvinte e europeu de ser) ocidentalizado de ser humano – a 
cosmologia surda sendo engolida pela cosmologia euro-ouvintista. Com 
base nessa discussão, reiteramos nosso entendimento de colonialidade 
como a manutenção do colonialismo nas relações sociais de poder, por 
intermédio do controle e da normatização da produção de conhecimento 
e do uso da linguagem.  

A oficialização da Libras como língua da comunidade surda bra-
sileira, por via da Lei nº 10.436/02, evidencia o quanto a colonialidade 
da linguagem se mantém nas políticas e nas práticas linguísticas da 
atualidade: com essa lei, o Estado autorizou o uso da língua de sinais, 
reconhecendo-a como forma legítima de comunicação da pessoa surda, 
porém estabeleceu que apenas o português é o meio legal de expressão 
escrita para os(as) surdos(as) (Brasil, 2002). A colonialidade da lingua-
gem continua, portanto, alimentando a recorrente ideia de que “algumas 
línguas são civilizadas e desenvolvidas, enquanto outras são bárbaras e 
primitivas. [Esse raciocínio] se tornou dominante na Europa durante o 
século XIX, a era do colonialismo” (Janson, 2015, p. 95).

Esse fenômeno dá continuidade ao projeto de modernidade pensado 
pelo colonialismo por meio de políticas linguísticas que supervalorizam 
as línguas coloniais e seus falantes. Ao impor o português à pessoa surda 
como opção única de expressão escrita, a Lei nº 10.436 não só mantém a 
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colonialidade linguística, como também estabelece uma metafísica entre 
ouvintes e surdos(as). Nesse processo, a pessoa ouvinte idealizada pelas 
práticas linguísticas coloniais é posta como referência de sujeito (poder), 
de conhecimento (saber) e de língua (linguagem). 

Conforme discute Damázio (2007, p. 38), em um material que se 
tornou e se conserva como matriz de orientação no ensino de português 
para surdo(a), é preciso pensar em práticas linguísticas que propiciem 
aos(às) alunos(as) surdos(as) o desenvolvimento da “competência gra-
matical ou linguística, bem como textual, [...] para que sejam capazes de 
gerar sequências linguísticas bem formadas”. Essa concepção de português 
para surdo(a) evidencia que a ideologia linguística colonial centrada na 
vinculação da aprendizagem de outra língua à escola está presente também 
no contexto de educação escolar da pessoa surda. Isso abre espaço para 
se pensar o “déficit” na linguagem como mais uma ideologia linguística 
criada em torno dessas pessoas.

A ideologia do déficit revelado pela linguagem é motivada pela máxima 
de que se faz necessário construir na pessoa surda “um conhecimento [de 
português] já adquirido naturalmente pelos alunos ouvintes” (Damázio, 
2007, p. 40). Esse pensamento traz à tona a marca da subalternidade tanto 
linguística como ontológica da pessoa surda pelo fato de ela não ouvir 
nem falar, o que sinaliza um corpo que precisará ser normalizado.  

Diante do exposto, a normalização dos corpos por meio da linguagem 
se revela, neste estudo, nas práticas de educação linguística que impõem 
uma língua supostamente melhor como garantia de tornar o(a) indígena 
em não indígena, o(a) surdo(a) em ouvinte. Até aqui, considera-se, es-
pecialmente, que tanto no contexto das pessoas indígenas como no das 
pessoas surdas prevalece uma lógica de imposição das línguas de países 
colonizadores, isto é, a superposição dessas línguas na tentativa de civi-
lizar o(a) indígena e normalizar o(a) surdo(a), tornando essas pessoas 
humanas: déficit e salvacionismo.
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Considerações finais

No cenário sociolinguístico brasileiro, o português imperial continua 
sendo considerado a única língua de civilização para todos os povos. Na 
contextualização histórica das pessoas surdas em terras euro-ouvintistas, 
fica evidente que a trama colonial de imposição do português é a mesma 
enfrentada pelas comunidades linguísticas historicamente subalterni-
zadas. Em virtude do jogo de poder presente nessa trama, a língua oral 
do colonizador ouvintista é imposta às pessoas surdas da mesma forma 
que o foram as línguas coloniais para os povos ameríndios. E segue na 
mesma lógica a determinação do uso da língua de sinais do imperador 
entre as pessoas surdas brasileiras. A imposição de línguas é, portanto, 
uma prática que se observa desde as tentativas de unificação do mundo, 
por meio do grego, e depois do latim, até a mundialização de línguas de 
sinais de tradição ocidental.

Como afirma Janson (2015, p. 109), “aqueles que desejassem pro-
gredir na sociedade ou, simplesmente, salvaguardar sua posição, tinham 
de aprender latim. Isso era necessário para quase todas as carreiras, e o 
domínio da língua acarretava diversas vantagens”. Da mesma maneira, 
as pessoas surdas, e também as ouvintes, são convencidas, especialmente 
quando estão nos contextos de educação escolar, de que só o português, a 
língua imperial hegemônica e que está na matriz curricular, garante uma 
participação plena em sociedade. Por isso, é preciso dominá-lo. Assim 
como “dominar a língua latina falada e escrita era a chave para o sucesso 
na sociedade romana” (Janson, 2015, p. 108), dominar o português é, para 
os grupos linguísticos subalternizados, a promessa de que terão sucesso 
na sociedade brasileira. 

Alimentar na pessoa surda a ideia de que seu êxito na sociedade 
atual está no domínio da língua oral imperial apenas comprova que o 
monolinguismo (monoculturalismo e monoepistemicismo) é também 
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uma ideologia linguística colonial que constitui o espaço de existência 
da pessoa surda (as terras euro-ouvintistas). Trata-se de uma totalidade 
hegemônica baseada no pressuposto de que existe uma só língua, uma 
só cultura, logo, uma só forma para compreender o mundo. É essa hipó-
tese que mantém o mito do monolinguismo no Brasil, mesmo quando o 
Estado reconhece legalmente o bilinguismo. 

A determinação colonial da língua única, por meios legais, é um 
necroenunciado, a atuação do necropoder por meio da linguagem, que 
vem sendo confirmada por outras leis, como as constituições, a lei da 
Libras (Lei nº 10.436/2002) e outras. O necroenunciado é um comando 
de morte de línguas, de epistemologias, de cosmovisões e de ontologias. 
Seu modus operandi é sempre o mesmo euro-judaico cristão, o de matar 
as almas inocentes para enriquecer a Coroa com a justificativa de estar 
salvando os gentios, ou seja, é a culpabilização da vítima por seu próprio 
infortúnio.   
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TIPOLOGIA DE LÍNGUAS DE SINAIS: ASPECTOS 
TEÓRICOS E METODOLÓGICOS

Bruno Gonçalves Carneiro
Mônica Veloso Borges

Introdução

Neste capítulo, discutimos al-
guns princípios da tipologia de lín-
guas de sinais e sua relevância para 
os estudos da linguagem humana 
em geral e para os estudos linguísti-
cos descritivos em específico, prin-
cipalmente os de línguas de sinais 
individuais. Para essa empreitada, 
apresentamos o arcabouço teórico 
da tipologia linguística no que se re-
fere aos seus fundamentos, objetivos 

e metodologia. Discutimos também 
a emergência e as especificidades 
dos estudos de tipologia envolvendo 
as línguas de sinais e ressaltamos as 
demandas atuais para a sistemati-
zação desses estudos. 

A tipologia é uma abordagem 
de estudo da linguagem humana 
que descreve a forma e o funcio-
namento de sistemas linguísticos 
específicos e levanta os principais 
padrões de organização, através da 
comparação. Esse tipo de aborda-
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gem permite que classifiquemos as línguas e conheçamos os limites da 
variação entre elas. Para isso, as diferenças precisam estar em evidência. 
Baseados nas diferenças, podemos chegar mais próximo daquilo que é 
possível nas línguas em decorrência da produtividade e da criatividade 
e, assim, encontrar as tendências de manifestação. 

As línguas de sinais são naturais e evidenciam as diferentes possibili-
dades de organização das línguas. A tipologia convida-nos a descrevê-las 
para estabelecer os padrões de manifestação específicos da modalidade e 
refletir sobre os universais que têm sido fixados para a linguagem humana, 
de maneira a abranger tanto as línguas de sinais quanto as línguas orais. 

Tipologia linguística: alguns princípios

A tipologia linguística é uma abordagem empírica de estudo da 
linguagem humana e, como tal, descreve a forma e a organização das 
línguas através do levantamento de semelhanças e diferenças entre elas. 
Seu principal escopo de pesquisa envolve o estudo descritivo de sistemas 
linguísticos específicos, nas línguas naturais; o levantamento de padrões 
recorrentes de manifestação entre as línguas; e a identificação de tipos 
de sistemas linguísticos ou de tipos de línguas. 

Dessa maneira, a tipologia busca descrever as estruturas e as regras 
de funcionamento das línguas, bem como distribuí-las em tipos especí-
ficos. Como abordagem de estudo, a tipologia linguística está vinculada 
a uma série de diretrizes, perspectivas e fundamentos (Comrie, 1989; 
Croft, 2003; Daniel, 2013; Moravcsik, 2013; Palfreyman; Sagara; Zeshan, 
2015; Pfau; Zeshan, 2016; Velupillai, 2012; Whaley, 1997; Zeshan, 2008). 

Quanto ao primeiro escopo da tipologia, o sistema linguístico, este 
se refere aos sistemas que compõem as línguas, tradicionalmente com-
preendidos, apesar de integrados, em níveis distintos de descrição lin-
guística. Cada sistema representa um conjunto de parâmetros organizados 
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sistematicamente de forma a estruturar as línguas. Considerando que as 
línguas variam em todos os níveis, qualquer sistema pode fazer parte do 
alvo de análise da tipologia. 

A tipologia linguística descreve os fenômenos da linguagem com 
base na observação de dados, por isso o seu caráter empírico. De acordo 
com Daniel (2013), a pesquisa em tipologia pode envolver mudanças nas 
suposições já estabelecidas, tanto no que diz respeito aos fatos observa-
dos em sistemas linguísticos específicos, quanto no tocante à natureza 
da linguagem humana, justamente porque a pesquisa é conduzida pelos 
seus achados. 

A classificação é um dos conceitos centrais da tipologia, pelo seu inte-
resse em identificar padrões de manifestação entre as línguas e agrupá-las 
com base em características estruturais compartilhadas. Nas palavras de 
Velupillai (2012, p. 15), a tipologia linguística é “o estudo e a interpretação 
de tipos de línguas [...]. Mais especificamente, é o estudo e a interpretação 
de tipos de sistemas linguísticos”.

Para o estudo de sistemas linguísticos específicos e o levantamento 
de semelhanças e diferenças entre as línguas, a tipologia utiliza a com-
paração. Assim, uma questão fundamental para essa abordagem é a 
comparabilidade. De acordo com Greenberg (1963) e Croft (2003), a 
comparação entre línguas e o levantamento de generalizações confiáveis 
dependem da identificação correta da categoria investigada, em línguas 
individuais, e do levantamento adequado de fenômenos gramaticais 
para essa comparação. Por isso a necessidade de um rigor metodológico 
e do uso de critérios consistentes, para nos certificar de que a categoria 
investigada e os fenômenos observados no estudo das línguas estão num 
mesmo patamar de comparabilidade. Assim, pelo de fato de as línguas 
variarem em suas estruturas, torna-se impossível o uso de critérios (ape-
nas) estruturais para essa comparação. Certamente há entre as línguas 
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algumas semelhanças formais que nos permitem equiparar determinados 
fenômenos gramaticais inerentes a mais de uma delas. Mas, se usarmos 
apenas critérios estruturais, a análise pode excluir tipos que, à primeira 
vista, não se encaixam nesses critérios. 

O desafio da comparabilidade exige do linguista que a identificação 
de categorias e o levantamento de fenômenos sejam ancorados em defi
nições amplas e externas ao sistema. Um caminho para isso seria a adoção 
de uma perspectiva semântico-pragmática, o que, ainda assim, poderia 
ser um critério restritivo e, em alguns casos, como em pesquisas que 
envolvam a fonologia, até irrelevante. Nessa concepção, segundo Croft 
(2003), a pesquisa em tipologia deve definir o objeto de investigação 
pautada em uma perspectiva semântico-pragmática específica; examinar 
as construções ou estratégias usadas para codificar esse tipo de situação; 
e investigar possíveis relações entre as construções identificadas e outros 
fatores estruturais, funcionais e contextuais. Por isso, a comparabilidade 
entre línguas implica uma relação estreita entre forma e função.

A pesquisa em tipologia também acontece através de um método 
indutivo de análise alicerçado numa grande variedade de dados de di-
ferentes línguas. Nesse prisma, a diversidade linguística é um princípio 
básico e de grande interesse para a tipologia. E, havendo conhecimento 
sobre as diferenças entre as línguas, é possível identificar quais caracterís-
ticas perpassam por essa variação, isto é, distinguir diferentes padrões de 
organização. A partir daí, podem então ser estabelecidos alguns universais 
da linguagem, provenientes de nossa cognição, de nossa percepção e de 
nossas relações sociais.

Em consequência dessa abordagem indutiva de análise, os universais 
são baseados em resultados quantitativos de estudos empíricos. Nessa ló-
gica, os universais da linguagem abarcam generalizações de estruturas de 
superfície que dizem respeito à maneira como algumas formas codificam 
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funções. Isso implica descrever como as línguas realmente são usadas. Se-
gundo Cristofaro (2013), os universais são generalizações fundamentadas 
no levantamento de padrões de manifestação recorrentes nas línguas1 e 
postulados com base na organização delas no tocante à distribuição em 
traços gramaticais específicos; em princípios funcionais, que promovem 
a correspondência entre forma e função; e em situações conceptuais que 
são codificadas pelas línguas. Para a autora, a cognição humana fornece 
as intenções comunicativas e os significados básicos codificados pela 
língua. Há certas categorias de percepção e de pensamento com as quais 
cada língua deve lidar. Como resultado, traços formais de línguas indivi-
duais, em suas diversas manifestações, podem não ser universais, mas as 
situações conceptuais que eles expressam, estas indiscutivelmente o são.

A tipologia linguística apresenta dois tipos de universais: absolutos 
e implicacionais. Os universais absolutos fazem afirmações sobre traços 
presentes nas línguas que abarcam fenômenos independentes. Simples-
mente é estabelecido que X está presente em todas as (ou na maioria das) 
línguas conhecidas. Nos universais implicacionais, determinado traço 
deve (ou só pode) estar presente coocorrendo com outro e envolve con-
dições, tais como se X, então Y. Isso possibilita identificarmos relações 
entre traços, inclusive, de parâmetros distintos.

Um exemplo de universal absoluto ocorre em relação à ordem frasal. 
De acordo com Greenberg (1963),  

em sentenças declarativas com sujeito e objeto nominal, a ordem do-
minante é quase sempre uma em que o sujeito precede o objeto. (p. 61).

1	  O termo “universal” é usado também pela teoria da gramática gerativa, para se 
referir a traços comuns a todas as línguas. Mas, diversamente do que acontece na 
tipologia linguística, os universais da linguagem no gerativismo são propostos 
com base numa abordagem abstrata e dedutiva da linguagem.
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[Tratando-se de orações complexas], em sentenças condicionais, a 
oração condicional precede a oração conclusiva, como sendo a ordem 
normal, em todas as línguas. (p. 66).

Em sentenças que expressam finalidade, a forma verbal subordinada 
sempre segue o verbo principal, como sendo a ordem normal, exceto 
em línguas em que o objeto nominal sempre precede o verbo. (p. 66). 

O autor estabelece também universais implicacionais: “se uma língua 
tem a categoria de gênero, ela sempre tem a categoria de número” (p. 74); 
“se o verbo tem a categoria número-pessoal ou se a língua tem a categoria 
de gênero, sempre terá a categoria modo-temporal” (p. 73).

Em princípio, a tipologia linguística não pressupõe um compromis-
so teórico específico, podendo apresentar suposições diferentes sobre a 
natureza da linguagem humana. Isso faz dela um paradigma pluralista, 
com muitas filosofias coexistindo lado a lado. Essas filosofias vão e vêm 
à medida que novos dados e novas interpretações tornam-se disponíveis. 
A tipologia é uma abordagem também explicativa, pois, ao entender o 
porquê de uma estrutura, formula teorias específicas sobre o achado. E, 
para compreender as formas e suas motivações, alinha-se a uma aborda-
gem funcionalista da linguagem e conduz a análise envolvendo domínios 
que estão além do sistema linguístico (Croft, 2003; Daniel, 2013; Whaley, 
1997). Também ao funcionar como abordagem explicativa, a pesquisa em 
tipologia é dirigida pelos dados e envolve, constantemente, mudanças nas 
suposições tanto sobre a natureza da linguagem humana, quanto sobre a 
explicação dos fatos observados.

Amostra, coleta e análise dos dados 

A busca por semelhanças e diferenças entre as línguas lança questões 
metodológicas importantes. Conforme mencionado, a pesquisa em tipo-
logia utiliza-se da análise de diferentes línguas, o que exige a elaboração 
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de uma amostra representativa e uma compilação de dados de fontes 
diversas. Quanto mais dados disponíveis, mais nuances o linguista pode 
desvendar sobre as línguas. 

O trabalho com amostras representativas se dá, simplesmente, em 
razão de não termos acesso a dados de todas as línguas (Bakker, 2013; 
Velupillai, 2012). Aproximadamente dois terços das línguas vivas ainda 
não foram descritas, e poucas línguas extintas, igualmente prediletas para 
a tipologia, possuem descrição disponível. Além disso, as línguas são di-
nâmicas e estão em constante mudança, seja por um processo diacrônico 
interno, seja por contato linguístico.

Diferentes interesses de investigação exigem amostras de tipos e ta-
manhos distintos (Bakker, 2013). Em pesquisas que objetivam descrever 
a distribuição de valores nas línguas por meio de determinado parâmetro, 
usa-se uma amostra de probabilidade. Esse tipo de amostra é relativamente 
pequeno, e o quantitativo de línguas varia de acordo com o conhecimento 
prévio das variáveis em questão e com sua estabilidade no sistema. 

No caso de pesquisas exploratórias que investigam possíveis valores 
presentes em um parâmetro, a amostra empregada é a de variedade, um 
tipo construído em diferentes estágios. Inicialmente, é estabelecida uma 
amostra com uma certa diversidade, para que os dados possam exibir 
uma possível variação no parâmetro pesquisado. Caso a variação seja 
ampla, neste primeiro momento, expande-se a amostra com línguas dos 
grupos areal (línguas faladas em uma mesma área geográfica) e genético 
em que tenha ocorrido maior variedade. 

Bakker (2013) ressalta que o quantitativo de línguas depende do 
número de valores esperados e de sua distribuição relativa. Para as va-
riáveis binárias como “presença ou ausência de construção passiva”, por 
exemplo, a amostra pode ser pequena quando comparada a uma amostra 
cuja investigação envolva identificar valores em variáveis como “distinção 
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de gênero em pronomes pessoais independentes”. Em princípio, para 
encontrar casos raros, é preciso uma amostra que inclua várias centenas 
de línguas. O tamanho da amostra será ainda maior se a investigação 
estiver interessada na possível combinação de valores.

Existe também a amostra por conveniência, elaborada de acordo 
com os dados que estão disponíveis. Há situações em que o linguista não 
tem acesso a muitos dados, devendo trabalhar com os obtidos, desde que 
sejam razoáveis para conduzir uma investigação. 

A elaboração de uma amostra deve ocorrer através de um processo 
aleatório estratificado, porque a origem histórica das línguas utilizadas em 
sua composição, o contato entre elas e seu pertencimento a um mesmo 
padrão tipológico podem justificar estruturas semelhantes entre essas 
línguas e enviesar a investigação (Bakker, 2013; Comrie, 1989; Moravcsik, 
2013; Velupillai, 2012). 

A representatividade de qualquer amostra é ameaçada pela falta de 
publicações disponíveis, considerando que as fontes típicas de dados para 
os estudos tipológicos são de natureza secundária, isto é, procedem de 
estudos linguísticos. Sobre as fontes de dados, Bakker (2013) esclarece que 
as informações ideais sobre as línguas são encontradas no discurso dos 
falantes. Esses são dados primários e de grande interesse para qualquer 
pesquisa. Entretanto, uma vez que os estudos tipológicos frequentemente 
contemplam centenas de línguas, ter falantes nativos e dados primários 
disponíveis de todas elas é ilusório. Apesar disso, a tipologia linguística 
consegue abstrair dados analíticos das informações acessíveis nas fontes 
secundárias. A principal fonte de dados secundários são as gramáticas 
descritivas, que tendem a ser de línguas acessíveis e conhecidas. As línguas 
de localidades remotas e de filiação desconhecida acabam excluídas, por 
causa da lacuna bibliográfica mencionada. A maioria dessas línguas está 
em áreas isoladas, provavelmente em risco de extinção, e carrega traços 
únicos, de grande interesse para a tipologia.
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Além do viés bibliográfico, há também o genético. A composição de 
amostras com uma representação maior de línguas pertencentes às famí-
lias mais conhecidas resulta não apenas do acesso a fontes bibliográficas, 
mas também da maior disponibilidade de falantes. Se uma amostra é 
enviesada em direção a uma família, em detrimento de outras, um traço 
pode parecer mais ou menos comum do que realmente é, simplesmente 
porque é prevalente na família dominante. 

Da mesma maneira, línguas de uma mesma área também podem gerar 
amostras tendenciosas, visto que influenciam umas às outras por contato 
linguístico. Existem traços que podem ser encontrados em línguas que 
mantêm contato intenso entre si e não estar presentes em línguas fora desta 
área, mesmo naquelas relacionadas geneticamente. Uma amostra tende 
a apresentar também um viés tipológico, quando línguas pertencentes 
a tipos distintos são representadas desproporcionalmente. Línguas com 
determinado perfil tipológico, às vezes, apresentam valores específicos 
para o parâmetro pesquisado. 

Bakker (2013) considera ainda relevante o tamanho da população 
cuja língua está em análise. A chance de encontrarmos fenômenos mui-
to distintos, tratados inclusive como “exóticos”, em línguas com poucos 
falantes é maior do que naquelas em que estes sejam em grande número. 
Essa distinção assemelha-se a “desvios genéticos aleatórios orgânicos”.

Os tipos de viés discutidos acima são dependentes uns dos outros 
(Bakker, 2013; Velupillai, 2012). Línguas relacionadas geneticamente 
costumam herdar características comuns de sua língua ancestral e, com 
frequência, são faladas em uma mesma área. Dessa forma, há uma grande 
chance de pertencerem ao mesmo tipo linguístico, sobretudo quando o 
parâmetro em investigação se encontra relativamente estável. A forma 
social e o tamanho da população de falantes estão relacionados a fatores 
areais e, dessa maneira, à disponibilidade e à acessibilidade de dados da 
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língua – aspectos diretamente ligados ao viés bibliográfico e que influen-
ciam na escolha de línguas para uma amostra. 

Ao realizar a coleta e análise de dados, sempre que possível, o linguista 
deve combinar informações de diversas fontes para obter um panorama 
interessante e mais confiável das línguas estudadas. Cada fonte de dados 
apresenta características e limitações que demandam um trabalho de 
busca e de compilação peculiares (Bakker, 2013; Velupillai, 2012). Por 
exemplo, nas gramáticas de referência, encontram-se os seguintes desa-
fios: questões muito específicas podem não estar disponíveis; algumas 
gramáticas são elaboradas sob uma abordagem teórica especial; o autor 
da descrição pode ancorá-la em terminologia e categorias diferentes 
daquelas abordadas pelo linguista autor da pesquisa. É importante tam-
bém a atenção aos dados fornecidos. Atendo-se à descrição disponível, 
combinada com exemplos, o linguista decide quais valores parecem mais 
apropriados para a língua em análise.

Os valores a se aplicar para determinado parâmetro costumam ser 
encontrados também em bancos de dados linguísticos. Porém, a compi-
lação de valores nesse tipo de fonte pode estar muito simplificada para o 
interesse de uma investigação. 

Outra fonte de dados é a elicitação, ou seja, a realização de entrevistas 
com falantes de uma língua provocando-os a emitir dados intrínsecos a 
ela. Entretanto, esse método demanda tempo, o que o torna impraticável 
numa pesquisa de larga escala. Além disso, não é uma situação natural da 
língua em uso. De acordo com Velupillai (2012), na elicitação, o falante 
nativo recebe estímulos isolados e fora de contexto. Suas respostas, de 
alguma forma, refletem isso, e a mera presença de um linguista o deixa 
mais consciente, afetando a naturalidade dos dados. E mais: a elicitação 
se compõe dos questionamentos que o linguista é capaz de formular, o 
que significa que padrões e traços de que ele ainda não está ciente, pro-
vavelmente, não serão contemplados.
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O questionário também é uma forma de elicitação, na qual a interação 
entre linguista e falante é removida. Isso possibilita a coleta de dados de 
diferentes línguas de maneira simultânea, mas os desafios pontuados na 
elicitação prototípica não deixam de estar presentes também aqui. Os 
questionários, em geral, contém questões e sentenças-exemplo, e são 
enviados para especialistas que não são necessariamente falantes nativos. 
Preferencialmente são remetidos a mais de um especialista por língua, para 
dar mais confiabilidade às informações. Sem dizer que são formulados em 
uma língua diferente daquela em que os dados estão sendo buscados e, 
geralmente, têm de ser traduzidos para as línguas da amostra. Isso pode 
afetar os dados de diversas formas. Há também o risco de o participante 
não entender as questões e/ou de o linguista não entender as respostas.

Além das gramáticas descritivas, dos bancos de dados linguísticos 
e da elicitação, os textos, tanto escritos quanto orais, também são fontes 
de dados. A coleta de dados nesta fonte talvez seja a que consome mais 
tempo. E nem todos os fenômenos de investigação emergem neste tipo de 
corpus, principalmente quando o interesse está relacionado a parâmetros 
específicos. Além disso, o linguista pode não entender, com propriedade, 
um texto e assim não capturar as várias nuances da língua. A análise de 
textos fora de seu contexto original dificulta a apreensão dessas nuances. 

E, como em outras fontes de dados, o investigador certamente é in-
fluenciado por sua base teórica. Idealmente, ele deveria consultar falantes 
nativos (membros da comunidade) para conferir sua interpretação, mas 
isso raramente é possível. Por exemplo, quando se usam dados de línguas 
extintas, essa consulta se torna inviável. A participação de falantes nativos 
nas sessões de gravação e nas práticas de documentação é uma forma de 
contornar os problemas causados pela presença do investigador na coleta 
de dados orais. Afinal de contas, assim como na elicitação, sua presença 
pode afetar a naturalidade das informações (Velupillai, 2012).
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O levantamento de dados sobre as línguas demanda a observação 
de uma lista de parâmetros, com seus respectivos valores, para posterior 
análise das informações. Esta etapa da pesquisa chama-se “codificação”, 
e o resultado desse procedimento pode ser organizado de três maneiras, 
dependendo da natureza dos dados e dos valores designados a eles. Em uma 
delas, a intitulada categorização nominal, os valores ocupam categorias 
exclusivas. Um exemplo são os valores possíveis em relação à ordem dos 
três constituintes básicos de uma sentença: sujeito (S), objeto (O) e verbo 
(V). A ordem de colocação destes elementos numa sentença apresenta 
seis variações: SVO, SOV, OSV, OVS, VSO e VOS. Ou seja, existem seis 
valores possíveis para essa ordem.

Uma maneira de organização de dados menos comum é a que se 
observa com variáveis do tipo ordinal, cujos valores podem ser ordenados 
em uma escala, como nos sistemas tonais.2 Em tais sistemas, uma língua 
pode ser classificada como não tonal; de sistema simples; e de sistema 
complexo. Uma língua de sistema simples é mais complexa que uma língua 
não tonal, e uma língua de sistema complexo é mais complexa que uma 
língua de sistema simples. 

2	 Uma língua tonal, como o munduruku (tronco tupi, família munduruku), falado 
nos estados do Pará e do Amazonas, é aquela que possui altura melódica em cada 
sílaba da palavra, o que estabelece contrastes lexicais. Portanto, o padrão tonal 
é utilizado para diferenciar significados em palavras ou para distinguir funções 
gramaticais. No munduruku, verificam-se dois tons contrastivos: o tom alto (A), 
indicado por um acento agudo sobre a vogal, como em /é/, e o tom baixo (B), 
que não é indicado pelo acento agudo, como em /e/ (Picanço, 2012). Confira-se:

	 Tom: A-A                                        Tom: A-B
	 Forma fonêmica: /íhí/       Forma fonêmica: /íhi/
	 Pronúncia: [í.hí]                Pronúncia: [í.hi]
	 Forma ortográfica: ihi       Forma ortográfica: ihi
	 Português: “inverno”        Português: “macaco-da-noite”.
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Finalmente, há variáveis que são apresentadas em intervalo, como o 
número de termos básicos para cores em uma língua. O Quadro 1 ilustra 
essas três maneiras de codificação dos dados. 

Quadro 1 - Tipos de variáveis linguísticas e a codificação dos dados

Fonte: Bakker, 2013, p. 124.

O conjunto completo de valores de uma amostra frequentemente é 
apresentado em uma matriz de dados. Os Quadros 2 e 3 ilustram, respecti
vamente, os valores relacionados à presença/ausência de incorporação 
de numeral numa amostra e à descrição do sistema de numerais, em 
línguas de sinais.
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Quadro 2 - Variáveis relacionadas à incorporação de numeral em uma amostra

Fonte: Sagara; Zeshan, 2013.

Quadro 3 - Variáveis relacionadas ao sistema de numerais em línguas de sinais

Fonte: Zeshan et al., 2013.
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Com uma amostra robusta e sem viés, é possível traçar as diferentes 
possibilidades de estruturação das línguas. Os padrões de manifestação, 
resultantes da comparação, são extremamente úteis à linguística e podem 
servir como ponto de partida para a descrição de línguas ainda pouco 
investigadas (Croft, 2003; Velupillai, 2012; Whaley, 1997). Por isso, a 
tipologia linguística é especialmente propícia para a descrição e análise 
de línguas de sinais (Zeshan, 2008). 

Tipologia de línguas de sinais

A tipologia de línguas de sinais é o estudo comparativo de estrutu-
ras linguísticas entre línguas de sinais e, conforme o nome sugere, tem 
como base a tipologia linguística e a linguística destas línguas. Aborda 
os padrões de manifestação tanto intramodais quanto intermodais. Sua 
emergência acompanha o aumento do número de línguas de sinais que 
constituem objeto de investigação. 

Em princípio, as línguas do mundo são categorizadas em línguas 
de modalidade oral-auditiva, ou línguas orais, e línguas de modalida-
de gestual-visual, ou línguas de sinais. De acordo com Meier (2002), o 
termo modalidade refere-se à maneira como uma língua é produzida e 
percebida pelo falante, nos aspectos físico e orgânico. Segundo o autor, 
nas línguas sinalizadas, os sinais aparecem por intermédio da ação de 
articuladores externos ao (corpo do) sinalizante, que podem ser manuais 
ou não manuais. No caso dos articuladores manuais, estes se movem no 
espaço, são grandes e visíveis, e os locais de articulação estão distantes 
uns dos outros, ao contrário do que ocorre nas línguas orais. Nestas, as 
palavras surgem pela ação de articuladores internos ao falante, os quais 
se encontram ocultos na cavidade oral e estão relacionados à respiração. 
Verifica-se aqui a ação de articuladores motores refinados, e os locais de 
articulação dos vários fonemas são bem próximos. 
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Assim, os padrões de manifestação podem estar relacionados a uma 
das modalidades, seja oral-auditiva, seja gestual-visual, ou às duas. No 
primeiro caso, tem-se um padrão de manifestação intramodal e, no 
segundo caso, um padrão intermodal. A tipologia de línguas de sinais 
aborda tanto um quanto o outro padrão. A emergência dessa tipologia 
é ilustrada na Figura 1.

Figura 1- Emergência da disciplina Tipologia de Línguas de Sinais

Fonte: Zeshan, 2008, p. 34. 

Pela figura, nota-se a existência de uma interação entre as disci-
plinas Pesquisa em Línguas de Sinais e Tipologia Linguística. Graças a 
essa interação, a tipologia de línguas de sinais utiliza recursos teóricos e 
metodológicos da tipologia linguística e resultados de pesquisas em lín-
guas de sinais; amplia a tipologia linguística; examina a diversidade das 
línguas de sinais em uma perspectiva tipológica, o que pode levar a uma 
teoria da variação que explique os padrões de semelhanças e diferenças 
tanto entre línguas de sinais quanto entre línguas de sinais e línguas orais 
(Zeshan; Palfreyman, 2017; Zeshan, 2008). 



127 Expressões Sinalizadas (vol. 2)

Voltar ao sumário

De acordo com Palfreyman, Sagara e Zeshan (2015), os objetivos 
da tipologia de línguas de sinais envolvem documentar línguas de sinais 
individuais, comparar estruturas de línguas sinalizadas e determinar em 
que medida os padrões de variação são específicos de uma modalidade 
(Figura 2). Assim, o arcabouço da tipologia de línguas de sinais propicia 
a descrição de línguas ainda não documentadas, porém com um foco 
específico. A descrição incorpora uma perspectiva baseada no conhe-
cimento já existente sobre a diversidade tipológica, em suas diferentes 
categorias gramaticais e domínios funcionais. 

Figura 2 -  Objetivos da tipologia de línguas de sinais

Fonte: Zeshan, 2008, p. 35.

Zeshan (2008) ressalta que, para se chegar a uma teoria da variação 
entre as línguas de sinais, é necessário fazer generalizações fundamentadas 
em dados coletados de uma grande variedade de línguas, ou seja, empi-
ricamente embasadas. Com o avanço da linguística das línguas de sinais, 
dispomos de um aumento no número de línguas de sinais descritas, tanto 
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urbanas, quanto rurais, conforme explicitado na Figura 3. A ilustração 
ressalta também os tipos de línguas que ainda precisam ser “descobertos”. 

Figura 3 - Mosaico de dados de línguas de sinais

Fonte: Zeshan, 2008, p. 36.

A comparação sistemática entre as línguas de sinais permite iden-
tificar padrões tipológicos intramodais. Esses padrões podem espelhar 
parâmetros conhecidos na tipologia de línguas orais ou apresentar parâ-
metros presentes apenas nas línguas sinalizadas, uma vez que resultam 
das possibilidades e restrições inerentes à modalidade gestual-visual (De 
Vos; Pfau, 2014). Um exemplo do primeiro caso seria o processo de lexi-
calização de termos básicos para cores. Conforme Berlin e Kay (1969), 
as línguas do mundo codificam um quantitativo variável desses termos, 
dentro de um inventário de onze possibilidades. Os autores sugerem que 
essa variação segue uma hierarquia implicacional. A Figura 4 ilustra essa 
sequência de codificação. 
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Figura 4 - Surgimento de termos básicos para cores

Fonte: Berlin; Kay, 1969.

Woodward (1989) e Sagara e Zeshan (2016) observam que as línguas 
de sinais seguem o mesmo padrão de lexicalização adotado pelas línguas 
orais, mesmo exibindo características específicas. Uma dessas caracte-
rísticas é a relação diretamente proporcional entre estes fatores: o nível 
da hierarquia (basicidade) e a presença de traços icônicos; o nível de 
inicialização e o grau de marcação fonológica dos termos. Os termos mais 
básicos da hierarquia tendem a ser menos marcados fonologicamente, 
mais icônicos e menos inicializados que os demais. A Figura 5 demonstra 
essas considerações.

Figura 5 - Grau de iconicidade e de influência de línguas orais e 
marcação fonológica nos termos para cores nas línguas de sinais

Fonte: Haga-Schoonhoven; Pfau; Boer, 2010; Sagara; Zeshan, 2016.
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A inclusão das línguas de sinais em estudos tipológicos amplia o 
escopo das generalizações e nos permite averiguar se as classificações e 
categorias tipológicas identificadas com base nas línguas orais também se 
aplicam às línguas de sinais. Essa compreensão dos padrões de variação 
atravessa modalidades, indicando que, apesar dos efeitos absolutos e re-
lativos da modalidade, há padrões ​​que independem dela (De Vos; Pfau, 
2014; Zeshan; Palfreyman, 2017). 

A tipologia de línguas de sinais apresenta desafios teóricos e meto-
dológicos específicos. Muitas das pesquisas descritivas dessas línguas 
não estão acessíveis a um público internacional, devido ao idioma das 
publicações, sem contar que não há gramáticas de referência para ne-
nhuma língua de sinais. Isso obriga os tipologistas a utilizar fontes não 
ideais (Palfreyman; Sagara; Zeshan, 2015; Pfau; Zeshan, 2016; Zeshan; 
Palfreyman, 2017; Zeshan, 2008). 

De acordo com Palfreyman, Sagara e Zeshan (2015), uma fonte al-
ternativa de dados são os corpora de línguas de sinais, que estão sendo 
criados em diversos países. Isso elimina a necessidade de filmar as línguas 
e possibilita a busca de dados mais rapidamente. Entretanto, ainda que o 
corpus seja anotado de maneira ideal, a consulta a esse tipo de fonte de-
manda tempo para acesso, busca e análise de estruturas em determinado 
domínio, o que também configura um desafio.

Além desses reveses, há o fato de que a tipologia de línguas de sinais 
precisa lidar também com a amostragem dos dados, e esta requer cuidados 
especiais, devendo ser geográfica e geneticamente equilibrada. Entretanto, 
pouco se conhece sobre as línguas de sinais de diferentes regiões do mundo 
e, da mesma maneira, não é claro o modo como as relações genealógicas 
podem ser aplicadas às línguas de sinais. Apesar disso, porém, é possível 
estabelecer uma relação histórica entre algumas delas. 
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Para Zeshan (2013), as línguas de sinais surgem sempre que surdos 
reúnem-se em número suficiente para formar uma comunidade lin-
guística. A história de muitas delas está relacionada, mas não restrita, à 
implementação de políticas educacionais para surdos, com a criação de 
escolas-internatos. Esses espaços favoreceram a reunião de surdos, que, 
provavelmente, não teriam se encontrado de outra forma.

A criação de escolas específicas para surdos, em diversos países, con-
tou com a participação de profissionais estrangeiros e com suas línguas 
de sinais, muitas vezes, como língua de instrução. Isso concorreu para a 
crioulização de línguas de sinais originais (preexistentes) e de línguas de 
sinais primárias (compostas de “sinais caseiros”) sob a influência de uma 
língua de sinais estrangeira. Assim, diversas escolas para surdos contri-
buíram para a estandardização e o uso generalizado de várias das línguas 
de sinais que temos hoje. Essa relação histórica sugere que as línguas de 
sinais de macrocomunidades estão associadas ao estabelecimento das 
instituições mencionadas.

Zeshan (2013) ressalta que tais relações são suposições, e não resul-
tados de pesquisas. Também é certo que nem todas as línguas de sinais 
são relacionadas historicamente. A estandardização pode acontecer de 
maneira independente, como no caso de algumas línguas de sinais do 
mundo árabe. Em países dessa região, é comum a prática de endogamia, 
o que resulta numa alta incidência de surdez genética em comparação às 
taxas observadas nas sociedades exogâmicas, onde a surdez é, provavel-
mente, resultado de doenças. A reunião de surdos em grandes famílias 
favoreceu a emergência de línguas que passaram a circular nos grandes 
agrupamentos (Al-Fityani; Padden, 2010). 

Mesmo sem uma linguística histórica específica aplicada às línguas de 
sinais, um grau de compromisso com as relações históricas é necessário na 
tipologia destas línguas. Por isso, tais relações têm sido consideradas na 
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elaboração de amostras. Zeshan (2008) orienta, também, para a inclusão 
de línguas de sinais rurais (ou de vilas) nos estudos tipológicos. Estas são 
línguas de sinais adotadas nas comunidades isoladas em que existe alta 
incidência de surdez. Devido à surdez hereditária experienciada numa 
comunidade ao longo de muitas gerações, uma língua de sinais desen-
volve-se ali, geralmente sem contato (ou com contato muito limitado) 
com pessoas surdas de fora da vila. Essas línguas possuem parâmetros 
sociolinguísticos e culturais específicos. 

Zeshan et al. (2013) e De Vos e Pfau (2014) afirmam que, no cotidiano 
da comunidade, a língua de sinais rural acaba sendo usada pela maioria 
das pessoas, e os surdos então passam a formar uma minoria entre os 
usuários dessa língua. Em razão do maior número de sinalizantes ouvintes, 
a maioria dos sinalizantes a utiliza como segunda língua. Consequente-
mente, há uma maior integração entre surdos e ouvintes, de maneira que 
as barreiras de comunicação nessas localidades são menores do que no 
cotidiano dos surdos que vivem em zonas urbanas. 

A atitude positiva diante da surdez, o uso da língua de sinais e a 
similaridade do status socioeconômico de surdos e ouvintes promovem 
grande interação nesses grupos, chamados de compartilhados. Quase 
sem exceção, os surdos adquirem a língua de sinais como primeira lín-
gua, em um ambiente relativamente rico. A língua de sinais geralmente é 
antiga nessas populações, sendo utilizada por uma comunidade estável. 
Portanto é uma língua completamente desenvolvida. Ainda de acordo 
com os autores acima, todas as línguas de sinais rurais conhecidas estão 
em risco em decorrência da postura hegemônica das línguas de sinais dos 
centros urbanos. Essas línguas rurais, em sua maioria, estão em perigo 
iminente de extinção, sem nunca terem sido devidamente documentadas. 
Isso é desastroso principalmente quando se considera que elas também 
exibem particularidades raras e significativas para a tipologia linguística 
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(De Vos; Pfau, 2014; Palfreyman; Sagara; Zeshan, 2015; Pfau; Zeshan, 
2016; Zeshan; Palfreyman, 2017; Zeshan, 2008). 

	 As línguas de sinais rurais apresentam características comple-
xas em relação ao sistema de numerais. Comrie (2013) ressalta que os 
numerais são codificados por meio de uma base aritmética. O termo 
“base” refere-se a um valor n a partir do qual as expressões numéricas 
são construídas. Na maioria das línguas orais, o sistema de numerais 
envolve uma multiplicação e uma adição, seguindo a fórmula padrão 
xn + y, e uma base decimal. Outros processos aritméticos podem estar 
envolvidos no sistema, tais como subtração, divisão e exponenciação. As 
línguas de sinais, em geral, utilizam estratégias aritméticas semelhantes 
àquelas encontradas nas línguas orais. Porém, apenas em línguas de si-
nais rurais, foram encontradas estratégias de subtração, particularmente, 
em Mardin (Turquia) e em Alipur (Índia). O sistema de subtração é não 
obrigatório e possível apenas quando valores de 1 a 4 aparecem como 
subtraendo, ou seja, com valores próximos de um número redondo mais 
alto. Considere-se o numeral 18 na língua de sinais de Mardin (Figura 6), 
em que ele é obtido através da operação de subtração representada pela 
fórmula (20 - 2 = 18). A subtração parece ser uma estratégia específica 
desta língua para construir uma expressão mais sucinta ao invés de uma 
expressão extensa com base na adição sequencial.
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Figura 6 - Estratégia de subtração em MarSL (Turquia)

Fonte: Zeshan et al., 2013, p. 378.

Sistemas de numerais de bases diferentes de 10, nas línguas de 
sinais, também foram encontrados somente nas rurais. Na língua de 
sinais Chicana (México), o sistema de numeral é misto, apresentando 
numerais de base 10, de base 20 e de base 50, expressos por meio de 
sinais monomorfêmicos para 10, 20 e 50. Na Figura 7, o numeral 30 é 
expresso através da base 20, adicionando-se o numeral 10: ele é articu-
lado pela justaposição de VINTE e DEZ.

Figura 7 - Numeral de base 20 na LSChicana (México)

Fonte: Zeshan et al., 2013, p. 372.

Dentro de certos domínios, as línguas de sinais rurais têm um conjunto 
lexical reduzido em comparação às urbanas. No domínio das cores, por 
exemplo, o léxico tende a ser limitado. Este parece ser o caso da língua 
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de sinais Kaapor (Brasil), da língua de sinais da Ilha da Providência (Co-
lômbia) e da Adamodore (Ghana) (Ferreira, 1995; Nyst, 2007; Woodward, 
1989). No entanto, isso não quer dizer que essas línguas com um número 
reduzido de termos não tenham estratégias disponíveis para discutir cores. 
Em línguas de sinais rurais, por exemplo, isso pode ser feito através de 
sinais dêiticos para elementos do ambiente físico imediato. 

Na língua de sinais Adamodore (AdaSL), há apenas três termos para 
cores (Nyst, 2007): BRANCO, PRETO e VERMELHO (Figura 8). Os três 
possuem o mesmo sinal manual. A distinção ocorre pelo mouthing –  
simulação da vocalização – dos respectivos termos em Akan, língua oral 
falada na região do Ghana. Os demais termos para cores são feitos através 
do apontamento de referentes da mesma cor, no espaço físico imediato.

Figura 8 - Sinais para cores por mouthing em AdaSL (Ghana)

Fonte: Nyst, 2007, p. 93.

Também para o sistema de parentesco, as línguas de sinais rurais apre-
sentam um conjunto lexical restrito. A língua de sinais de Inuit (Canadá), 
por exemplo, conta com apenas três termos: um termo que significa idoso, 
para se referir aos pais; um para se referir a irmão/irmã; e outro para se 
referir a cônjuge. O número limitado de termos pode ser resultado do fato 
de os sinalizantes geralmente se referirem aos membros da comunidade 
por nomes próprios e por sinais dêiticos, através do apontamento em 
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direção ao local aproximado em que a pessoa se encontra. Isso se torna 
possível porque os membros da vila formam uma comunidade pequena 
e coesa. Os sinalizantes também estão cientes da variação idiossincrática 
em toda a comunidade (De Vos; Pfau, 2014).

As diferenças lexicais entre as línguas de sinais urbanas e rurais con-
firmam a hipótese de que a dinâmica social pode influenciar o léxico de 
uma língua de sinais. Zeshan (2008) ressalta a importância de considerar 
parâmetros sociolinguísticos, que incluem, entre outros, idade da língua 
de sinais, tamanho da comunidade, situação de contato com outras línguas 
(orais, escritas ou sinalizadas), grau de ameaça de extinção e número re-
lativo de usuários como primeira e como segunda língua. As línguas de 
sinais rurais formam um caso ideal também para mapear a dispersão de 
formas linguísticas e os mecanismos sociais subjacentes a esses processos. 

Ao dispormos de dados linguísticos sobre um número considerável 
de línguas de sinais rurais, poderemos identificar os mecanismos que 
exibem uma distribuição tipológica semelhante a outras línguas de 
sinais urbanas e às línguas orais, além de determinar quais mecanismos 
são compartilhados exclusivamente entre as línguas de sinais rurais. 
Através da documentação desses mecanismos e da identificação dos 
processos sociais e linguísticos subjacentes a eles, espera-se que as 
línguas de sinais rurais ampliem nossa compreensão dos processos 
culturais que moldam a evolução das línguas humanas modernas. 
(De Vos; Pfau, 2014, p. 282).

Além dos desafios na organização de amostras, outra dificuldade 
metodológica é definir parâmetros de investigação adequados, princi-
palmente quando se pretende comparar línguas de sinais com línguas 
orais. Nos estudos comparativos, é importante certificar-se de que as 
estruturas de investigação em diferentes línguas são comparáveis, e, 
para isso, tais estudos devem ser fundados em definições funcionais 
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amplas. Palfreyman, Sagara e Zeshan (2015) recomendam a escolha de 
um domínio de investigação bem-documentado nas línguas orais, de 
modo que alguns conceitos e ferramentas desse domínio, frequentemente 
modificados, possam ser aproveitados, também, para a investigação em 
línguas de sinais. Ainda segundo os autores, é preciso pensar a pesquisa 
tipológica de maneira cíclica, prevendo-se uma revisão dos parâmetros 
de investigação. A coleta de dados pode levar a uma reconsideração do 
que foi estabelecido inicialmente. Nesse processo, é possível que um qua-
dro teórico para um domínio baseado em línguas orais não contemple 
propriedades exclusivas das línguas de sinais.

A comparação entre línguas de sinais e línguas orais exige ainda uma 
adequação terminológica quando se pretende colocar as duas modali-
dades em um mesmo patamar de comparação. De acordo com Zeshan e 
Palfreyman (2017), os marcadores não manuais nas línguas de sinais, por 
exemplo, podem ser equivalentes à entonação nas línguas orais, porque 
ambos são fenômenos suprassegmentais que coocorrem e abrangem a 
articulação segmental. A referência a uma categoria como suprassegmen-
tal, independente da modalidade, permite essa comparação. Os autores 
citam como exemplo as “perguntas sim/não”, em que há um paralelo 
entre entonação nas línguas orais e marcação não manual nas línguas 
de sinais: elevação da sobrancelha, depressão do queixo e contato visual. 
A Figura 9 evidencia esse padrão na língua de sinais da Nova Zelândia 
(NZSL).
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Figura 9 - Dados da NZSL (Nova Zelândia)

Fonte: Mckee, 2006, p. 74. 

A mesma comparação pode ser feita no domínio da negação. Zeshan 
(2006) acentua que existem línguas de sinais com sistema de “negação 
não manual dominante” e com sistema de “negação manual dominante”. 
Com relação ao sistema do primeiro tipo (também denominado negação 
suprassegmental), em que apenas um movimento de cabeça é suficiente 
para marcar a negação, Pfau (2015 apud Zeshan; Palfreyman, 2017) des-
taca que esse sistema é raro nas línguas orais, ao passo que, nas línguas 
de sinais, ele é comum. Segundo Zeshan e Palfreyman (2017), isso parece 
ser efeito da modalidade. 

No entanto, embora a adequação terminológica entre línguas de sinais 
e línguas orais seja necessária na comparação entre as duas modalidades, 
tal adequação nem sempre é possível. Isso porque, em muitos domínios 
gramaticais, há maneiras específicas de manifestação, considerando as 
diferenças de modalidade. Nestes casos, podem ocorrer fenômenos ou 
estruturas que são efeitos absolutos da modalidade. Isso significa que tais 
estruturas nunca aparecem em uma das modalidades, o que impossibilita 
o levantamento de padrões intermodais de manifestação.
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Segundo Palfreyman, Sagara e Zeshan (2015), a produção de dados, 
muitas vezes, faz parte de um projeto de pesquisa tipológico. Durante a 
análise, num primeiro momento, os dados de línguas de sinais indivi-
duais são categorizados de acordo com os parâmetros de investigação, 
previamente estabelecidos, e, num segundo momento, há uma análise 
comparativa entre as línguas da amostra. No período da pesquisa, a 
reinterpretação e a reanálise são importantes para esclarecer padrões 
para as línguas que começam a emergir. Num trabalho de campo que 
envolve muitos pesquisadores, de diferentes lugares, pode haver uma 
variação no esquema de codificação utilizado. Assim, algumas categorias 
costumam não ser óbvias, principalmente quando o objetivo é identificar 
a heterogeneidade.

A categorização em presença ou ausência de traços é a distinção mais 
básica. Mas a análise pode também considerar inter-relações entre traços, 
frequências relativas, organização hierárquica ou, ainda, abstrações sobre 
propriedades de subsistemas linguísticos. As lacunas identificadas nos 
dados são suplementadas ou, de acordo com a abordagem cíclica, faz-se 
uma redefinição de parâmetros.

Por fim, a inserção das línguas de sinais no escopo das pesquisas 
linguísticas, sobretudo da tipologia, traz benefícios que extrapolam este 
campo disciplinar. Para Zeshan (2008), a maior vantagem ocorre no campo 
da documentação, em que muitas comunidades passam a ser consideradas. 
Além disso, a participação de pessoas surdas nessas pesquisas faz parte 
do compromisso ético envolvendo línguas de sinais. 

A tipologia de línguas de sinais surge com estudos liderados por sur-
dos, como a descrição do sistema de posse na língua de sinais brasileira, 
conduzida pelo linguista surdo José Ishac Brandão El Khouri (2020). O 
desenvolvimento das investigações na área leva à promoção da diferença 
peculiar aos surdos e também à promoção de suas comunidades, que, 
em geral, possuem um histórico de opressão. A busca por semelhanças 
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e diferenças entre línguas orais e línguas de sinais também reforça o 
reconhecimento de que estas últimas são naturais, o que conduz ao em-
poderamento das comunidades surdas, especialmente aquelas em que 
as línguas estão ameaçadas (Palfreyman; Sagara; Zeshan, 2015; Pfau; 
Zeshan, 2016; Zeshan, 2008).

A constatação da diversidade tipológica entre as línguas de sinais e as 
reflexões sobre o que tem sido estabelecido para a linguagem humana são 
uma decorrência da tipologia de línguas de sinais. Nas palavras de Zeshan 
(2008, p. 35), esses fatores envolvem “reavaliar a questão dos universais 
da linguagem, bem como a questão das diferenças de modalidade”.  

Considerações finais

As línguas diferenciam-se umas das outras por apresentarem padrões 
específicos de organização. Conhecer essas instâncias é de grande inte-
resse para a linguística, por permitir a compreensão de formas e funções 
das línguas e, consequentemente, daquilo que guia o comportamento, 
as relações sociais e a concepção de mundo dos falantes.3 Com mais 
informações sobre a variação entre as línguas e, principalmente, sobre 
as línguas de sinais, a linguística tem a possibilidade de aproximar-se 
dos fundamentos da linguagem humana, independente da modalidade. 

A tipologia proporciona também um novo olhar para as línguas de 
sinais, ajudando a combater a suposição de que elas sejam uma única 
língua ao redor do mundo. Essa visão ainda é comum entre aqueles que 
desconhecem essas línguas. Na concepção de Palfreyman, Sagara e Zeshan 
(2015), até mesmo entre alguns linguistas, levanta-se a assertiva de que 
as línguas de sinais são semelhantes umas às outras ou, pelo menos, há 
mais semelhanças entre elas do que entre as línguas orais. Contrariando 

3	 Aqui, o termo “falante” é empregado de maneira ampla, abrangendo tanto usuá-
rios de línguas faladas quanto de línguas sinalizadas.
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essa visão, um dos princípios da tipologia linguística é que as línguas de 
sinais, ao redor do mundo, exibem mais diversidade do que frequente-
mente é admitido.

Ainda segundo os autores, o conhecimento de que dispomos sobre 
as línguas de sinais está baseado, em grande parte, em descrições da 
língua de sinais americana, que tem sido muito significativa para o de-
senvolvimento da linguística de línguas de sinais. Contudo, esse domínio 
tem, às vezes, conduzido a suposições de que aquilo que é aplicável para 
a língua de sinais americana deve ser deduzido para todas as línguas de 
sinais do mundo. Na contramão desse pensamento, a tipologia oferece as 
ferramentas e teorias adequadas para nos conduzir a uma nova maneira 
de olhar as línguas de sinais e acessar o grau de variação entre elas. Um 
estudo nessa perspectiva é a descrição da categoria “número” nas línguas 
de sinais (Carneiro, 2020), que apresenta alguns universais intramodais 
e intermodais para a categoria. 

Por fim, concordamos com Zeshan (2008) que a tipologia de línguas 
de sinais convida linguistas a observar os padrões de variação tanto nas 
línguas de sinais, quanto entre línguas de sinais e línguas orais. Com as 
línguas de sinais, a tipologia ganha uma dimensão nova no estudo da 
diversidade linguística, e o nosso entendimento da linguagem humana 
é ampliado.
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PROPRIEDADES GRAMATICAIS E SEMÂNTICAS DA 
CAUSALIDADE EM ORAÇÕES COMPLEXAS NA LIBRAS1

Layane Rodrigues de Lima 
Rozana Reigota Naves 

Enrique Huelva Unternbäumen

Um1 dos objetivos centrais da 
Linguística é explicar o funciona-
mento das línguas naturais. Essa 
afirmação reflete a investigação aqui 
empreendida, relacionada à análi-
se linguística da língua brasileira 
de sinais (Libras), uma das línguas 

1	 Este capítulo apresenta uma parte dos resultados da pesquisa de doutorado de 
Layane Rodrigues de Lima, intitulada Relações de causalidade em orações com-
plexas na língua brasileira de sinais (Lima, 2019) e desenvolvida no âmbito do 
Programa de Pós-Graduação em Linguística da Universidade de Brasília, sob 
a orientação da Profª Rozana Reigota Naves e a coorientação do Prof. Enrique 
Huelva Unternbäumen.

utilizadas no Brasil e reconhecida 
como língua de instrução e de aces-
sibilidade dos surdos, segundo a Lei 
nº. 10.436, do ano de 2002 (Brasil, 
2002). 

Neste capítulo, fundamentado 
nas bases teóricas da relação en-
tre gramática e conceitualização 
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(Chomsky, 1995, 2000, 2004; Lakoff; Johnson, 1999; Langacker, 2008; 
Huelva Unternbäumen; Naves, 2016, 2017), sob a interface sintaxe-
‑semântica, é investigada a realização das relações de causalidade em 
Libras. Para tanto, são analisadas as propriedades gramaticais e semânticas 
da causalidade em orações complexas nessa língua de sinais. Embora as 
pesquisas no campo da Linguística da Libras venham se expandindo nos 
últimos anos, são recentes as análises sobre os processos de articulação de 
orações nessa língua, notadamente com o foco dado ao tema neste capítulo. 
Os primeiros estudos sobre orações complexas que exprimem as relações 
de causalidade foram desenvolvidos por Lima (2010) e Andrade (2015). 

Os estudos tradicionais ressaltam que a caracterização da causalidade 
está atrelada ao nexo semântico estabelecido entre os termos oracionais 
antecedente e consequente. A conexão entre esses termos encontra-se 
associada às relações sintáticas que se evidenciam na sentença, explicitadas 
ou não por meio de conectivos manifestos. Em português, as relações de 
causalidade expressas nesta conexão podem ser articuladas de diversas 
formas, como nos seguintes exemplos:

(1)	Estou com dor de barriga porque comi muito. 
(2)	Comi muito, por isso estou com dor de barriga. 
(3)	Estou com dor de barriga. Comi muito. 

Em (1), o conectivo “porque” introduz a causa da dor de barriga. Já 
em (2), o conectivo “por isso” apresenta a consequência de se ter comido 
muito. Nesses dois primeiros exemplos, os conectivos alteram a ordem 
da causa e do efeito/consequência, porém a interpretação semântico-
-cognitiva de causalidade é a mesma. Fugindo ao padrão observado nos 
dois primeiros casos, em (3), a relação de causalidade é realizada sem 
qualquer conectivo, com o uso de uma pausa marcada: o ponto final. A 
interpretação semântico-cognitiva da causalidade é explicitada por meio 
do nexo causal entre os eventos das sentenças, e não por conectivos. Esses 
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fenômenos parecem se realizar também em Libras e são descritos nas 
próximas seções deste capítulo.

Os dados desta pesquisa foram coletados com oito participantes 
surdos, usuários fluentes da Libras e residentes na cidade de Goiânia e 
região metropolitana, localizadas no estado de Goiás. Esses dados foram 
anotados no software Elan (Eudico Linguistic Annotator), um sistema 
projetado para análises no campo de pesquisas linguísticas e que permite 
registrar dados provenientes de vídeos e/ou áudios produzidos em línguas 
orais ou em línguas sinalizadas. Para coletar os dados usados neste estu-
do, utilizaram-se narrativas baseadas no filme The pear film (A história 
da pera, 1975), eliciação de sentenças (elaboração de construções com 
base em imagens em que se pressupunha uma relação de causalidade) e 
diálogos em Libras sobre um tema polêmico: aborto e maioridade penal. 

Gramática e conceitualização

Na tradição dos estudos linguísticos, a relação entre gramática e 
conceitualização é vista sob diferentes olhares e muitas vezes com enten-
dimentos distintos nas várias correntes linguísticas. Um exemplo dessas 
múltiplas visões pode ser encontrado nas concepções desenvolvidas pela 
Gramática Cognitiva (GC) e pela Gramática Gerativa (GG).

Segundo Huelva Unternbäumen e Naves (2016), na GC, tomando 
como referência o trabalho de Langacker (2008), destaca-se a natureza 
simbólica da gramática. Assim, as construções gramaticais são concebidas 
mediante a associação entre estrutura fonética e estrutura conceitual, 
que permite a construção e a simbolização de expressões linguísticas 
complexas, como no caso de orações e sentenças. Na visão de Langacker, 
a conceitualização é codificada na realidade física como um fenômeno 
fundamentalmente mental, cuja interpretação se realiza em dois níveis 
semânticos distintos que, entretanto, inter-relacionam-se: o do conteúdo 
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e o da construção do conteúdo. Huelva Unternbäumen e Naves (2016, 
p. 7) acrescentam que a GC vê a gramática como uma construção polis-
sêmica, uma vez que “cada construção gramatical está cognitivamente 
conectada a uma estrutura conceitual complexa e não apenas a um con-
ceito independente”.

Por seu lado, a GG, campo das teorias formalistas (Chomsky, 1995, 
2000, 2004), entende que gramática e conceitualização são objetos de 
diferentes níveis de representação na arquitetura da gramática. Huelva 
Unternbäumen e Naves (2016) lembram que, na versão mais atual da 
GG, o Programa Minimalista, as expressões linguísticas são geradas por 
um sistema computacional (o aparato sintático do sistema), por meio de 
operações básicas que lidam com os traços abstratos dos itens lexicais de 
base fonológica, semântica e formal (sintática). Nessa arquitetura, 

os objetos linguísticos gerados pelo sistema computacional combinam 
forma e significado, de tal maneira que os traços fonológicos dos itens 
lexicais são interpretados em uma interface fonológica – a Forma 
Fonológica (“Phonological Form” – PF), os traços semânticos são 
interpretados em uma interface semântica – a Forma Lógica (“Logical 
Form” – LF), e os traços formais se dividem em traços interpretáveis 
– como os de quantificação, que geram uma representação em LF – e 
traços não interpretáveis – como os de Caso abstrato, que devem ser 
eliminados pelo sistema computacional no curso da derivação da 
expressão linguística, uma vez que não são interpretados nem pela 
interface fonológica nem pela interface semântica. PF e LF fazem 
interface com os chamados sistemas de desempenho – o sistema 
Articulatório-Perceptual e o sistema Conceitual-Intencional, respecti-
vamente –, os quais impõem condições de legibilidade das expressões 
linguísticas em cada uma das interfaces. (Huelva Unternbäumen; 
Naves, 2016, p. 9).
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Os autores destacam que os linguistas têm se movimentado para 
buscar aproximações entre os diferentes modelos teóricos que mapeiam 
a sistematização e o uso da competência gramatical e da estrutura concei-
tual. Nessa direção, eles propõem desenvolver análises que possibilitem 
o diálogo da abordagem gerativista (Chomsky, 1995, 2000, 2004) com 
a abordagem funcionalista de base cognitivista (Lakoff;  Johnson, 1999; 
Langacker, 2008, entre outros). A proposta de trabalhar com aborda-
gens linguísticas distintas parte da hipótese, mencionada em Huelva 
Unternbäumen e Naves (2017), de que a arquitetura do sistema cognitivo 
seleciona elementos complexos para codificação gramatical. 

Propriedades gramaticais da causalidade em Libras

No eixo das propriedades gramaticais, observa-se que as relações de 
causalidade em Libras podem ser realizadas mediante dois tipos principais 
de estruturas morfossintáticas: (1) orações com conectivos manuais e (2) 
orações sem conectivos manuais. Reportando-se às orações do primeiro 
tipo, Lima (2019) descreve as relações de causalidade que ocorrem  no 
interior delas e que são provenientes de estruturas temporais, condicionais 
e causais. A autora considera a presença, nessas orações, de conectivos 
manuais manifestos e expressões não manuais, tais como as sobrancelhas 
levantadas e as sobrancelhas franzidas. Na apresentação dos dados, os 
eventos são indicados pelas proposições P e Q, em que a oração repre-
sentada em P expressa a causa, e a oração em Q, a consequência:

(1) [QEstou com dor de barriga] [Pporque comi muito.] 
(2) [PPor causa do engarrafamento no centro da cidade,] [Qcheguei 
atrasada ao trabalho.]

No caso das orações temporais indicativas de relações de causalidade, 
foi identificado no estudo de Lima (2019) o uso dos conectivos manuais 
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DEPOIS e ENTÃO. Embora Pfau (2016) indique outros com valor tem-
poral, a exemplo dos sinais manuais AGORA e ANTES, tais conectivos 
não apareceram nos dados que compõem o corpus desta pesquisa. O 
conectivo manual DEPOIS é retratado nas imagens dispostas na Figura 1.

Figura 1 - Oração com o conectivo manual DEPOIS em Libras

______sl

[PCOMER BOBEIRA] [QDEPOIS DOR-DE-ESTÔMAGO VOMITAR] 
‘Comeu muito, depois ficou com dor de estômago e vomitou.’
sl = sobrancelhas levantadas.
Fonte: Lima, 2019, p. 105.

Na Figura 1, a relação de causalidade entre os eventos em P, comer 
muito, e em Q, dor de estômago e vômito, é construída mediante o uso 
do conectivo manual DEPOIS, sinal acompanhado pela expressão não 
manual de sobrancelhas levantadas. A apresentação dos dados se dá de 
forma cronológica, ou seja, primeiro a causa e depois a consequência, 
algo característico de orações temporais.

Sobre as relações de causalidade verificadas em orações condicionais, 
observou-se na literatura sobre línguas de sinais (Pfau, 2016; Lourenço, 
2018; Figueiredo; Lourenço, 2019) que tais orações são iniciadas nessas 
línguas por meio de conectivos manuais, especialmente o conectivo SE, 
e/ou por meio de marcações não manuais. Entre os recursos não manuais, 
estão o levantamento das sobrancelhas ou um leve movimento do queixo 
para cima. Na Figura 2, é reproduzido um recorte em que o colaborador 
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da pesquisa argumenta com sua interlocutora sobre a necessidade de se 
aprovar a pena de morte no Brasil.

Figura 2 - Oração com o conectivo manual SE em Libras

_________________________________sf   
[PPORQUE IX3 (ele) SE MATAR NENHUM] [QIX3 (ele) APRENDER-NÃO ACOSTUMAR] 

‘Porque, se não o matar, ele não aprenderá e se acostumará com essa situação.’
sf  = sobrancelhas franzidas.
Fonte: Lima, 2019, p. 108.

No exemplo da Figura 2, há uma estrutura condicional construída 
com o encaixamento de dois conectivos manuais, um de natureza causal 
(PORQUE) e o outro de natureza condicional (SE). A relação de causa-
lidade se dá por meio da relação entre os eventos em P, não matar, e em 
Q, não aprender e acostumar. Note-se que, em toda a extensão da oração 
condicional em P, há a expressão não manual de sobrancelhas franzidas, 
marca já indicada como pertencente às orações condicionais em línguas 
de sinais (Pfau, 2016; Lourenço, 2018). Além disso, o espaço de realização 
dos eventos difere do seguinte modo: o evento em P é articulado para 
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baixo e à esquerda do colaborador; já o evento em Q é articulado para a 
frente, no espaço denominado neutro.

Finalmente, no que concerne às orações que apresentam conecti-
vos manuais causais, foram encontrados exemplos com os conectivos 
PORQUE e POR-CAUSA. Ambos são bastante utilizados para expressar 
relações de causalidade em Libras. A Figura 3 enfatiza o uso do conectivo 
manual PORQUE.

Figura 3 - Oração com o conectivo manual PORQUE em Libras

 _________ sl/lq ___________sl 
[QCARRO CARRO-BATER] [PPORQUE IX [el@] BEBER.] 

‘O carro bateu porque ele [o homem] bebeu.’
sl = sobrancelhas levantadas; lq: levantamento do queixo.
Fonte: Lima, 2019, p. 112.

Na Figura 3, a relação de causalidade entre os eventos em Q, car-
ro bater, e em P, ele beber, é estabelecida pelo uso direto do conectivo 
manual PORQUE, que vem acompanhado das marcas não manuais de 
sobrancelhas levantadas e levantamento do queixo, como aponta Lima 
(2019). O levantamento de sobrancelhas se estende por todo o evento 
em P. Verifica-se que o espaço de sinalização nos eventos em P e Q é di-
ferenciado: o evento em Q é realizado no espaço de sinalização neutro, 
à frente, e o evento em P, no espaço à esquerda da colaboradora. Outra 
constatação é que o uso do conectivo manual PORQUE altera a ordem 
de apresentação da causa e da consequência, pois a causa é introduzida 
após a consequência.
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Na Figura 4, há um exemplo do uso do conectivo manual POR-
-CAUSA, verificado no contexto de um diálogo entre os colaboradores 
da pesquisa durante o qual a colaboradora argumenta a favor da prática 
do aborto. Nessa construção, o conectivo é acompanhado de sobrance-
lhas levantadas, de maneira a explicitar melhor a relação de causalidade 
entre os eventos representados em P, ter dificuldade financeira, e aqueles 
ocorridos em Q, ato de abortar. 

Figura 4 - Oração com o conectivo manual POR-CAUSA em Libras

 __________________________________________________________sl 
[PPOR-CAUSA IX1 (eu) TER MUIT@ DIFÍCIL] [pPOR-CAUSA DINHEIRO] [QQUERER  
______________sl 
IX1 (eu) RÁPIDO ABORTAR.]   

‘Porque eu tenho muita dificuldade financeira, penso que rapidamente vou 
querer abortar.’
Fonte: Lima, 2019, p. 114.

No dado reproduzido na Figura 4, o sinal manual POR-CAUSA é 
realizado duas vezes. Essa dupla realização do conectivo parece eviden-
ciar relações gramaticais que se estabelecem em contextos pragmático
‑discursivos específicos, uma espécie de construção de reparação/reti-
ficação (repair construction). Nessa situação, o participante se empenha 
em reconstruir a ideia de maneira a precisar melhor o que pretende dizer. 
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Os conectivos manuais (temporais, condicionais e causais) apresen-
tados até aqui têm apenas a função de explicitar a articulação de orações 
complexas, uma vez que já existe um vínculo semântico-causal entre os 
eventos P e Q das orações. Ou seja, conforme já observado, as relações 
de causalidade entre eventos não exigem necessariamente o uso explícito 
de conectivos, podendo ocorrer por meio da conexão semântica entre 
a causa e a sua consequência/efeito. No corpus desta pesquisa, foram 
identificados exemplos de construções de natureza causal sem conectivos 
manuais e com a realização de expressões não manuais (Figuras 5 e 6).

Figura 5 - Contexto 1: oração sem conectivo manual em Libras

 [PHOMEM BEBER BEBIDA ALCOÓLICA] [QCARRO-BATER.] 
‘O homem bebeu; o carro bateu.’
Fonte: Lima, 2019, p. 123.

No exemplo reproduzido na Figura 5, não há qualquer conectivo 
manual que explicite a relação de causalidade entre as proposições em P, 
homem beber, e em Q, bater o carro. Apesar disso, a ausência de conecti
vos manuais não compromete a interpretação semântica da relação de 
causalidade existente na articulação das proposições em P e Q.

Relações de causalidade estabelecidas sem o uso de conectivos manuais 
são identificadas também em contextos narrativos realizados em Libras. É 
o que evidencia a análise das produções em Libras dos colaboradores desta 
pesquisa, baseadas num episódio do filme A história da pera (The pear film): 

O menino estava andando de bicicleta e, no caminho, ele foi seduzido 
por uma linda menina, que também estava andando de bicicleta no 



155 Expressões Sinalizadas (vol. 2)

Voltar ao sumário

caminho oposto. Com o olhar distraído e concentrado na menina, ele 
não viu uma pedra no caminho. Ele bateu nessa pedra de bicicleta, 
caiu no chão e as peras se esparramaram.

No trecho acima, a causalidade é identificada por intermédio da re-
lação entre bater de bicicleta na pedra e cair. Entre os dados produzidos 
pelos colaboradores, selecionou-se o exemplo apresentado na Figura 6.

Figura 6 - Contexto 2: trecho sem conectivo manual em Libras

____________________________________________________________________sl sf 
[PCAMINHO (p-) andando-de-bicicleta MULHER (2x) TAMBÉM (p-) pessoa-vindo-andando  
____________________________________________________________________sl sf 
BICICLETA (p-) pessoa-vindo-andando (p-) segurando-no-guidão-da-bicicleta PERIGO  
 _______________________________________________________________sl sf 
(p-) cambaleando-na-bicicleta MULHER VER-NÃO (p-) duas-bicicletas-batendo-de-frente] 
___________________________________________________________sl sf 
[Q(p-) pessoa-caindo-da-bicicleta (p-) pegando-no-corpo-dolorido DOR HOMEM]  

‘No meio do caminho, estava passando por ele uma menina pedalando em uma 
bicicleta, que trombou nele e ele caiu da bicicleta.’  
Fonte: Lima, 2019, p. 130-131.
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Neste exemplo, como nos últimos apresentados, a relação de causa-
lidade não é estabelecida por meio de um conectivo manual que denote 
o nexo entre a causa em P, trombar de bicicleta, e a consequência em Q, 
cair de bicicleta. Porém, a ausência do conectivo não compromete a inter-
pretação semântica da relação de causa e consequência existente nos dois 
eventos. Tal ausência é compensada pelo uso de expressões não manuais 
em toda a extensão do trecho reproduzido (tanto em P quanto em Q) na 
Figura 6, com destaque para as sobrancelhas levantadas e franzidas. Essas 
propriedades (existência/inexistência de conectivos e presença de marcas 
não manuais nas orações gramaticais) estão resumidas no quadro a seguir.

Quadro 1 - Síntese das propriedades gramaticais da causalidade em Libras

Propriedades gramaticais da causalidade em Libras
Tipo de oração Ordem (causa-

‑consequência ou 
consequência-causa)

Extensão da expressão não ma-
nual

Com conectivo manual 
temporal DEPOIS

causa-consequência Movimento de sobrancelhas ape-
nas no conectivo manual

Com conectivo manual 
condicional SE

causa-consequência Movimento de sobrancelhas em 
toda a oração

Com conectivo manual 
causal PORQUE

consequência-causa Movimento de sobrancelhas em 
toda a oração 
Levantamento de queixo apenas 
no conectivo manual

Com conectivo manual 
POR-CAUSA

causa-consequência Movimento de sobrancelhas em 
toda a oração

Sem conectivo manual causa-consequência Movimento de sobrancelhas em 
toda a oração

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Propriedades semânticas da causalidade em Libras

As propriedades semânticas das relações de causalidade em Libras 
foram analisadas com base na proposta tripartida de Sweetser (1990) – e 
seus sucessores –, que distingue três categorias: causalidade de conteúdo, 
causalidade epistêmica e causalidade de atos de fala. Estas se relacionam 
por meio de uma escala de domínio cognitivo, partindo-se de uma inter-
pretação mais concreta (nível de conteúdo) para uma interpretação mais 
abstrata (nível de atos de fala), como demonstrado no esquema abaixo.

Esquema 1 - Escala de causalidade segundo Sweetser (1990)

Fonte: Lima, 2019, p. 137.

Para ilustrar cada um desses níveis, apresentam-se exemplos extraídos 
de Sweetser (1990, p. 77). No exemplo (4), no domínio de conteúdo, a 
conjunção causal marca a causalidade entre eventos do mundo real; em 
(5), ela marca a causa de uma crença ou de uma conclusão no domínio 
epistêmico; e em (6), no domínio de atos de fala, ela indica a explicação 
da causa de um ato de fala.

(4)	 John came back because he loved her.
‘João voltou porque ele a amava.’

(5)	 John loved her, because he came back.
‘João a amava, por isso ele voltou.’

(6)	What are you doing tonight?, because there’s a good 
movie on.
‘O que você está fazendo à noite?, porque há um bom 
filme.’
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Em (4), no nível de conteúdo, a causa de um evento no mundo real 
conecta as duas sentenças: por assim dizer, o amor de João por ela, conce-
bido como parte do mundo real, foi a causa do retorno dele. Já em (5), o 
nível epistêmico se caracteriza pela interpretação de que a causa, o amor 
de João por ela, corresponde a uma crença ou uma suposição/raciocínio 
lógico do falante a qual tem como resultado o fato de João ter retornado. 
Por fim, em (6), a explicação causal pode ser inferida por meio do ato de 
fala que surge do questionamento sobre o pensamento do interlocutor 
acerca das atividades programadas para a noite. Nesse caso, segundo a 
autora, a leitura que se faz é algo do tipo: “Eu perguntei o que você está 
fazendo à noite porque eu quero sugerir que nós vejamos um bom filme” 
(Sweetser, 1990, p. 77). Do ponto de vista dela, essa seria uma sentença 
totalmente incompreensível se a conjunção porque fosse entendida no 
domínio do conteúdo. Afinal, a oração principal não é sequer uma afir-
mação, de maneira que a “oração-porque”, como diz Sweetser, não pode 
ser interpretada como a causa real do evento ou da situação descrita.

Sweetser (1990), Sanders, Spooren e Noordman (1992), Noordman 
e Blijzer (2000), Sanders e Sweetser (2009) e Sanders, Sanders e Sweetser 
(2009) propõem categorias de análise da semântica da causalidade, tais 
como ordem de apresentação dos eventos (icônica/não icônica); relações 
de coerência e polaridade (positiva/negativa); e graus de objetividade/
subjetividade entre o falante e o sujeito de consciência. Para a descrição 
das relações de causalidade em Libras nesta seção, selecionou-se apenas 
a ordem de apresentação icônica/não icônica.  Na ordem icônica, a causa 
é apresentada antes da consequência/efeito. Na ordem não icônica, ao 
contrário, a consequência/efeito é apresentada(o) antes da causa.

Na descrição das relações de causalidade aqui realizada, considerou-se 
a distinção entre causalidade real/de conteúdo, epistêmica e de atos de 
fala. Sobre a causalidade de conteúdo em Libras, os dados revelaram a 



159 Expressões Sinalizadas (vol. 2)

Voltar ao sumário

ocorrência de duas situações: ordem icônica (causa-consequência), em 
que a relação de causalidade se dá por justaposição ou por meio do co-
nectivo manual temporal DEPOIS (Figuras 7 e 8); e ordem não icônica 
(consequência-causa), em que se usa o conectivo manual PORQUE para 
articular a relação entre os eventos (Figura 9).

Figura 7 - Causalidade de conteúdo em Libras sem conectivo

[PHOMEM CARRO BEBER] [Q CARRO-BATER.] 
‘O homem bebeu; o carro bateu.’
Fonte: Lima, 2019, p. 149.

Os dados ilustrados na Figura 7 exemplificam o uso da relação icô-
nica na construção dos elementos da causalidade real ou de conteúdo 
(Sweetser, 1990), com a causa apresentada antes da consequência. Ao 
analisar uma imagem que sugere a ingestão de bebidas alcoólicas como 
causa de um acidente de carro, o colaborador infere, com base em seu 
conhecimento enciclopédico, que a ingestão de bebida e o posterior ato 
de dirigir embriagado são a causa real da batida do carro. Note-se que não 
há conectivo que explicite a relação entre os eventos dispostos em P e Q. 
Ao contrário, na Figura 8, a relação de causalidade icônica é construída 
com a presença do conectivo manual DEPOIS. Conforme se vê na figura, 
primeiro a colaboradora produz a expressão da causa, comer muito, e, 
posteriormente, indica a consequência, dor de estômago.
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Figura 8 - Causalidade de conteúdo em Libras com o conectivo DEPOIS

   
_______________ sf        _____ sl             ___________________________ sf   

[PCOMER-MUITO] [QDEPOIS HORAS DOR-MUITO ESTÔMAGO.] 
‘[Pessoa] comeu muito, depois de horas ficou com dor de estômago.’
Fonte: Lima, 2019, p. 151.

Conforme mencionado acima, a Figura 9, já apresentada anterior-
mente (Figura 3), demonstra a relação de causalidade construída com o 
conectivo manual PORQUE, que produz a ordem não icônica.

Figura 9 - Causalidade de conteúdo em Libras com o conectivo PORQUE

_______ sl/lq  __________sl
[QCARRO CARRO-BATER] [PPORQUE IX [el@] BEBER.] 
‘O carro bateu porque ele [o homem] bebeu.’
Fonte: Lima, 2019, p. 112.

Nesta figura, a colaboradora estabeleceu a relação de causalidade entre 
os eventos em P e Q em um espaço temporal não icônico, optando pela 
ordem consequência-causa. A escolha da construção com o conectivo 
manual PORQUE confirma a análise de Sweetser (1990) segundo a qual 
a presença do conectivo denota a causalidade independentemente da 
ordem entre o antecedente e o consequente.
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No caso da causalidade epistêmica, que pressupõe o conhecimento 
de mundo e das crenças do falante quando este articula relações de causa-
lidade (Sweetser, 1990), identificou-se a utilização da ordem não icônica 
de duas formas: por meio da justaposição da articulação dos eventos e 
por meio da articulação dos eventos com o conectivo manual causal 
PORQUE. Nas Figuras 10 e 11, há exemplos de cada um desses tipos.

Figura 10 - Causalidade epistêmica em Libras sem conectivo

[PHOMEM VIVER J-O-Ã-O] [QLUZ TELEVISÃO LIGAR COISA ENTÃO.] 
‘João está [em casa]: as luzes estão acesas e a televisão está ligada.’
Fonte: Lima, 2019, p. 155.
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Figura 11 - Causalidade epistêmica em Libras com o conectivo manual PORQUE

[QENTÃO PESSOA CASA DENTRO J-O-Ã-O TER VIVER TER] 
[PPORQUE LUZ APONTAR TELEVISÃO-ASSISTIR] 
‘João está em casa porque as luzes estão acesas e ele está assistindo televisão.’
Fonte: Lima, 2019, p. 154.

Nos dados reproduzidos na Figura 10, a relação de causalidade é 
epistêmica por se tratar de uma inferência do colaborador realizada me-
diante um raciocínio lógico, uma vez que não há uma causa direta entre 
João estar em casa e luzes e televisão ligadas. Essa ordem, não icônica, é 
representada por uma construção justaposta, porquanto não há presença 
de conectivo: João está [em casa]: as luzes estão acesas e a televisão está 
ligada. Na Figura 11, ao contrário, a relação de causalidade epistêmica não 
icônica é construída com a articulação do conectivo manual PORQUE. 
Assim como na Figura 10, o colaborador supõe que uma pessoa, referida 
como João, está em casa porque as luzes e a televisão estão ligadas e, para 
justificar esta inferência, ele emprega o conectivo manual PORQUE.

Uma hipótese para o resultado encontrado na Figura 11 tem a ver 
com o fato de a pergunta dirigida ao colaborador ter influenciado a não 
iconicidade, induzindo à produção de uma sentença do tipo “tópico-
-comentário”. Ou seja, na pergunta “Como você sabe que o João está 
em casa?”, João está em casa aparece como informação dada e, portanto, 
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parece natural que as respostas tragam essa informação como tópico – em 
primeira posição: João está em casa porque as luzes estão acesas.

Por fim, na causalidade de atos de fala, os dados indicaram o uso das 
duas ordens, icônica e não icônica, assim como se verificou na de con-
teúdo. A articulação da relação de causalidade processou-se por meio de 
um conectivo manual condicional (SE) e de conectivos manuais causais 
(POR-CAUSA e PORQUE). Nas Figuras de 12 a 14, são exemplificados 
contextos dessas ocorrências. 

Na Libras, as relações de causalidade de atos de fala podem ser encon-
tradas em contextos de diálogos argumentativos, como os do corpus desta 
pesquisa, que foram obtidos por meio de discussões sobre a aprovação 
ou não de leis que legalizem o aborto ou a maioridade penal no Brasil. 
Em contextos como esses, são apresentadas explicações ou justificações 
para a defesa ou refutação de argumentos. Nos dados apresentados na 
Figura 12, o colaborador argumenta com sua interlocutora os motivos 
pelos quais ela não deve aceitar a prática do aborto.
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Figura 12 - Causalidade de atos de fala em Libras com o conectivo manual SE

 ___________________________________________________ s/n      ________s/n 

[PSE IX2 (você) ENTÃO EXEMPLO ENTÃO ACEITAR CONCORDAR] [QFUTURO IX2  
(você) AZAR]  
 _lq s/n      _________________________________________________s/n 
SE           TROCAR SUA FILH@ CRESCER IX3 (el@) PODER ABORTAR.] 
‘Por exemplo, se você aceita, concorda e futuramente por azar se deparar com sua 
filha nessa situação, então ela poderá abortar?’
s/n = perguntas sim/não
lq = levantamento de queixo
Fonte: Lima, 2019, p. 158.
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Figura 13 - Causalidade de atos de fala em Libras 
com o conectivo manual POR-CAUSA

 ______________________________________________________________sl  
[QPOR-CAUSA IX1 (eu) TER MUIT@ DIFÍCIL POR-CAUSA DINHEIRO QUERER]

______________sl 
[PIX1 (eu) RÁPIDO ABORTAR.]   

‘Porque eu tenho muita dificuldade financeira, penso que rapidamente vou 
querer abortar.’
Fonte: Lima, 2019, p. 160.

Figura 14 - Causalidade de atos de fala em Libras com o conectivo manual PORQUE 

___ sl lq 
[QMAS IX1 (eu) ACEITAR-NÃO] [PPORQUE ENTÃO IX1 (eu) CORAGEM TER-NÃO.] 

‘Mas eu não vou aceitar [o aborto], porque eu não tenho coragem.’
Fonte: Lima, 2019, p. 161.
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Na Figura 12, a relação de causalidade de atos de fala se articula por 
meio do conectivo condicional manual SE, em uma estrutura de ordem 
icônica. O colaborador sustenta sua posição contra o aborto aventando a 
possibilidade de sua interlocutora encontrar no futuro uma situação em 
que um membro muito próximo do núcleo familiar dela venha a prati-
cá-lo. A causalidade de atos de fala é proveniente aqui de um raciocínio 
lógico empregado como causa ou explicação, porém o ato de fala em Q 
não é uma causa direta do evento em P.

Semelhantemente, na Figura 13, já apresentada antes (Figura 4), há 
também o uso da ordem icônica, desta vez, com o conectivo manual 
POR-CAUSA, cuja função é evidenciar o nexo causal entre os eventos 
P e Q: as dificuldades financeiras são referidas como argumento para o 
ato de fala que contém a decisão de abortar. Nesse dado, apresenta-se 
primeiro a causa, introduzida com o conectivo manual. Mais uma vez, 
a causa (o motivo, a razão) apresentada não tem relação direta com a 
prática do aborto.

Na Figura 14, a relação de causalidade de atos de fala se processa com 
a argumentação do colaborador de não aceitar a prática do aborto por lhe 
faltar coragem. Como nos exemplos das Figuras 12 e 13, a causa apontada 
não está diretamente relacionada ao ato de abortar. Neste exemplo, ao 
contrário do que se vê nos outros dois, há uma relação de implicatura não 
icônica (Sweetser, 1990) entre não aceitar o aborto e não ter coragem. Tal 
relação é estabelecida por meio do conectivo PORQUE. Trata-se de uma 
estratégia argumentativa (porque eu não tenho coragem) para sustentar 
a tese defendida pelo colaborador (eu não vou aceitar o aborto).

Após a exposição das propriedades semânticas das relações de cau-
salidade em Libras, fica evidente a complexidade dessas relações dentro 
das estruturas de conteúdo, epistêmica e de atos de fala. Tais proprieda-
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des estão resumidas no quadro a seguir, segundo os dados apresentados 
nesta seção.

Quadro 2 - Síntese das propriedades semânticas da causalidade em Libras

Propriedades semânticas da causalidade em Libras
Tipo de causalidade Ordem de iconicidade Presença/Ausência de conectivo 

manual
Conteúdo/Real Icônica Conectivo manual DEPOIS

Não icônica Conectivo manual PORQUE
Epistêmica Não icônica Sem conectivo manual

Conectivo manual PORQUE
Atos de fala Icônica Conectivo manual SE

Conectivo manual POR-CAUSA
Não icônica Conectivo manual PORQUE

Fonte: Elaborado pelos autores.

Considerações finais

Este capítulo buscou apresentar alguns dos resultados da pesquisa 
sobre relações de causalidade em Libras encontrados em Lima (2019). 
Para alcançar essa finalidade, discutiram-se determinadas propriedades 
gramaticais e semânticas dessas relações nessa língua de sinais. 

Constatou-se que as propriedades gramaticais da causalidade em 
Libras podem ser articuladas por meio de conectivos manuais ou de 
construções justapostas. Os dados apontaram a presença dos conectivos 
DEPOIS, ENTÃO, SE, PORQUE e POR-CAUSA, os quais aparecem, às 
vezes, acompanhados de expressões não manuais, como o levantamento 
de sobrancelhas e do queixo. No que se refere às construções justapostas, 
verificou-se que nelas o nexo de causalidade entre os eventos oracionais 
em Libras se dá mediante dois fatores: a interpretação semântica e as 
informações morfológicas das expressões não manuais.
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Quanto às propriedades semânticas, a análise das relações de causa-
lidade nos dados obtidos em Libras identificou usos linguísticos nos três 
domínios cognitivos evidenciados na pesquisa pioneira de Sweetser (1990): 
causalidade de conteúdo, epistêmica e de atos de fala. Na primeira, houve 
a alternância da ordem de iconicidade: ordem icônica, com o conectivo 
manual DEPOIS, e ordem não icônica, com o conectivo manual POR-
QUE. Já na segunda, causalidade epistêmica, os dados indicaram apenas 
o uso da ordem não icônica, efetivada de duas formas: com o conectivo 
manual PORQUE e sem conectivo manual. Na última, causalidade de 
atos de fala, foram distinguidas as duas ordens de iconicidade, do seguinte 
modo: ordem icônica com os conectivos manuais SE e POR-CAUSA, e 
ordem não icônica com o conectivo manual PORQUE.

Seguindo Huelva Unternbäumen e Naves (2016), buscou-se analisar 
a relação entre gramática e conceitualização por meio da confluência dos 
referenciais teóricos da Gramática Cogntiva e da Gramática Gerativa, cujos 
pressupostos fundamentaram a análise das propriedades gramaticais e 
semânticas da causalidade em orações complexas em Libras. A pesquisa 
demonstrou o papel da iconicidade na distribuição de conectivos manuais 
e a relação destes com a ordem das proposições. Em Libras, a manifestação 
do conectivo manual possibilita uma variação dessa ordem, e, na pesquisa, 
isso permitiu a expressão não icônica entre causa e consequência. A ordem 
icônica, por sua vez, apresentou-se categórica, portanto mais rígida, nas 
orações complexas em que o conectivo manual não estava manifesto. Ou 
seja, não houve variação entre a ordem de causa e consequência. 

Nesse ponto, ressalta-se a necessidade de ampliar esta investigação, 
inclusive comparando-se dados de outras línguas de sinais com os re-
sultados aqui divulgados, a fim de se averiguar se há ou não comporta-
mentos similares. Igualmente oportuna é a publicação de pesquisas sobre 
a linguística das línguas de sinais, notadamente da Libras, com foco na 
articulação de orações complexas que expressam relações de causalidade.
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PARTE 3
COMUNIDADE SURDA E SEUS DESAFIOS: DO 
CONTEXTO PROFISSIONAL DE TRADUTORES E 

INTÉRPRETES AO CONTEXTO DE ATENÇÃO À SAÚDE



ATENCIÓN A LA SALUD DE LAS PERSONAS SORDAS USUARIAS DE 
LA LENGUA DE SIGNOS EN EL CONTEXTO BRASILEÑO Y ESPAÑOL

Lizeth Estefanía Pucuji Tierra 
Neuma Chaveiro 

Dolors Rodríguez-Martín 

Introducción y justificación

Según la Organización Mun-
dial de la Salud (OMS), se consi-
dera pérdida de audición cuando 
la persona no tiene un umbral de 
audición en ambos oídos considera-
do normal igual o superior a 25 dB. 
Esta pérdida puede afectar a uno o 
ambos oídos y supone una dificultad 
para oír una conversación o sonidos 
fuertes. Por lo tanto la sordera sería 
la pérdida de una función anatómica 

y/o fisiológica del sistema auditivo, 
que conlleva a una discapacidad, en 
este caso sensorial, por la pérdida de 
la capacidad auditiva de la persona 
(CDC, 2019; OMS, 2019). 

La sordera puede clasificarse 
siguiendo diferentes criterios, como, 
por ejemplo, el momento de adqui-
sición de la enfermedad; el grado 
de audición; de la localización de 
la lesión; y de la etiología. Según 
Oliver Sacks (2002), este término 
resulta tan general, que en ocasiones 
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se pierde de vista la diversidad de grados de sordera. Destaca a los sordos 
profundos como aquellos que no tienen posibilidad de oír por muchos 
avances tecnológicos que existan y por ende tampoco pueden mantener 
una conversación de manera habitual (CDC, 2019; Rodríguez-Martín, 
2016; Sacks, 2002). Según la OMS, existen en el mundo 466 millones de 
personas que padecen una pérdida de audición que resulta discapacitan-
te – 5% de la población mundial –, pero a partir de la cifra que la OMS 
plantea sobre la afectación de la pérdida auditiva en el mundo, hemos de 
remitir a otras fuentes para tener una aproximación a las personas sordas 
signantes. La World Federation of Deaf (WFD) estima que alrededor de 
70 millones de personas sordas en el mundo son usuarias de las diferentes 
lenguas de signos ya sea como primera lengua o como lengua materna. 
La lengua de signos no es una lengua universal, sino que existen 144 ca-
talogadas a nivel mundial. Por poner unos ejemplos, en EEUU se estima 
que hay cerca de 250.000 personas usuarias de la American sign language 
(ASL); en Brasil entre 200.000 y 1.000.000 de personas son usuarias de la 
língua brasileira de sinais (Libras); en el Estado español, entre 45.000 y 
75.000 personas usuarias de la lengua de signos española; y entre 9.000 
y 15.000 usuarias de la llengua de signes catalana (LSC) en Cataluña 
(CDC, 2019; Eberhard; Simons; Fennig, 2019; OMS, 2017; WFD, 2016). 

Para aproximarnos al concepto de sordera y persona sorda, existen 
dos modelos explicativos desde los cuáles se puede abordar la sordera: el 
modelo biomédico y el modelo sociolingüístico-cultural. Por una parte, 
algunos profesionales de las ciencias biomédicas consideran la pérdida 
auditiva como un proceso patológico que conlleva un déficit de la per-
sona (Rodríguez-Martín, 2013). En este ámbito recalcan la prevención, 
la detección temprana y la rehabilitación logopédica cómo medidas para 
ayudar a minimizar las consecuencias de la hipoacusia durante el desarrollo 
de la persona. La utilización de audífonos, implantes cocleares y otros 
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dispositivos de ayuda auditiva son tratamientos que emplea el modelo 
biomédico para mejorar la pérdida de audición (OMS, 2019). 

A diferencia del punto de vista clínico, la perspectiva sociolingüística-
-cultural tiene en cuenta las vivencias y la opinión de las propias personas 
sordas. Desde esta perspectiva, la sordera es considerada como un fenó-
meno cultural que engloba características sociales, culturales y lingüísticas 
e intelectuales de las personas con sordera (Rodríguez-‑Martín, 2013).

En su libro autobiográfico Háblame a los ojos, Pepita Cedillo (2004), 
persona con sordera, explica y narra las dificultades con las que se encontró 
durante la infancia y la edad adulta como consecuencia de ser “sorda” en 
un mundo “oyente”. Durante su niñez, Pepita experimentó sentimientos 
negativos que la hacían sentirse excluida socialmente, ya que en ocasiones 
fingía entender las explicaciones de las personas oyentes para no sentirse 
rechazada. La autora describe como la falta de interés y el desconocimiento 
de la sordera por parte de la sociedad la limitaban dudando de sus capaci-
dades e influyendo desfavorablemente en su identidad personal. El punto 
de inflexión se produce cuando se pone en contacto con el movimiento 
asociativo sordo y también gracias al apoyo y comprensión de su familia. 
Este hecho le ayudó a dejar atrás los prejuicios sobre la sordera y empezar 
a experimentar un cambio en su autoconcepto, comenzando a formarse 
una identidad propia como sorda. Tanto la lengua de signos catalana (LSC) 
como la lectura fueron medios que utilizó la autora para comunicarse y 
entender mejor el entorno. Durante la etapa adulta el diálogo interno y el 
contacto con sus compañeros/as de profesión, es maestra, le permitieron 
resolver puntos de vista y crecer como profesional. Este relato biográfico 
nos sirve de ilustración para poner sobre el tapete cómo las barreras co-
municativas existentes en las personas sordas en un mundo oyente son 
el principal obstáculo que dificulta su empoderamiento e incrementa el 
riesgo de padecer discriminación y exclusión social (Cedillo, 2004; Gómez 
Esteban; Posada, 2012). 
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Las personas sordas comparten experiencias similares, motivadas por 
la vivencia del estigma que lleva consigo la sordera. Estas experiencias 
generan cambios en la concepción del yo, que a su vez provoca cambios a 
nivel personal y de identidad social. Estas experiencias, que se comparten 
entre iguales, se propician en los lugares donde se producen los encuen-
tros de las personas sordas, como, por ejemplo, en las asociaciones, en 
los centros educativos en que hay un número suficiente de niños y niñas 
sordos. En estos lugares de encuentro, no opera el estigma sino que se 
pone de manifiesto su “normalidad”. Son en estos escenarios donde aflora 
el sentimiento identitario, es decir, el sentimiento de pertenencia a una 
comunidad: la Comunidad Sorda. Comunidad, desde algunos sectores 
de la comunidad sorda, se consideran como minoría étnica (Ladd; Lane, 
2013; Rodríguez-Martín, 2013). 

En cuanto a cómo se define al colectivo de personas sordas usuarias de 
las lenguas de signos, vemos como en el Estado español, la Ley nº 27/2007, 
de 23 de octubre, define la lengua de signos española y catalana cómo un 
sistema lingüístico de carácter visual, espacial, gestual y manual en cuya 
conformación intervienen factores históricos, culturales, lingüísticos y 
sociales. Esta ley, además de reconocer las lenguas de signos españolas y 
regular los medios de apoyo a la comunicación, también tiene en cuenta 
las características que, como grupo, tienen. Pero además, y centrándonos 
en los aspectos referentes a los servicios públicos, como podrían ser los 
de salud, se describe a las administraciones públicas como el medio para 
facilitar a las personas sordas los servicios de intérpretes de lengua de 
signos española, así como la adopción de medidas adecuadas para que la 
información y prevención en materia de salud sean accesibles. En Cataluña, 
en su último Estatut d’1autonomia, del año 2006, y con  la Llei nº 17/2010, 
del 3 de juny, de la Llengua de Signes Catalana, se pretende garantizar el 
acceso a la información, a la comunicación y a los servicios públicos, en 
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condiciones de igualdad, así como se reconoce la libertad de elección, 
en la persona con sordera, en cuanto a optar por la lengua de signos o 
la oral. En todas estas normativas, tanto estatales como autonómica, se 
hace mención expresa al uso de las lenguas de signos en relación a los 
servicios públicos, siendo uno de ellos el sistema de salud (Comunidad 
Autónoma de Cataluña, 2007, 2010; España, 2007). 

Por un lado, en Brasil, la Ley Federal nº 10.436, de 24 de abril de 
2002, que “dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras e dá outras 
providências”, reconoce la Libras como la lengua de las comunidades sor-
das de Brasil y la considera como sistema lingüístico con una estructura 
gramatical propia, que constituye un sistema de transmisión de ideas y 
hechos originarios de las personas sordas. Por otro lado, el Decreto nº 
5.626/2005 regula la Ley nº 10.436/2002 y así garantiza que el Sistema 
Único de Salud (SUS) debe proporcionar la atención integral a las per-
sonas sordas, en los diversos niveles de complejidad y especialidades 
médicas, capacitando y formando a profesionales de la red de SUS para el 
uso, traducción e interpretación de la Lengua de Signos, por lo tanto rige 
el derecho a ser atendidos en Libras. Así mismo el Decreto nº 9.656/18 
refleja algunas modificaciones del Decreto nº 5.626/2005, donde, para 
garantizar la atención eficaz e integral de las personas sordas, las auto-
ridades, servicios y organismos públicos, entre otros, pueden utilizar 
intérpretes que aseguren la atención presencial por medio de recursos 
de videoconferencia on-line y webchat (Brasil, 2005, 2018). 

El presente capítulo pretende focalizar en dos países, Brasil y Esta-
do español, en que las lenguas de signos están reconocidas, así como el 
reconocimiento en mayor o menor medida de la comunidad sorda. En 
estos dos países, la legislación reconoce la lengua de signos y a su vez 
regula los medios de apoyo a la comunicación. Existen aspectos, como la 
atención de la salud y la atención accesible lingüísticamente, que resultan 
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relevantes para las personas sordas. Es por ello que conocer la situación en 
estos escenarios puede propiciar mejoras en el cuidado de salud dirigido 
a estas personas (Brasil, 2005, 2018; España, 2007).

Con respecto a la atención sanitaria, la OMS considera la accesibilidad 
a los servicios de salud como un derecho, ya que todas las personas han 
de tener las mismas oportunidades de acceder a un sistema de protección 
que se muestre sensible a las necesidades de cada individuo y ofrezca 
a todas las personas las mismas oportunidades para alcanzar el grado 
máximo de salud (OMS, 2017).

 En la actualidad, el Ministerio de Sanidad del Estado español ha 
realizado un proyecto de reglamento que aún se encuentra en proceso 
de tramitación de información pública, donde destaca a las administra-
ciones como responsables de asegurar que los centros hospitalarios y 
sanitarios estén dotados de servicios de interpretación de LSE o video-
‑interpretación, así como incluir en la formación académica universitaria 
de los/as profesionales sanitarios conocimientos básicos sobre habilidades 
para la comunicación y lengua de signos. También pretende facilitar el 
acceso de las personas sordas a los servicios de salud asegurando que las 
campañas informativas en materia de prevención de salud y cuestiones 
de salud pública de interés general se difundan en lengua de signos (Es-
paña, 2018).

En lo que se refiere a los recursos de salud que se ofrecen, encontra-
mos proyectos, sistema de símbolos/pictogramas, guías, APP, entre otros, 
que sirven como herramientas para facilitar la comunicación entre las 
personas sordas signantes y las personas oyentes. Algunos recursos que 
podemos encontrar en el Estado español serían: 1) Aplicación Móvil 
Hipot CNV, que permite la comunicación mediante un lenguaje audio-
visual compuesto por pictogramas; 2) un sistema pictográfico elaborado 
por enfermeras de UCI del hospital Punta Europa, de Algeciras, el portal 
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ARA, portal aragonés de la comunicación Aumentativa y Alternativa, que 
ofrece recursos gráficos  facilitadores de la comunicación; 3) un blog LSE 
de enfermería y guías de salud adaptadas y elaboradas por la Sociedad 
Española de Medicina Familiar y Comunitaria (Semfyc), que incluye vi-
deos en cada una de sus secciones; 4) la asignatura optativa en el Grado 
de Enfermería de la Universitat de Barcelona, que se inicia en el curso 
2018/2019 Llengua de Signes Catalana (LSC) per a l’Entorn Sanitar. El 
curso pretende enseñar nociones básicas de LSC, conocimiento socioan-
tropológico de la comunidad sorda, así como los aspectos que actúan de 
barrera o facilitador en la interacción de las personas sordas usuarias de 
las lenguas de signos con los sistemas y servicios de salud (Aragón, 2019; 
LSE en Enfermería, 2019; Maranhão, 2019; Picuida, 2016). 

En Brasil encontramos el Proyecto Salud en Libras que ha garanti-
zado que las mujeres sordas tengan acompañamiento profesional que les 
permita comunicarse en Libras en maternidades de San Luis. Destacamos 
también iniciativas de algunas universidades del país para promover la 
formación de los/as profesionales de la salud para la atención al paciente 
con sordera, como es el caso de la Universidade Federal de Goiás (UFG) 
en su curso de Pós-Graduação en Ciências da Saúde. En este curso se 
imparte una asignatura, Libras e saúde, cuyos objetivos son contribuir a 
la accesibilidad e inclusión de las personas sordas en el área de la salud y 
capacitar a profesionales de la salud para proponer, desarrollar y evaluar 
prácticas relacionadas con la atención médica para personas sordas 
(Maranhão, 2019).

El acceso a los servicios de salud se ve dificultado por la comunica-
ción, aspecto que limita la autonomía de las personas sordas y supone 
un riesgo para su salud. Pero además, este hecho genera, en la persona, 
angustia, miedo y malestar, que evitan que se establezca un vínculo 
terapéutico adecuado entre profesionales de salud y pacientes sordos. 
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Consecuentemente, estas situaciones suponen una ruptura en la atención 
adecuada e integral que se ha de proporcionar a todas las personas desde 
los servicios de salud (Oliveira, 2015, supl. 2). 

Estas situaciones, a la par que injustas, favorecen que las personas con 
sordera no disfruten de una plena ciudadanía, ya que sus oportunidades 
para poder tener cuidado de su salud de forma autónoma se ven limitadas. 
Pero no solo se encuentra el hecho de una pérdida de autonomía en el 
autocuidado, sino que todas estas situaciones mantenidas en el tiempo y 
en la vida de las personas con pérdida auditiva propician que ellas tengan 
más probabilidades de desarrollar trastornos de ansiedad y del estado 
de ánimo en comparación con las personas oyentes, ya que presentan 
mayor presencia de síntomas emocionales y comportamentales. Este 
dato recuerda que conocer y comprender el aspecto cultural, lingüísti-
co, educacional, psicológico y social de las personas sordas es el primer 
paso para prestar unos cuidados de calidad y así evitar complicaciones 
(Idárraga et al., 2009; Oliveira, 2015, supl. 2). 

Los y las profesionales de enfermería se encuentran orientados a 
la promoción, mantenimiento y recuperación de la salud, así como a la 
prevención de enfermedades de las personas, familias y comunidades. 
Por tanto, podemos destacar que el papel de enfermería es relevante en la 
atención a la salud de las personas sordas, ya que, en el sistema de salud, 
es quien pasa más tiempo con el paciente. Por este motivo, enfermería 
debe ser consciente de los inconvenientes que las personas con sordera 
se pueden encontrar, en su interacción con los servicios de salud, debido 
a las barreras de comunicación y lingüísticas que padecen a diario. Pero, 
por otro lado, enfermería también ha de ser conocedora de las situacio-
nes y estrategias que faciliten el entendimiento y comunicación con las 
personas sordas y, de esta manera, poder proporcionar unos cuidados 
individualizados y adaptados a estos sujetos (Idárraga et al., 2009).
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Por lo tanto, en este capítulo se plantea realizar una revisión de la 
literatura científica a fin de verificar si los derechos de las personas sordas 
usuarias de las lenguas de signos están garantizados por las leyes de Brasil 
y del Estado español, así como si son contemplados por el sistema de salud. 
Con base en la revisión bibliográfica, la discusión de la temática propuesta 
se organizó a partir de diversos apartados, que surgen de los objetivos 
planteados: identificar las leyes que regulan el acceso de las personas men-
cionadas a los servicios de salud en estos países; describir la accesibilidad 
de estos usuarios a los servicios de salud; analizar el comportamiento de 
los profesionales de salud en la atención a las personas con sordera. 

Legislación en el Estado español y Brasil relacionada con el sistema 
de salud y las personas sordas usuarias de la lengua de signos

Existen determinadas leyes en Brasil y el Estado español que regulan la 
atención a la salud de las personas sordas usuarias de la lengua de signos, 
según la bibliografía encontrada. Por un lado, encontramos estudios que 
hablan del Decreto nº 5.626 establecido en Brasil, el cual pretende garan-
tizar el derecho a la salud de las personas con discapacidad auditiva. En 
el Decreto, se determina que a partir de 2006 la atención a las personas 
sordas en la red de servicios del SUS será realizada por profesionales ca-
pacitados para el uso de Libras o para su traducción e interpretación, de 
forma que se proporcione una atención integral al usuario con sordera 
(Araújo et al., 2015; Chaveiro et al., 2010; Magrini; Santos, 2014). 

En el Estado español, en cambio, encontramos la Ley nº 27/2007, de 
23 de octubre, donde se reconoce que las administraciones públicas han 
de prestar servicios de intérpretes en lengua de signos española y en len-
gua de signos propias de las comunidades autónomas, en el caso de que 
así se solicite previamente en los centros sanitarios. Pero a diferencia del 
Decreto nº 5.626, en la Ley nº 27/2007 también se incluye la adaptación 
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de medidas necesarias en la elaboración de campañas informativas y 
preventivas, de forma que se facilite el acceso a los usuarios con sordera 
(Araújo et al., 2015; España, 2007; Chaveiro et al., 2010; Magrini; Santos, 
2014; Muñoz-Baell; Ruiz; Ferreiro, 2011).

En el contexto de Brasil, se menciona en un artículo (Araújo et al., 
2015) la Ley Federal nº 10.436/02, en la que se aborda la realización de 
programas que van enfocados a la formación de los y las profesionales 
del área de salud sobre la atención integral a las personas con sordera. 
Además de describirse este aspecto formativo en la ley aludida, el artículo 
menciona también el manual para profesionales médicos y enfermeros, así 
como para otros/as profesionales de la salud, elaborado por el Ministerio 
de Salud en Brasil. 

Siguiendo con el contexto de Brasil, vemos como también se ha reali-
zado una política nacional hacia la salud auditiva, que establece directrices 
para la organización de la atención de las personas con discapacidad 
auditiva, en los diversos niveles de atención del SUS. Esta política tiene 
en cuenta los principios de universalidad, integridad y equidad en la 
atención a la salud auditiva. Pero a diferencia de la política nacional en 
Brasil, el I Plan Nacional de Accesibilidad y el Plan Nacional de Derechos 
Humanos, realizado en el Estado español, pretende entender a las perso-
nas sordas no como pacientes, sino como ciudadanas, lo que supone un 
avance en la promoción y la protección de los derechos de las personas 
usuarias de signos en este país (Aragão et al., 2014; Muñoz-Baell; Ruiz; 
Ferreiro, 2011). Queda claro, por tanto, que no sólo el Estado español 
sino también el Brasil incluyen leyes que tratan sobre la equidad, es decir, 
sobre la igualdad de oportunidades y derechos, la no discriminación y la 
accesibilidad universal de las personas con discapacidad a los diferentes 
servicios. Así se refleja en la Ley Orgánica de la Salud nº 8.080/90 (LOS), 
realizada en Brasil, y la Ley nº 51/2003, establecida en el Estado español 
(Muñoz-Baell; Ruiz; Ferreiro, 2011; Nascimento, 2011). 
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Machado et al. (2013), en su artículo contextualizado en Brasil, hablan 
sobre la Resolución Cofen nº 272/2002, que considera que la identifica-
ción de situaciones de salud-enfermedad y las acciones para promover la 
prevención, recuperación y rehabilitación de la salud individual, familiar 
y comunitaria son propias de enfermería, quien ha de proporcionar este 
servicio a todos los usuarios del SUS sin diferencia. En este sentido, se 
remarca lo importante que es que el/la profesional de enfermería adquiera 
los conocimientos necesarios para prestar cuidados de calidad al usuario 
con sordera.

Un artículo a destacar es el elaborado por Muñoz-Baell y Ruiz (2000) 
y contextualizado en el Estado español, donde se sugiere que la legislación 
existente tendría que ir más centrada en el ámbito sanitario y no solo en 
otros sectores, como la educación, el transporte y la administración. Las 
autoras consideran que es importante supervisar si el cumplimiento de 
las leyes elaboradas se está llevando a cabo y de esta forma evitar barreras 
que dificulten la igualdad de oportunidades a las personas sordas usuarias 
de las lenguas de signos.

Algunos estudios señalan que, pese a la existencia de estas legisla-
ciones, algunos/as usuarios/as y profesionales de salud afirman que la 
legislación no se está cumpliendo como se debería, lo que conlleva a la 
persona sorda a encontrarse con una serie de obstáculos que complican 
su acceso al sistema sanitario (Chaveiro et al., 2010; Oliveira et al., 2015, 
supl. 7; Rodríguez-Martín; Rodríguez-García; Falcó-Pegueroles, 2018; 
Souza et al., 2017). 

La mayoría de los artículos que tratan las diferentes leyes se han rea-
lizado en Brasil, a diferencia con el Estado español, lo que posiblemente 
muestra la implantación de estas legislaciones y el interés sobre el tema 
desde el ámbito sanitario en el contexto brasileño. En estas legislaciones 
brasileñas, también se contempla la formación de los/as profesionales 
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de salud, mientras que en el Estado español las leyes correspondientes 
no terminan de especificar ni concretar este punto (Aragão et al., 2014; 
Araújo et al., 2015; Chaveiro; Porto; Barbosa, 2008; Machado et al., 2013; 
Magrini; Santos, 2014; Muñoz-Baell; Ruiz, 2000; Muñoz-Baell; Ruiz; 
Ferreiro, 2011; Nascimento, 2011). 

Accesibilidad de las personas sordas a los servicios de salud 

Varios artículos (Aragão et al., 2014; Oliveira et al., 2015, supl. 7; 
Rodríguez-Martín; Rodríguez-García; Falcó-Pegueroles, 2018; Souza et 
al., 2017) remarcan que las personas sordas se encuentran con dificultades 
a la hora de acceder a los servicios de salud, situación que se da tanto en 
el Estado español como en Brasil. Encontramos que gran parte de los/as 
usuarios/as creen que la asistencia que reciben no es de calidad, debido 
a los diferentes obstáculos con los que se encuentran a la hora de hacer 
uso de los servicios de salud. Este es un motivo por el que dejan de acudir 
a los servicios sanitarios, o, en caso de hacerlo, la mayoría de las veces 
acuden con un familiar (Aragão et al., 2014).  

En los artículos publicados en el Estado español y Brasil por Rodrí-
guez-Martín, Rodríguez-García y Falcó-Pegueroles (2018) y Souza et al. 
(2017), respectivamente, coincide que una de las principales y mayores 
dificultades con las que se encuentra la persona con sordera, a la hora de 
acceder al sistema de salud, es la barrera en la comunicación y el bajo acceso 
a la información. Esta barrera lingüística se debe al desconocimiento de 
la lengua de signos en estos servicios, lo que complica la identificación 
de las necesidades de salud de la persona sorda, y como consecuencia, la 
planificación del proceso de cuidado. Esto puede incrementar el riesgo de 
que el individuo sordo sea excluido y discriminado más que otros grupos 
de personas (Muñoz-Baell; Ruiz; Ferreiro, 2011). 
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Otros estudios brasileños, cómo el artículo de Gil de França et al. 
(2016), comentan que un factor que provoca que este usuario no utilice 
los servicios de salud es el poco tiempo que se dedica a la persona sorda 
cuando es atendida por los/as profesionales sanitarios. En otros artículos 
también se hace hincapié en las dificultades ya sean por largas esperas o 
trámites burocráticos que hacen que en las personas con sordera sea un 
obstáculo el acceder a otros niveles de atención (Oliveira et al., 2015, supl. 7). 

Otro factor que influye en el acceso al sistema y servicios de salud 
son los propios prejuicios de los/as profesionales (Oliveira et al., 2015, 
supl. 7). Esto se debe a que en ocasiones estos/as usuarios/as pueden 
llegar a sentir indiferencia por parte de profesionales de salud, cosa que 
complicará la relación terapéutica (médico-paciente; enfermera-paciente). 
Pero además y relacionado con lo anteriormente mencionado, Souza et 
al. (2017) resaltan que el estigma que las personas sordas soportan com-
plica su inclusión en la sociedad oyente y, como consecuencia, dificulta 
su acceso a los servicios de salud.

El estudio de Muñoz-Baell y Ruiz (2000), en el Estado español, y el 
estudio de Souza et al. (2017), en Brasil, coinciden en que la falta de acceso 
a las campañas y orientaciones preventivas genera que las personas sordas 
tengan un bajo conocimiento sobre su proceso de salud-enfermedad. Por 
ello hay necesidad de un mayor enfoque hacia los pacientes sordos en el 
sistema de salud, para que este pueda ser universal y con igualdad de acceso.

Volviendo al contexto del Estado español, Muñoz-Baell y Ruiz (2000), 
en su artículo “Empowering the deaf: let the deaf be deaf ”, plantean 
diversos objetivos para favorecer el acceso y la accesibilidad de las per-
sonas sordas al sistema y servicios de salud, aspectos que no mencionan 
algunos estudios de Brasil (Muñoz-Baell; Ruiz; Ferreiro, 2011; Oliveira 
et al., 2015, supl. 7; Souza et al., 2017). Entre los objetivos sugeridos, está 
la planificación y el diseño de un entorno libre de barreras de comunica-
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ción, que podrían llevarse a cabo instalando sistemas de emergencia por 
vía visual/luminosa y sistemas visuales de aviso e información mediante 
rótulos, paneles o través de símbolos gráficos, por ejemplo.

Por otro lado, y referido al tema de la promoción de la salud en la 
comunidad sorda, Muñoz-Baell, Ruiz y Ferreiro (2011) explican que 
una de las estrategias de actuación para la promoción de la salud de la 
comunidad sorda en Estado español es promover la toma de decisiones 
de estos/as usuarios/as, sin pretender imponer soluciones que den por 
hecho cuáles son sus necesidades en materia de salud. Es decir que las 
comunidades sordas deben de tener la oportunidad de participar en la 
planificación, ejecución y evaluación de servicios y medidas relacionadas 
con su salud y su vida.

Comportamiento del/la profesional de salud 
respecto a los/as usuarios/as con sordera

Como anteriormente se ha descrito, el acceso de las personas sor-
das al sistema de salud tanto en Estado español como en Brasil se ve 
limitado. Esto es debido a la falta de formación y conocimientos de los 
profesionales de la salud sobre la comunidad sorda y su lengua, lengua 
de signos. En el caso de Brasil se enfatiza el uso de la Libras como medio 
imprescindible para llevar a cabo una comunicación adecuada en la aten-
ción sanitaria y, en el caso de Estado español, el uso de lengua de signos 
catalana y española. Es por ello que esta formación debería ser incluida 
durante los estudios universitarios, para que los profesionales sanitarios 
puedan adquirir habilidades para la comunicación con personas sordas. 
Pero además, Muñoz-Baell, Ruiz y Ferreiro (2011) recalcan que la for-
mación y concienciación del personal sanitario ante esta situación debe 
ser complementada con la formación de las personas sordas en materia 
de salud, cómo un punto imprescindible para que estos/as usuarios/as 
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puedan utilizar servicios de salud (Aragão et al., 2014; Oliveira et al., 
2015, supl. 7; Rodríguez-Martín; Rodríguez-García; Falcó-Pegueroles, 
2018; Souza et al., 2017). 

Otros estudios (Machado et al., 2013; Magrini; Santos, 2014; Miranda; 
Shubert; Machado, 2014) mencionan las sensaciones que sienten algunos/
as profesionales sanitarios, entre ellos enfermería, cuando atienden a 
usuarios/as con sordera. Hay una parte de estos/as profesionales que no 
se sienten cómodos porque no tienen suficiente seguridad a la hora de 
proporcionar una atención adecuada, ya que en ocasiones las barreras 
comunicativas pueden dar lugar a diagnósticos y tratamientos erróneos 
(Gil de França et al., 2016; Rodríguez-Martín; Rodríguez-García; Falcó-
-Pegueroles, 2018) así como a intervenciones no informadas a los/as 
usuarios/as con sordera.

Tanto en el Estado español, cómo en Brasil, los profesionales ponen 
en práctica algunas estrategias durante la atención a las personas con 
sordera. Entre ellas se encuentran la lectura labial y el uso de notas o de 
intérpretes. Estas estrategias no resultan del todo factibles para comu-
nicarse, ya que, por una parte, la lectura labial resulta dificultosa, más 
si el profesional que atiende lleva mascarilla o barba. En caso del uso de 
notas no siempre los/as usuarios/as sordos/as llegan a entenderlas. Así 
como el uso de intérpretes, en ocasiones, llega a incomodar a la persona, 
ya que lo que la persona sorda quiere es tener un trato directo con el 
profesional de salud (Magrini; Santos, 2014; Oliveira et al., 2015, supl. 7; 
Oliveira; Celino; Costa, 2015; Rodríguez-Martín; Rodríguez-García; 
Falcó-Pegueroles, 2018).

Según Rodríguez-Martín, Rodríguez-García y Falcó-Pegueroles 
(2018) y Miranda, Shubert y Machado (2014),  algunas medidas que se 
plantean para favorecer la comunicación entre el/la profesional sanitario 
y el/la usuario/a con sordera son transmitir la información de forma más 
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visual haciendo uso de infografías, imágenes o pictogramas y asegurar 
un ambiente confortable y adecuado a las personas sordas: propiciar 
buena luminosidad al ambiente, evitar barreras visuales y punciones en 
las manos, entre otras cuestiones.

Debido a las dificultades antes mencionadas, algunas personas sor-
das, cuando acuden a la consulta de enfermería o médica, precisan de un 
acompañante, familiar, amigo/a, entre otros, o bien intérprete profesional 
para que haga de intermediario. Varios de estos/as usuarios/as afirman 
que, a pesar de saber que es una opción que disminuye la barrera comu-
nicativa, no se encuentran del todo cómodos y no siempre esta medida 
resulta decisiva a la hora de proporcionar cuidados de calidad (Oliveira; 
Celino; Costa, 2015; Chaveiro et al., 2010).

Además, diversos artículos (Oliveira; Celino; Costa, 2015; Rodríguez-
-Martín; Rodríguez-García; Falcó-Pegueroles, 2018) remarcan que la 
presencia de personas que no son intérpretes profesionales – familiares, 
amistades etc. – puede contribuir a la vulneración de derechos de las 
personas sordas. Entre estos derechos se encuentran  el derecho a la 
autonomía, que es la capacidad de tomar decisiones relacionadas con su 
salud; el derecho a la privacidad de la información sanitaria; y los de-
rechos lingüísticos propios de la comunidad sorda (Gomes et al., 2017; 
Oliveira; Celino; Costa, 2015). Estos derechos se ven vulnerados debido 
a que en ocasiones es difícil asegurar que se esté transmitiendo toda la 
información de forma correcta y completa (Oliveira et al., 2015, supl. 7; 
Rodríguez-Martín; Rodríguez-García; Falcó-Pegueroles, 2018). Además, 
pueden verse alterados los intereses personales por los intereses de los 
familiares, que, en ocasiones, ocultan información a sus familiares sordos/
as. Estas situaciones, al final, producen complicaciones en el proceso de 
cuidados de la persona sorda al no tener presente lo que realmente ella 
siente o desea decir (Gil de França et al., 2016; Oliveira et al., 2015, supl. 7). 
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Por otra parte, en Brasil, a diferencia que en Estado español, se han 
encontrado artículos que tienen como propósito crear recursos para 
facilitar la comunicación entre el profesional de salud y el/la paciente 
sordo/a. Encontramos un estudio (Aragão et al., 2015) que, a partir de 
un cuestionario adaptado para la persona sorda, resuelve cuestiones que 
ayudan a completar la anamnesis en la consulta de enfermería. Otro ar-
tículo (Miranda; Shubert; Machado, 2014) habla sobre un cuestionario 
virtual que permite conocer la situación de salud de estos usuarios que 
padecen de HTA y DM2. Estos recursos permitieron preservar la priva-
cidad de la persona, así como favorecer su autonomía.

Por último, en el artículo de Muñoz-Baell y Ruiz (2000), se enfatiza 
una vez más que las personas sordas tienen la capacidad total para to-
mar decisiones acerca de su salud. Así como es imprescindible que estas 
personas estén informadas sobre lo que han de esperar de la asistencia 
sanitaria. Para ello, los profesionales han de conocer las características 
culturales y lingüísticas que forman parte de la comunidad sorda.

Conclusiones

A partir de los artículos seleccionados en la revisión de la literatura, 
se han podido concluir una serie de ideas relacionadas con la atención a la 
salud de las personas sordas usuarias de las lenguas de signos. Los estudios 
evidencian que, pese a la existencia de legislación sobre los derechos de 
las personas sordas, tanto en Estado español cómo en Brasil, éstas siguen 
encontrándose con dificultades en la socialización, en la inclusión educativa 
y en el acceso a los servicios de salud. Las personas sordas se encuentran 
en un mundo de oyentes, en donde una parte de la sociedad pretende 
que sean ellos los que se adapten a la hora de comunicarse. Esto supone 
un gran problema para la persona con sordera, ya que se encuentra con 
situaciones desagradables y de atención inadecuada, como es el caso de 
la asistencia sanitaria, pudiendo generar problemas directos en su salud.
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Debido a ello, muchas personas sordas dejan de acudir a los servicios 
de salud por temor a sentirse menospreciadas, incomprendidas, aisladas 
e incapaces de decidir sobre su proceso de salud a causa de las trabas que 
se encuentran en la atención sanitaria. Y los que suelen acudir, la mayoría 
lo hace con su familia o amistades. Esto en ocasiones no resulta del todo 
efectivo porque no se sabe hasta qué punto la información transmitida es 
del todo correcta, de manera que el derecho a la confidencialidad y preser-
vación de la intimidad del/de la usuario/a con sordera estará vulnerado.

El intérprete de lengua de signos es otro medio que utilizan estas 
personas para comunicarse con los/as profesionales sanitarios. Pese a la 
formación que tiene el intérprete, la persona con sordera no siempre se 
siente cómoda, debido a que su autonomía se ve alterada al no tener un 
trato directo con la enfermera u otro profesional de este ámbito.

Por ello, es imprescindible que los/as profesionales de salud sean 
conscientes de lo importante que es tener conocimientos sobre la co-
munidad sorda y los aspectos culturales y lingüísticos que la envuelven. 
De esta forma, se facilitará la comunicación con el usuario sordo. Ahora 
bien, para que esto pueda ser posible, los/as profesionales que cursan 
grados relacionados con la asistencia sanitaria han de tener una formación 
académica sobre las personas sordas y las lenguas de signos, durante sus 
estudios. Sólo así se respetarán los derechos lingüísticos de los sordos 
y se entenderá la función que ejercen los servicios de interpretación en 
lenguas de signos profesionales.

En este sentido, cabe destacar el papel que desempeña enfermería en 
el proceso asistencial. Enfermería realiza varias funciones, como atender 
las necesidades de salud de la población desde una perspectiva holística 
del individuo y promover, mantener o mejorar la salud de la persona, 
familia y comunidad. Los/as enfermeros/as son los/as profesionales que 
más tiempo se encuentran a lado de las personas en la atención sani-
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taria, lo que significa que sobre todo ellos/as han de tener habilidades 
comunicativas, tanto verbales como no verbales, para proporcionar una 
atención integral a cualquier usuario/a que haga uso de los servicios de 
salud. Estas habilidades mejorarían la comunicación con la persona sorda 
de tal forma que se proporcionarían unos mejores cuidados de calidad.

El sistema de salud en el contexto español y brasileño no facilita del 
todo el acceso a los usuarios con sordera, y la mayor barrera con la que 
se encuentran es la lingüística, además de tener recursos de información 
sobre salud limitados y poco adaptados a sus características. Ante esta 
situación, se plantean nuevas líneas de investigación, como, por ejemplo: 

Realizar estudios más actualizados, en Estado español y en Brasil, 
sobre la legislación enlazada a la accesibilidad de las personas sordas a 
los servicios de salud.

Elaborar un estudio sobre los conocimientos de las personas sordas 
y la lengua de signos en universidades que imparten grados relacionados 
con el ámbito sanitario.

Desarrollar un estudio para dar a conocer los diferentes recursos 
existentes para enfermería y otros profesionales que faciliten la atención 
a los usuarios con sordera.
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DESAFIOS NA ATUAÇÃO DO INTÉRPRETE DE 
LIBRAS NO CONTEXTO EDUCACIONAL 

Andreia Pinheiro Neto Silva
Sofia O. P. dos Anjos Coimbra da Silva

Introdução

Refletir sobre a educação de 
surdos no Brasil se faz necessário 
para a compreensão e contextuali-
zação da educação bilíngue, e é uma 
forma de auxiliar todos aqueles que 
possuem interesses ligados aos desa-
fios enfrentados pelos intérpretes de 
língua brasileira de sinais (Libras) 
no âmbito educacional. 

Atualmente, os profissionais 
intérpretes de Libras/português e 

vice-versa têm recebido uma visibi-
lidade maior em nosso país, passan-
do a ocupar um espaço reconheci-
do pela sociedade. Desde a década 
de 1960 até 2020, muitos avanços 
aconteceram na educação de surdos 
no Brasil, acarretando mudanças 
significativas no perfil do intérprete 
e em sua forma de atuação. O obje-
tivo destas mudanças é a eficácia no 
processo de ensino-aprendizagem 
com a mediação do intérprete. 
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Entretanto, nem sempre foi assim. No início dos trabalhos de inter-
pretação, os profissionais atuavam voluntariamente, sem remuneração, 
para amigos e membros da família, mediando a comunicação de pessoas 
com surdez em igrejas e escolas e junto a familiares. À medida que os 
surdos foram conquistando seu lugar na sociedade, por meio de leis que 
asseguram seus direitos de se expressar em sua língua natural, a Libras, a 
comunidade surda começou a sentir-se mais encorajada a requerer seus 
direitos, sempre buscando igualdade entre surdos e ouvintes. 

A edição da Lei n° 10.436/2002 e do Decreto n° 5.626/2005 con-
tribuiu para o uso e a difusão da Libras ao propor a inserção de profis-
sionais especializados na educação de surdos, obrigando as instituições 
de ensino a ter o tradutor e intérprete de Libras/Língua Portuguesa nas 
salas de aula (Brasil, 2002, 2005). A criação da Lei n° 12.319/2010, que 
reconhece a profissão do tradutor e intérprete de Libras, confere ainda 
mais visibilidade a estes profissionais, que passam a atuar na mediação da 
comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos-cegos, surdos-cegos 
e ouvintes, por meio da tradução da Libras para a língua oral e vice-versa 
nos contextos educacional, religioso, político, jurídico e  em outros (Brasil, 
2010). Apesar de todos esses avanços rumo à legitimação dos direitos da 
comunidade surda e ao reconhecimento de sua língua, o aprendizado 
de uma língua de sinais ainda constitui um desafio linguístico para essa 
comunidade. Muitos surdos demoram para adquirir sua língua natural, 
o que compromete sua comunicação e seu processo de aprendizagem. 

Frequentemente, o aluno surdo é inserido na escola sem a aquisição da 
língua natural e sem o domínio de nenhuma língua, fazendo uso apenas 
de sinais caseiros e gestos aprendidos para se comunicar com a família. 
Antes de sua inserção na escola, muitos desses alunos não têm contato 
com a comunidade surda, e isso se reflete na aquisição tardia da língua 
de sinais, ocasionando o déficit linguístico. Alguns alunos surdos chegam 
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ao ensino fundamental sem conseguir compreender conceitos básicos, 
tendo sua aprendizagem prejudicada, além de acarretar desafios para o 
intérprete que medeia a comunicação e, também, para os professores. 
Grande parte dos professores não domina a Libras e, desse modo, acaba 
transferindo para o intérprete a responsabilidade de ensinar.  

Partindo deste contexto educacional específico, este estudo aponta 
objetivos relevantes na área da inclusão e da tradução. O foco da pesqui-
sa recai sobre o intérprete de Libras que atua em contexto educacional, 
interpretando em sala de aula para alunos surdos que não conhecem a 
Libras. Discutem-se aqui as estratégias constantemente buscadas por 
esses intérpretes para ajudar tais alunos a entender os conteúdos minis-
trados em sala de aula e, consequentemente, avançar no seu processo de 
aprendizagem. 

Diferentes motivações influenciaram na escolha desta temática, a 
começar pela formação recebida no curso de Especialização de Linguística 
de Língua de Sinais oferecido pela Universidade Federal de Goiás (UFG). 
Durante o curso, vivenciando a experiência de sala de aula e atuando 
como intérpretes educacionais, as autoras perceberam alguns desafios 
que despertaram seu interesse em pesquisar o tema, com a finalidade 
de descobrir se outros profissionais intérpretes compartilhavam de si-
tuações semelhantes. Além das dificuldades vivenciadas pelo intérprete 
educacional, elas passaram a observar quais eram, na interpretação de 
Libras/português, as estratégias usadas para facilitar o aprendizado do 
aluno surdo em fase de aquisição da Libras e que tipos de recursos os 
profissionais mencionados utilizavam em suas interpretações. 

A atuação do intérprete de Libras e os desafios da profissão

A profissão de intérprete de Libras no Brasil é uma atividade recente 
e tem passado por várias modificações com o objetivo de alcançar me-
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lhorias e ganhar visibilidade. Muito tem sido conquistado nessa área, e 
os efeitos são significativos, como a legalização da profissão do tradutor 
e intérprete de língua de sinais (Tils), pela Lei nº 12.319 (Brasil, 2010). 
Referindo-se ao reconhecimento desta profissão, Santos e Lacerda (2015) 
constatam que isso tem contribuído para a inclusão escolar dos surdos, 
pois a ocupação do espaço escolar por eles tornou-se mais frequente. 
A lei referida vem fortalecer ainda mais a luta, já existente no período, 
pela inclusão social e, mais que isso, possibilitar ao surdo ser um cidadão 
ativo, capaz de reivindicar políticas públicas voltadas ao reconhecimento 
de seus direitos. 

De modo semelhante, também a Lei nº 10.436/2002 e o Decreto nº 
5.626/2005, que a regulamenta, vão ao encontro dos anseios desse gru-
po minoritário. De acordo com esse decreto, considera-se pessoa surda 
aquela que, tendo perda auditiva, compreende o mundo e interage com 
ele por intermédio “das experiências visuais, manifestando sua cultura 
principalmente por meio do uso da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS” 
(Brasil, 2005, grifo nosso). Esses acontecimentos, essas lutas e conquistas, 
sobretudo as legislações, garantem o direito dos surdos e os ajudam a ser 
livres, expressando seus pensamentos e anseios. Com a língua de sinais, 
eles deixam de perceber o mundo em sua volta somente por meio dos 
olhos e melhoram a comunicação através das mãos.

A língua de sinais é compreendida como um processo de um produto 
construído histórica e socialmente pelas comunidades surdas: uma 
língua natural entendida como veículo de expressão de sua “oralidade”, 
isto é, expressão verbal em uma interação face a face, considerando-se 
que é através da língua de sinais que as pessoas surdas se falam e falam 
com os outros, surdos e ouvintes. (Leite, 2004, p. 17). 

Ao inserir-se um intérprete de língua de sinais na sala de aula, abre-se 
para o aluno surdo a possibilidade de se apropriar do conteúdo escolar 
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lhorias e ganhar visibilidade. Muito tem sido conquistado nessa área, e 
os efeitos são significativos, como a legalização da profissão do tradutor 
e intérprete de língua de sinais (Tils), pela Lei nº 12.319 (Brasil, 2010). 
Referindo-se ao reconhecimento desta profissão, Santos e Lacerda (2015) 
constatam que isso tem contribuído para a inclusão escolar dos surdos, 
pois a ocupação do espaço escolar por eles tornou-se mais frequente. 
A lei referida vem fortalecer ainda mais a luta, já existente no período, 
pela inclusão social e, mais que isso, possibilitar ao surdo ser um cidadão 
ativo, capaz de reivindicar políticas públicas voltadas ao reconhecimento 
de seus direitos. 

De modo semelhante, também a Lei nº 10.436/2002 e o Decreto nº 
5.626/2005, que a regulamenta, vão ao encontro dos anseios desse gru-
po minoritário. De acordo com esse decreto, considera-se pessoa surda 
aquela que, tendo perda auditiva, compreende o mundo e interage com 
ele por intermédio “das experiências visuais, manifestando sua cultura 
principalmente por meio do uso da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS” 
(Brasil, 2005, grifo nosso). Esses acontecimentos, essas lutas e conquistas, 
sobretudo as legislações, garantem o direito dos surdos e os ajudam a ser 
livres, expressando seus pensamentos e anseios. Com a língua de sinais, 
eles deixam de perceber o mundo em sua volta somente por meio dos 
olhos e melhoram a comunicação através das mãos.

A língua de sinais é compreendida como um processo de um produto 
construído histórica e socialmente pelas comunidades surdas: uma 
língua natural entendida como veículo de expressão de sua “oralidade”, 
isto é, expressão verbal em uma interação face a face, considerando-se 
que é através da língua de sinais que as pessoas surdas se falam e falam 
com os outros, surdos e ouvintes. (Leite, 2004, p. 17). 

Ao inserir-se um intérprete de língua de sinais na sala de aula, abre-se 
para o aluno surdo a possibilidade de se apropriar do conteúdo escolar 

em sua língua natural, com o auxílio de um profissional competente 
nesta língua (Rosa, 2005, p. 179). A criança surda precisa, inicialmente, 
desse contato com a língua natural, ou seja, a língua de sinais, para que 
o processo de aquisição da linguagem ocorra de maneira espontânea, 
facilitando-lhe o conhecimento do mundo em que ela vive. Santos e 
Lacerda (2015, p. 513) assinalam que muitos surdos chegam à segunda 
fase do ensino fundamental com um conhecimento defasado da Libras, 
apresentando dificuldades em definir alguns conceitos, e isso compromete 
sua aprendizagem. Esses obstáculos constituem um desafio também para 
o intérprete educacional. 

Para o aluno surdo, elaborar conceitos nesse contexto torna-se tarefa 
complexa; para o IE, traduzir e interpretar tais conceitos é algo extre-
mamente delicado. Por isso, ressalta-se a importância de o professor 
responsabilizar-se por seu aluno surdo, afinal é ele quem domina 
os conceitos científicos e as estratégias de ensino para possibilitar 
a internalização pelo aluno. Além de mediador entre professores e 
alunos surdos, e [entre] alunos surdos e alunos ouvintes – e mediador 
do conhecimento –, o IE atua em um ambiente onde prevalecem as 
relações de poder [e] em que a língua majoritária (o português) de-
termina as atividades a serem realizadas, um espaço de muitas vozes 
e embates. Nesse contexto o intérprete precisa, portanto, estabelecer 
parceria com o professor, e também com o aluno, sem que tais relações 
demarquem uma postura favorável a um ou outro. (Santos; Lacerda, 
2015, p. 513). 

A temática abordada neste trecho provoca a reflexão sobre diversas 
dificuldades que o intérprete educacional enfrenta em sala de aula. Santos 
e Lacerda (2015, p. 512) salientam que o trabalho neste espaço, além de 
envolver linguagem, “reflexão, relações sociais com diferentes sujeitos e 
participação no processo de ensino e aprendizagem”, requer escolhas por 
parte desse profissional. Mais do que a
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tarefa de transposição de uma língua à outra, a atuação do IE abar-
ca a construção de enunciados e sentidos presentes na mensagem 
enunciada pelo(s) (muitos) outro(s), respeitando-se os conteúdos e 
gêneros discursivos [e abrangendo] diversas áreas de conhecimento.

São várias as limitações que precisam ser quebradas em todo o am-
biente escolar para melhorar a comunicação dos alunos surdos com os 
alunos ouvintes e professores. Para Rosa (2005, p. 182), o desenvolvimento 
dos alunos surdos “pode ser dificultado pelas experiências sociais limi-
tadas em função da falta de uma língua comum” entre eles e os outros 
integrantes do espaço escolar. Cabe ao intérprete ser o interlocutor desses 
alunos na escola regular. Pensando em práticas, recursos e estratégias de 
interpretação para facilitar-lhes a compreensão dos conteúdos ministra-
dos em sala de aula, o intérprete é para eles um suporte educacional. Seu 
trabalho favorece o aluno surdo, proporcionando o respeito à sua cultura 
e à sua diferença linguística. 

É ele quem faz a mediação da comunicação linguística na comunidade 
escolar, formada por surdos e ouvintes. Em sua função de facilitador 
tanto para uns quanto para outros, ajuda a construir novos espaços de 
acessibilidade no meio social e cultural. Ele exerce um papel inclusivo 
e difusor da Libras, sendo indispensável no cenário educacional, em 
específico, na sala de aula. Quadros (2004) corrobora a afirmação de 
que o intérprete especialista na área da educação é responsável por in-
termediar as relações entre os professores e os alunos surdos e entre os 
colegas surdos e ouvintes. 

Conforme já mencionado, muitas vezes, o trabalho do intérprete 
educacional na mediação da comunicação com o aluno surdo extrapo-
la a função que lhe é peculiar: o professor regente da sala, por falta de 
conhecimento e domínio da língua de sinais, transfere para o intérprete 
algumas responsabilidades que constituem atribuição exclusiva de um 
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professor. Com isso, o intérprete passa a ser visto como o professor do 
aluno surdo, de forma que se cria uma barreira na comunicação, na relação 
e na interação desse aluno com o professor regente. É preciso, portanto, 
que ambos os profissionais envolvidos na educação do aluno surdo assu-
mam seu papel, oferecendo a ele um ensino-aprendizagem satisfatório. 

Nas palavras de Araújo e Souza (2015), para que haja um trabalho 
conjunto entre esses profissionais, “é importante que o professor regente 
conheça língua de sinais e que consiga se comunicar com o aluno”. Este 
ficará motivado a aprender e terá sua aprendizagem facilitada se conseguir 
“essa comunicação direta com o professor, tirar dúvidas, se aproximar”. 
A relevância do trabalho em conjunto é ressaltada também por Santos e 
Lacerda (2015, p. 515). Segundo eles, 

mais que dividir tarefas e definir funções e papéis, no contexto da 
inclusão escolar, faz-se necessário somar: [o professor e o intérprete 
precisam] unir conhecimentos em prol do desenvolvimento do aluno, 
fazer parte do todo escolar como parceiros profissionais, atuar em 
consonância de ideias. 

A interação do professor e do intérprete com o aluno surdo promo-
verá um ensino-aprendizagem de maior qualidade. Se este aluno cons-
truir uma relação com os dois profissionais, não deixará de se dirigir ao 
intérprete, tirando dúvidas, questionando e dando opinião, mas também 
se comunicará diretamente com o regente da sala. Afinal, o papel do 
intérprete é mediar essas relações que acontecem em sala de aula, e não 
assumir sozinho o processo de ensino-aprendizagem do aluno surdo.  

Aquisição da Libras

Ao atuar em sala de aula com o aluno surdo que ainda não possui 
domínio da Libras, o intérprete, possivelmente, terá dificuldades no mo-
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mento das interpretações, tendo de buscar recursos visuais que facilitem a 
esse aluno a compreensão da aula. Skliar (2005, p. 28) observa que existe 
certa carência desses recursos e de recursos tecnológicos para auxiliar 
a aprendizagem dos alunos. Diante disso, faz se necessária a criação de 
políticas públicas inclusivas que contemplem, em especial, questões espe-
cíficas da comunidade surda. Mais recursos tecnológicos, laboratórios e 
informações, e mais formação para os professores e intérpretes educacio-
nais da rede básica de ensino são exemplos de políticas que facilitariam ao 
aluno surdo a compreensão dos conteúdos ministrados em sala de aula.

Santos e Lacerda (2015, p. 514) apontam o contexto educacional 
como um dos espaços que têm “se destacado no campo da interpretação 
de língua de sinais” e salientam a importância do intérprete no cenário 
escolar. Nos termos das autoras, 

alunos surdos frequentam salas de aula regulares e necessitam de 
respeito por sua condição linguística diferenciada; a presença do 
intérprete nas escolas é indispensável, pois é ele quem vai possibilitar 
[a esses alunos] o acesso às informações e conteúdos ministrados. 

O trabalho do intérprete de Libras na sala de aula torna acessíveis aos 
alunos surdos a comunicação e a informação, bem como os conteúdos 
curriculares de todas as disciplinas. Aliado ao uso de recursos, esse tra-
balho ajuda a promover, de modo positivo, a aquisição da Libras e um 
processo de ensino-aprendizagem de qualidade.  

Uzan, Oliveira e Leon (2008, p. 2) explicam que a Libras é uma língua 
natural surgida entre os surdos brasileiros com o propósito de atender 
às necessidades comunicativas de sua comunidade e que, só a partir da 
aprendizagem dessa língua, nasce também um novo cenário, represen-
tado por nomes, conceitos e significados. Por isso, torna-se fundamental 
que a aquisição da Libras aconteça na infância, pois, assim, o surdo terá 
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domínio dela como sua primeira língua (L1) e, só depois, conseguirá 
dominar a língua portuguesa como segunda língua (L2). Na visão de Fer-
reira (2015, p. 6), é por meio da Libras, sua língua materna, que “o sujeito 
surdo consegue aprender e conhecer a língua portuguesa, construindo os 
significados de uma segunda língua”. O aprendizado anterior da Libras 
facilita o entendimento da língua portuguesa. A aquisição da língua ma-
terna potencializa a aprendizagem do aluno surdo. No entanto, nota-se 
que esse aluno chega à adolescência cursando o ensino fundamental ou 
até mesmo o ensino médio sem o domínio da Libras, e o resultado disso 
é o déficit de compreensão dessa língua e também do português. Essa 
lacuna trará muitas dificuldades para o intérprete de Libras, embora ele 
esteja amparado por leis que asseguram seus direitos. 

De acordo com Rúbio e Queiroz (2014, p. 12), é 

a partir da aquisição da Língua de Sinais que a criança [surda] constrói 
sua subjetividade, compreendendo o que se passa ao seu redor, trocan-
do ideias, ou seja, através da LIBRAS a criança pode dar significado 
ao mundo. O contato com a comunidade surda irá contribuir para a 
formação da identidade de pessoa surda desses sujeitos. 

Para as autoras, é a aprendizagem da Libras que propiciará aos surdos 
a vivência das relações interpessoais, o desenvolvimento cognitivo e 
afetivo, e a formação de sua subjetividade. Ao adquiri-la como primeira 
língua, o surdo

tem a condição de desenvolver todas as suas potencialidades, para 
depois ser posto em contato com a língua majoritária na modalidade 
oral ou escrita, que promoverá sua inserção social. Nesse processo 
a LIBRAS tem função mediadora no processo de aprendizagem da 
Língua Portuguesa.  (p. 13).
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A autonomia e a segurança advindas com o domínio da língua materna 
são aspectos que favorecem a aprendizagem do aluno surdo, desenvolvendo 
sua interação social, cultural e emocional e facilitando a articulação de 
possíveis contatos entre ele e seus pares. Sem a influência desses fatores, 
torna-se difícil para ele compartilhar experiências e assumir sua verda-
deira identidade de participante da comunidade surda, pois é através da 
língua natural que a criança surda consegue se comunicar e expressar 
seus pensamentos. Tanto que os surdos nascidos em ambiente familiar 
ouvinte, em que todos se expressam por meio da fala, possivelmente terão 
dificuldade para se comunicar na língua oral. 

Por isso, o contato com a comunidade surda é determinante para 
o desenvolvimento da criança surda. É essencial que ela tenha modelos 
adultos surdos para que possa começar a construir a estrutura linguística 
com base na língua natural. No contato com surdos adultos, ela aprende-
rá a língua de sinais e agregará a identidade surda. Consequentemente, 
alcançará níveis mais altos de desenvolvimento, como afirma Quadros 
(1997, p. 30). Nos termos da autora, a presença do surdo adulto confere 
“grandes vantagens dentro de uma proposta bilíngue”. Primeiro, se a 
criança, ao entrar na escola, for “recebida por um membro que pertence 
a sua comunidade cultural, social e linguística”, terá a oportunidade de 
começar a criar sua identidade. Segundo, com esse contato, a criança 
adquire mais facilmente sua língua natural. “Tais vantagens são im-
prescindíveis para o sucesso da proposta bilíngue”, arremata a autora. 
Elas tornam “possível o ensino de uma segunda língua; caso contrário 
a criança surda não terá chance de apresentar um domínio razoável da 
língua portuguesa”. 

Para Leite (2004), é determinante que o surdo domine a língua de 
sinais, pois isso lhe facilitará a comunicação. Também na opinião de 
Quadros (1997), o surdo, em sua natureza própria, não pode ser priva-
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do da Libras, sua língua natural, já que não lhe é facultada a aquisição 
espontânea da língua oral-auditiva. A autora salienta o uso de recurso 
visual-espacial para o ensino da língua materna ou L1. 

As línguas de sinais são tão naturais quanto as orais para nós e, para 
os surdos, elas são mais acessíveis devido ao bloqueio oral-auditivo 
que apresentam. Porém, não são mais fáceis nem menos complexas. 
Os surdos são pessoas e, como tais, dotados de linguagem assim como 
todos nós. Precisam apenas de uma modalidade de língua que possam 
perceber e articular facilmente para ativar seu potencial linguístico e, 
consequentemente, os outros potenciais, [de forma a poder] atuar na 
sociedade como cidadãos normais. Eles possuem o potencial. Falta-lhes 
o meio. E a língua brasileira de sinais é o principal meio que se lhes 
apresenta para “deslanchar” esse processo. (p. 22). 

Com as explicações dos autores citados, fica clara a importância de 
o surdo adquirir a Libras, de preferência, desde a infância, para ter mais 
facilidade na compreensão e na comunicação.  

O desenvolvimento da pesquisa: desafios enfrentados em sala 
de aula pelas intérpretes de Libras participantes do estudo

Participaram deste estudo duas intérpretes de Libras que atuam no 
âmbito educacional em duas escolas públicas estaduais, no município 
de Trindade, Goiás. Ambas têm formação de nível superior em Letras e 
são especializadas na área da inclusão, com experiência de atuação em 
contexto educacional. Apresentam certificação de proficiência em Libras, 
reconhecida pelo Ministério da Educação. À época da pesquisa, cursaram 
Especialização em Linguística de Língua de Sinais.

O embasamento teórico da investigação está fundamentado em autores 
cujas produções abrangem temas como aquisição da linguagem (Quadros, 
1997), aquisição da língua materna pelo surdo ainda na infância (Uzan; 
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Oliveira; Leon, 2008) e atuação do intérprete de Libras (Santos; Lacerda, 
2015; Araújo; Souza, 2015). 

A pesquisa de campo foi realizada no ano de 2020, com a aplicação 
de um questionário, a realização de entrevistas e algumas gravações em 
vídeos. No primeiro momento da pesquisa, as intérpretes responderam 
ao questionário e, em seguida, às entrevistas, direcionadas a reforçar as 
respostas dadas no questionário. As perguntas relacionavam-se à atuação 
do intérprete educacional em sala de aula, e as respostas foram tratadas 
de modo comparativo. Na última etapa, gravaram-se atividades das intér-
pretes em atuação na sala de aula com o propósito de identificar e analisar 
melhor as estratégias usadas por elas no momento da interpretação.  

As participantes da pesquisa, doravante identificadas como Intérprete 
A e Intérprete B, assistiam, cada uma, a apenas um aluno surdo com a mes-
ma idade de dezesseis anos. A Intérprete A trabalhava há três anos com o 
mesmo aluno, que, à época, cursava o nono ano do ensino fundamental. A 
Intérprete B interpretava há um ano e meio também para o mesmo aluno, 
que se encontrava na segunda série do ensino médio. Apesar de trabalhar 
em escolas diferentes, as duas tinham o mesmo objetivo de compartilhar 
experiências com os alunos surdos, esclarecer-lhes as dúvidas e utilizar 
estratégias que facilitassem o processo de ensino-aprendizagem deles.  

O contato das intérpretes com os alunos surdos era diário, e, quinze-
nalmente, elas mantinham contato, também, com membros da comunidade 
surda fluentes em Libras, no curso de Especialização em Linguística de 
Língua de Sinais. As aulas desse curso são ministradas em Libras, o que 
lhes abria a oportunidade de aprender novos sinais. De acordo com elas, 
os alunos para os quais interpretavam não tinham fluência em Libras, 
pois não adquiriram essa língua materna na infância: não tiveram surdos 
adultos para lhes servir de modelo ou influenciá-los, motivando-os à aqui-
sição da Libras. Seu aprendizado dessa língua se deu no âmbito escolar 
por meio do atendimento educacional especializado e no contato com as 
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intérpretes em sala de aula. Por essas razões, apresentavam dificuldades 
para compreender conceitos básicos dos conteúdos interpretados em sala.  

A pergunta do questionário que enfatizava as dificuldades enfrenta-
das em sala de aula com o aluno surdo que ainda não possuía o domínio 
da Libras é respondida assim pela intérprete A: “O meu maior desafio 
é fazer que o aluno entenda o conteúdo com clareza, visto que  a língua 
materna, [a] Libras, ainda não foi adquirida totalmente”. A intérprete B 
também cita esse problema, referindo-se ao fato de o aluno “ainda não 
ter se apropriado da Língua Brasileira de Sinais, perdendo as informações 
interpretadas e o foco, dispersando com muita facilidade e querendo 
imitar os ouvintes em tudo”.  

Respondendo à pergunta sobre cobranças do professor regente por 
resultados positivos relacionados à aprendizagem ou às notas do aluno 
surdo, a Intérprete A diz: “Sim, muitas vezes, se o aluno não consegue 
atingir um resultado satisfatório, o intérprete é questionado. A escola tem 
a visão de que o aluno é do intérprete, e não da escola, jogando a respon-
sabilidade para o profissional”. A Intérprete B concorda com a colega, 
dizendo: “Sim, mesmo que isso não seja explícito. Eu mesma me cobro”. 

Ambas  demonstram em suas respostas que os próprios alunos 
surdos também as consideram responsáveis pelo processo de ensino-
‑aprendizagem deles:

Algo notável que acontece em sala é que, no momento da explicação do 
conteúdo, eu pergunto: ficou claro? entendeu? tem alguma dúvida? E 
ele responde que entendeu. Mas, no momento da prova, não consegue 
responder, fica pedindo resposta, diz que não consegue. Quando o 
professor entrega o resultado da prova, fica extremamente chateado, 
mostrando a prova e reclamando da nota, ou seja, da resposta pronta 
que queria e não foi dada. (Intérprete A). 
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No momento da prova ele fala que não sabe responder às perguntas. 
Eu falo pra ele: – Lembra que eu já expliquei e você falou que tinha 
entendido? Uma situação ocorrida esta semana: o professor passou um 
trabalho de pesquisa sobre “a vida de Getúlio Vargas”. Eu interpretei 
pra ele. Mas ele falou. – Já sei, entendi! No dia da apresentação do 
trabalho, ele não [tinha feito, tinha esquecido]. E argumentou que eu 
deveria ter lembrado ele, que a culpa era minha que não lhe avisei 
com antecedência. (Intérprete B).

Assim como o questionário, a entrevista também se voltou para a 
análise da atuação do intérprete em sala de aula com o aluno surdo que 
ainda não possui domínio da Libras. As respostas à entrevista revelaram 
igualmente que os surdos que não tiveram contato com outros surdos 
na infância acabaram adquirindo tardiamente o domínio da língua de 
sinais e, por isso, encontravam dificuldades de compreensão da L1 e L2. 
Mais uma vez, observa-se que fica sob a responsabilidade do intérprete o 
ensino da língua e dos conteúdos, ocasionando-lhe um desvio de função 
e uma sobrecarga de trabalho. 

A Intérprete A expõe uma situação através da qual percebe que o 
aluno ainda não domina a Libras:

Eu percebo quando [transmito] determinado sinal e ele não com-
preende, não sabe o conceito básico, [sendo] que ele deveria já ter 
esse conhecimento, essa bagagem. Conhecimento de língua. Então, 
paro e explico o conceito, para assim ele adquirir e construir a L1. 

Já a Intérprete B conclui que o aluno ainda não apresentou aquisição da 
Libras em virtude de sua “falta de atenção”.

A falta de conhecimento da Libras pelo professor regente, de modo 
a afetar a comunicação entre ele e o aluno surdo, e limitar a aproximação 
dos dois, foi igualmente citada na entrevista como situação desafiadora 
para o intérprete educacional. As entrevistadas deixam transparecer que 
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isso lhes acarreta responsabilidades extras, como o ensino dos conteúdos 
curriculares, e gera a demanda de um tempo maior em suas interpretações. 
De acordo com a Intérprete A, quando o aluno surdo tem alguma dúvida 
sobre o conteúdo e quer fazer uma pergunta relacionada a essa dúvida, 
não pergunta ao professor regente, mas a ela:

Observo um distanciamento [entre o] aluno surdo [e] o professor 
regente: às vezes, o aluno está com dúvida e o motivo a perguntar 
ao professor, mas ele se nega a perguntar. Ele quer que eu explique, 
mantendo o afastamento entre [os dois]. 

A Intérprete B entende que sua função na sala de aula é ser a ponte entre 
o aluno surdo e os ouvintes.

Percebo um certo medo de expor os seus conhecimentos diante da 
turma e do professor regente. Por exemplo, em seminário, explico o 
conteúdo e como deverá apresentar, só que ele não consegue apre-
sentar, fica inseguro.

Em relação ao uso de recursos tecnológicos como estratégia no mo-
mento da interpretação, a Intérprete A exemplifica sua forma de atuar 
dizendo:

[Por exemplo, se] o professor da disciplina de História está explicando 
sobre o absolutismo, nesse momento faço uso do celular, pesquiso 
na internet, faço uma breve seleção de imagens e explico o conceito 
relacionando-o com a imagem que foi a ele apresentada.

A Intérprete B conta sua experiência demonstrando agilidade no uso do 
celular no momento da interpretação em sala de aula:

Antes, eu carregava muitos papéis com muitas imagens. Atualmente, o 
celular tem facilitado bastante minha vida. Um exemplo claro: o professor 
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de biologia estava explicando sobre o surgimento da vida, [então] busquei 
no YouTube a origem do universo, um vídeo explicativo para criança, 
[abrangendo] todas as fases: a do big bang e, logo depois, a junção das 
moléculas formando o planeta. Antes mesmo de o professor explicar, 
eu mostrei o vídeo e, dessa maneira, fez maior sentido [a] explicação 
do professor. O aluno já havia aprendido com o recurso visual e com 
minha explicação [...]. Observo que, com meu trabalho, há um interesse 
maior por parte do aluno, que não é só um amontoado de sinais que ele 
deverá aprender. Ele tem de entender o significado, fazer ligações que 
deem sentido e entendimento do conteúdo. Com isso, percebo que ele 
fica mais focado na interpretação da aula. 

Na opinião das intérpretes, esta pesquisa é de grande valia para os 
profissionais que, vivenciando situações semelhantes, também se defron-
tam com alguns desses desafios em sala de aula. Aliás, não só para eles, 
mas igualmente para intérpretes que não atuam em sala de aula, porém 
têm curiosidade de saber sobre os impasses de um intérprete educacional. 

Finalmente, em relação ao vídeo selecionado para análise, este foi 
gravado em uma aula de Geografia, com interpretação simultânea. O 
conteúdo abordado era o intemperismo, fenômeno que influencia na for-
mação do solo. No momento em que a professora começa sua explicação, 
com a apresentação da matéria, a intérprete faz a datilologia da palavra 
I-N-T-E-M-P-E-R-I-S-M-O. Em seguida, busca recursos explicativos 
que evidenciem o tema e se relacionem com o conhecimento do aluno 
surdo. Para diagnosticar o que ele tem de conhecimento a respeito da-
quele assunto, ela lhe faz a seguinte pergunta: Quando você era criança, 
já fez algum buraco na terra? Ou já cavou um buraco para plantar uma 
árvore? Com estas perguntas, ela consegue explicar, sem criar novos 
sinais em Libras, como acontecem as mudanças no solo em virtude de 
transformações nas rochas. Partindo do conhecimento prévio do aluno, 
ela o ajuda a construir conceitos que facilitam a compreensão de todo o 



211 Expressões Sinalizadas (vol. 2)

Voltar ao sumário

discurso. Ao finalizar a explicação da professora, a intérprete usa como 
recurso visual e tecnológico o celular, pesquisando imagens que contem-
plem a interpretação realizada.  

Considerações finais

Este estudo analisa os desafios do intérprete educacional em sala de 
aula e as estratégias utilizadas por ele durante a atuação neste espaço. Os 
resultados obtidos evidenciam alguns contratempos enfrentados pelos 
profissionais participantes da pesquisa. De acordo com o que foi coletado, 
uma delas é o fato de o professor regente transferir para o intérprete de 
Libras a responsabilidade de ensinar ao aluno surdo. Outro embaraço 
ocorre quando o aluno está em processo de aquisição da L1: como ele 
ainda não domina a Libras, encontra dificuldades para compreender 
o intérprete, que acaba consumindo muito tempo com explicações de 
conceitos básicos. Isso atrasa o conteúdo ministrado no decorrer da aula. 
Por último, citam-se os momentos de autoavaliação e autocobrança das 
intérpretes quando o aluno não consegue atingir os resultados esperados, 
ou seja, o sucesso escolar. 

Os resultados apontam ainda algumas estratégias de grande relevân-
cia para a interpretação dos conteúdos em sala de aula e para o processo 
de aprendizagem do aluno surdo. Os recursos que serviram de apoio à 
atuação das intérpretes educacionais partiram diretamente da iniciativa 
delas. A primeira estratégia evidenciada na pesquisa consiste na habi-
lidade dessas profissionais para relacionar os conteúdos interpretados 
com a realidade vivenciada pelo aluno surdo, que parte de um ponto de 
referência próprio e concreto para entender tudo que o cerca. A segunda 
estratégia é o uso de recursos tecnológicos pelas intérpretes, como celular, 
tablet e notebook, para a localização de imagens e vídeos referentes ao 
conteúdo ministrado pelo professor regente. 
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Para que novas estratégias possam ser apresentadas, é necessário 
ampliar as discussões sobre o profissional intérprete no contexto educa-
cional da sala de aula.
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O TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LÍNGUA DE SINAIS: DO 
VOLUNTARIADO À FORMALIZAÇÃO DA PROFISSÃO

Jéssica Camila Lima Xavier
Taísa Aparecida Carvalho Sales

Introdução

É muito comum, na época das 
eleições, sobretudo nos debates 
transmitidos pela televisão em ho-
rário nobre, ficarmos hipnotizados 
olhando aquela pequena janela que 
emerge, no quadrante inferior direito 
da televisão, em que há uma pessoa 
fazendo gestos frenéticos, acom-
panhados de múltiplas expressões 
faciais – o intérprete de língua de 
sinais. Quem, não conhecendo esta 

língua, nunca se perguntou: O que 
pode ser que aquela pessoa está “fa-
lando”? Será que as pessoas surdas 
entendem mesmo? Quem é esse pro-
fissional? Quais seriam as qualifica-
ções necessárias para desempenhar 
esse papel? No imaginário do senso 
comum, são muito corriqueiras essas 
dúvidas a respeito de uma língua, 
uma comunidade e um profissional 
que só recentemente têm ganhado 
mais visibilidade, ainda que este úl-
timo tente se manter invisível.
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Este capítulo foi elaborado pensando em desmistificar algumas ques-
tões que envolvem essa temática e, nessa direção, apresenta recortes 
essenciais sobre o fazer do tradutor e intérprete de Libras (Tils). Tem 
como objetivo principal conhecer um pouco da história do surgimento 
desse profissional, acompanhando a evolução e a formalização de sua 
profissão e o modo como se encontra ela atualmente.                     

Discutiremos aqui aspectos que consideramos fundamentais para 
a formação do Tils, passando pelo código de ética da profissão e pelas 
leis que amparam o desempenho dessa função tão necessária às pessoas 
surdas. Destacaremos ainda a importância assumida por essa pessoa 
capacitada para mediar a fala entre o surdo e aqueles que desconhecem 
a língua de sinais, no caso do Brasil, a Libras. Para isso, utilizaremos uma 
pesquisa bibliográfica.

A área de tradução em língua de sinais, recentemente, tem sido 
alvo de estudos, principalmente em função dos movimentos de surdos 
reivindicando a abertura de espaços públicos mais acessíveis. Graças a 
esses movimentos, o povo surdo,1 através de seus sofrimentos e esforços, 
está conseguindo aos poucos ter um olhar para suas causas na atualida-
de. No entanto, nem sempre foi assim: no passado, os surdos e em geral 
todas as pessoas com alguma necessidade especial foram absolutamente 
maltratados, oprimidos e excluídos da sociedade. 

1	 A expressão “povo surdo” faz referência às pessoas que, embora não morem na 
mesma localidade, estão ligadas por uma origem e por um elo invariavelmente 
da ordem do traquejo visual, a língua, independente da forma linguística em 
que ela se apresente. Podem ainda participar da mesma cultura, das mesmas 
tradições ou de quaisquer vínculos que se incluam nas mesmas especificidades 
compartilhadas por elas (Strobel, 2008, p. 34).
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No Congresso de Milão ocorrido em 1880, por exemplo, um grupo 
formado exclusivamente por ouvintes, entendendo que o oralismo2 seria 
o melhor para o povo surdo, decidiu pelo veto geral ao uso das línguas 
de sinais. Essa decisão terrível durou quase cem anos, e só causou dor 
e retrocesso a essa minoria linguística. A cruel deliberação só veio a ter 
um desfecho um pouco mais humanizado e favorável aos surdos com a 
chegada da “educação especial”, resultante da Conferência de Salamanca 
realizada em 1994. Com a conferência, foi devolvido ao surdo o seu direito 
de se comunicar usando a língua de sinais. 

No Brasil, o primeiro passo rumo à educação de surdos se deu em 
1857, quando foi fundado o Instituto Nacional de Educação de Surdos, 
o Ines, como ficou conhecido posteriormente. O Ines foi o grande res-
ponsável por oferecer uma educação promissora à comunidade surda,3 
chegando até mesmo a atender demandas de outros países. Felizmente 
os tempos mudaram, e, se antes podíamos contar apenas com essa gran-
de instituição, hoje não é difícil encontrar ofertas de cursos de Libras 
ou outros cursos formais, proporcionados por entidades filantrópicas 
e associações de surdos. A possibilidade de aprender a língua de sinais 
pode ser classificada como satisfatória no quesito oportunidade, já que 

2	 Oralismo, ou método oral, é o processo pelo qual se pretende capacitar o surdo 
na compreensão e na produção de linguagem oral. O método parte do princípio 
de que o indivíduo surdo, mesmo não possuindo o nível de audição necessário 
para receber os sons da fala, pode constituir-se em interlocutor por meio da 
linguagem oral (Soares, 1996, p. 2).

3	 Para Felipe (2001, p. 64), numa perspectiva antropológica e sociolinguística, “uma 
Comunidade Surda não é um lugar onde pessoas deficientes, que têm problema 
de comunicação, se encontram, mas um ponto de articulação política e social 
[...] cada vez mais, os Surdos se organizam nesses espaços enquanto minoria 
lingüística que luta por seus direitos lingüísticos e de cidadania, impondo-se 
não pela deficiência, mas pela diferença”.
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a internet também conta como uma ferramenta facilitadora, e os cursos 
de educação a distância já são autorizados pelo MEC.

A Libras é fundamental para a comunicação das pessoas surdas. 
Quadros (2006, 2007, 2008) afirma que os surdos processam melhor a 
língua visual-gestual do que a oral-auditiva. Também na visão de Chaveiro 
e Barbosa (2004, p. 170), 

a libras se torna uma ferramenta de empoderamento que permite 
ao surdo maior mobilidade e fluidez nas formações discursivas [e] 
fornece subsídios que o ajudam na constituição de suas identidades 
frente às imposições (culturais e outras) do ouvinte. 

Diante dessa perspectiva, entende-se que o uso das línguas de sinais 
reafirma o surdo como surdo, isto é, como possuidor de uma fala própria 
e de uma peculiaridade no seu modo de inserção na sociedade. Conforme 
Skliar (1997, p. 141),

a língua de sinais constitui o elemento identificatório dos surdos, e 
o fato de constituir-se em comunidade significa que compartilham e 
conhecem os usos e normas de uso da mesma língua, já que interagem 
cotidianamente em um processo comunicativo eficaz e eficiente. Isto 
é, [eles] desenvolveram as competências linguística e comunicativa 
– e cognitiva – por meio do uso da língua de sinais própria de cada 
comunidade de surdos. 

Em nosso país, a Libras foi reconhecida como a língua oficial das 
pessoas surdas com a Lei nº 10.436/02, regulamentada pelo Decreto nº 
5.626/05. Este decreto, resultante da soma de esforços de surdos de todo 
o Brasil, é motivo de grande orgulho para a comunidade.

As pesquisas referentes ao último censo demográfico realizado pelo 
IBGE, no ano de 2010, indicaram a existência de 9.722.163 brasileiros com 
algum grau de deficiência auditiva, e, destes, 347.481 se declararam surdos. 
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Trata-se de um segmento significativo da população que, de forma cada 
vez mais crescente, necessita da língua gestual-visual para se comunicar. 
Para atender a essa população, foi criado o modelo de ensino inclusivo, que 
conta com o auxílio de intérpretes nas salas de aula onde existem pessoas 
surdas. No entanto, há discordâncias de estudiosos da área quanto à eficácia 
do processo de ensino-aprendizagem dos surdos assistidos por esse mo-
delo. Sá (2011, p. 17) enfatiza que “a escola é um direito de todos, mas não 
a mesma escola, não a mesma proposta, pois a mesma escola não atende 
às necessidades e especificidades de todos”. Esta situação vem sendo pauta 
de debates na área da educação de surdos, e, com o apoio da comunidade 
surda, tais questionamentos conduzem as autoridades do país a rever o 
ensino adotado nessa área. A autora citada advoga:

A escola bilíngue específica para surdos tem seu valor ampliado pelo 
fato de que é o único tipo de escola que mais adequadamente pode con-
figurar-se como um ambiente linguístico natural favorável à aquisição 
da língua de sinais em idade precoce (principalmente considerando 
que mais de 95% dos surdos são filhos de ouvintes). [No entanto], 
os surdos, bem como os estudiosos que defendem a escola específica 
para surdos, não querem a criação de guetos; querem a criação de 
espaços garantidos para que o surdo se torne mais rapidamente uma 
pessoa “bilíngue”. (p. 17-19).

Segundo a autora, apenas nesse ambiente linguístico natural o surdo 
encontrará condições de adquirir sua primeira língua e “de desenvolver 
sua consciência metalinguística, ampliando as possibilidades de apren-
dizagem da segunda língua” (p. 22).

Já há algum tempo, outros estudiosos também se voltam para a te-
mática da educação bilíngue, esforçando-se para ressaltar a necessidade 
dela, entre eles, Brito (1995), Quadros (1997), Fernandes (1998, 2006), 
Lacerda (1998) e Skliar (1997). No ensino bilíngue, a Libras é ensinada 
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como primeira língua e, somente após o contato com ela, a língua portu-
guesa é introduzida. Desse modo, exclui-se da sala de aula o intérprete, 
já que o ensino é passado diretamente ao aluno. Claramente, o tipo de 
ensino desejado pelos surdos é o ensino bilíngue. Aliás, esse modelo já é 
uma realidade em alguns estados brasileiros. Não obstante, ainda existem 
muitas lacunas nas políticas públicas relativas a assuntos educacionais. A 
educação como processo de preparação para o exercício da cidadania e 
baseada nos princípios de equidade é um direito de todos, mas diversas 
barreiras ainda impedem ao surdo esse direito.

Além dos entraves na área educacional, o Brasil é um país com pou-
ca acessibilidade para as pessoas surdas, o que torna bem mais difícil a 
vida delas. Os surdos desenvolvem as mesmas atividades que os ouvintes 
realizam diariamente: pegar um transporte, ir a uma consulta médica, 
comprar uma medicação, entre outras, para as quais estão sempre pre-
cisando de informações. Para as pessoas ouvintes, essas atividades são 
rotineiras e simples, porém, para os surdos, podem se tornar complexas 
ou até mesmo impossíveis, pois a maioria dos locais, mesmo os públicos, 
não dispõe de intérpretes que os auxiliem. São bastante recentes as cen-
trais de atendimento ao surdo e ao surdo-cego, as chamadas Centrais de 
Interpretação de Libras ou Centrais de Intermediação em Libras (CIL). 
Tais instituições, cujo nome varia de acordo com a localidade, por meio 
de agendamento, prestam serviço à pessoa com essas características, as-
sessorando-a em sua demanda de comunicação. Ainda que não estejam 
disponíveis em todo o país, elas representam uma pequena luz no fim do 
túnel, em sua tentativa de oferecer amparo e soluções a quem necessite.

O surgimento do intérprete de Libras	

Santos (2006) revela que os primeiros intérpretes de Libras surgiram de 
igrejas ou espaços de evangelização: foi na prática do trabalho voluntário 
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que se deu o contato surdo-ouvinte, e, com ele, o aprendizado da língua 
de sinais. Os familiares de surdos também atuavam como intérpretes, já 
que eram naturalmente tidos como mediadores entre surdos e ouvintes.4 
Mais tarde, o contato descrito resultou na interpretação para os surdos, 
o que prontamente corrobora esta afirmação de Figueiredo (2006, p. 12): 
“O homem é um ser social e aprende por meio da interação com outras 
pessoas”. 

Embora o Tils, permeado pelo altruísmo e pela necessidade de co-
municação, tenha aprendido de forma voluntária a língua de sinais e 
atingido o objetivo do diálogo com o surdo, é inegável que uma formação 
acadêmica afeta positivamente esse ofício. A substituição da formação 
prática por um conhecimento mais elaborado fornece a esse profissional 
ferramentas muito úteis e, sem dúvida, aumenta sua competência.

Mas, afinal, em que consiste o trabalho do intérprete de Libras?  Sales 
e Pinheiro (2016, p. 172) nos proporcionam uma explicação quase poética 
a esse respeito: “Ao TILS cabe o papel de intermediário da língua fonte 
para a língua-alvo, [ele] é o que resgata significados e os transporta para 
outro lado, ou seja, torna compreensível aquilo que antes era inacessível.”

Outra questão é a da diferença entre ser tradutor e ser intérprete de 
Libras. De acordo com Quadros et al. (2009, p. 19), 

interpretação envolve textos “orais” (aqui, “orais” como aqueles textos 
que estão sendo produzidos tanto no português falado, como na lín-
gua de sinais “sinalizados”). Interpretação envolve tanto a da Libras 
sinalizada para o Português falado quanto a do Português falado para 
a Libras sinalizada. Tradução envolve textos “escritos”. Pode ser da 
Libras escrita ou do Português escrito. 

4	 Nesse contexto, citam-se os Coda, sigla inglesa para children of deaf adults: filhos 
de adultos surdos.
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Quais são os tipos de interpretações a que o profissional está expos-
to? Encontram-se na literatura dois tipos específicos: a interpretação 
simultânea e a interpretação consecutiva. Ao descrevê-las, Rosa (2008, 
p. 115) esclarece:

Na interpretação consecutiva, o intérprete senta-se junto à pessoa, 
ouve uma longa parte do discurso e, depois, verte-o para uma outra 
língua, geralmente com a ajuda de notas. [...] Todavia, o mais comum 
é o TILS fazer uso da interpretação simultânea, ou seja, sinalizar a fala 
do ouvinte em tempo real, acompanhando, em frações de segundos, 
o discurso produzido em Português. 

Para a interpretação consecutiva, o intérprete pode lançar mão de 
pequenas anotações. Isso lhe dará a oportunidade de executar o seu 
trabalho mais livremente de acordo com sua técnica pessoal. No caso da 
interpretação simultânea, geralmente muito utilizada em congressos e em 
debates políticos, é imprescindível que ele tenha uma boa concentração 
a fim de não esquecer o que já foi falado. Esse tipo de interpretação 

não ocorre, de fato, simultaneamente à fala original, pois o intérprete 
tem necessidade de um espaço de tempo para processar a informação 
recebida e reorganizar sua forma de expressão. Esse breve espaço de 
tempo recebe o nome tradicional de “dècalage”, termo francês usado 
em todo o mundo. (Pagura, 2003, p. 211-212). 

E sobre os tipos existentes de traduções? Jakobson (1969, p. 64-65) 
divide-os em três categorias, propondo uma clássica definição para cada 
uma delas:

1) A tradução intralingual ou reformulação (rewording) consiste 
na interpretação dos signos verbais por meio de outros signos da 
mesma língua. 
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2) A tradução interlingual ou tradução propriamente dita consiste na 
interpretação dos signos verbais por meio de alguma outra língua. 

3) A tradução intersemiótica ou transmutação consiste na interpre-
tação dos signos verbais por meio de sistemas de signos não-verbais. 

Depois de ter se originado na informalidade, mediante as relações 
sociais ouvintes-surdos, o Tils passou a contar com políticas públicas para 
a determinação das atribuições pertinentes à sua profissão. O Decreto 
nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, descreve as exigências na área de 
formação do Tils, cuja atuação se dá em larga escala no campo educacio-
nal. De acordo com Quadros (2003, p. 59), esta é “a área de interpretação 
mais requisitada atualmente.” A autora diz que a sala de aula lidera hoje 
a demanda desse profissional, embora saibamos que ele deve atuar em 
qualquer local onde haja necessidade de comunicação entre surdos e 
ouvintes. Sobre sua formação básica, o decreto referido diz:

Art. 17. A formação do tradutor e intérprete de Libras-Língua 
Portuguesa deve efetivar-se por meio de curso superior de Tradução 
e Interpretação, com habilitação em Libras-Língua Portuguesa.

Art. 18. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, 
a formação de tradutor e intérprete de Libras-Língua Portuguesa, em 
nível médio, deve ser realizada por meio de:

I - cursos de educação profissional;

II - cursos de extensão universitária; e

III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de 
ensino superior e instituições credenciadas por secretarias de edu-
cação. (Brasil, 2005). 

Aqui percebemos um consenso sobre o desempenho do papel dos 
Tils condicionado a uma formação realizada em cursos de educação 
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profissional e extensão universitária, e ainda assim considerada básica. 
Segundo essa legislação, só podia desempenhar a função quem tivesse 
curso superior. 

Ao contrário do que diz o decreto de 2005, a Lei nº 12.319, publica-
da posteriormente, em 2010, esclarece que a profissão do Tils pode ser 
pleiteada por quem tem ensino médio. Nesta nova lei, emergem mais 
características concernentes ao desempenho da função desse profissio-
nal, e seu foco de trabalho torna-se mais explícito. A atuação do Tils é 
prescrita no documento nos seguintes termos:

Art. 6º São atribuições do tradutor e intérprete, no exercício de suas 
competências:

I - efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, 
surdos e surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da Libras 
para a língua oral e vice-versa;

II - interpretar, em Língua Brasileira de Sinais-Língua Portuguesa, 
as atividades didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas 
instituições de ensino nos níveis fundamental, médio e superior, de 
forma a viabilizar o acesso aos conteúdos curriculares;

III - atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino 
e nos concursos públicos; 

IV - atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim 
das instituições de ensino e repartições públicas; e

V - prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos admi-
nistrativos ou policiais. (Brasil, 2010). 

No exercício de seu trabalho, o Tils executa basicamente três tipos 
de atividades:
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a.	 Intermedeia a comunicação entre as pessoas surdas usuárias de 
Libras e as pessoas ouvintes usuárias da Língua Portuguesa em 
diferentes contextos;

b.	  Traduz os textos da Libras para a Língua Portuguesa e os textos 
da Língua Portuguesa para a Libras;

c.	 Auxilia no esclarecimento da forma escrita produzida pelos 
surdos em quaisquer contextos que se façam necessários (con-
cursos, avaliações em sala de aula, documentos etc.). (Quadros 
et al., 2009, p. 19). 

Trata-se de ações de extrema importância para a comunidade surda, 
que se vale desta ajuda para obter informações descritivas relacionadas 
ao exercício de sua profissão, para se tornar compreensível e, ao mesmo 
tempo, compreender, num universo onde os surdos ainda representam 
a minoria.

A formalização da profissão

O pontapé inicial para a profissão do Tils foi o reconhecimento da 
Libras como língua oficial das pessoas surdas no Brasil, ocorrido em 
função da área educacional e da crescente demanda de intérpretes gerada 
nas escolas. Após esse despertamento, o MEC criou o exame Prolibras, 
uma medida claramente paliativa que viabilizava o cumprimento da Lei 
nº 10.436/02, instituída exclusivamente com a finalidade de certificar 
profissionais para atuar com a Libras nos ambientes em que houvesse 
essa necessidade. O Prolibras iniciou-se em 2006, com um prazo de 
funcionamento estipulado para dez anos, após os quais se previa que as 
instituições de ensino superior já estivessem formando cidadãos habili-
tados à profissão. Criteriosamente elaborado por expoentes nos assuntos 
de surdez, o exame certificou milhares de Tils pelo país. Ao todo foram 
realizadas sete edições do programa, inicialmente organizadas e chan-



225 Expressões Sinalizadas (vol. 2)

Voltar ao sumário

celadas pela UFSC. A avaliação dos aspirantes ao certificado fornecido 
pelo Prolibras apresentava duas etapas:

1ª etapa (Parte I): Prova Objetiva em Libras, gravada em DVD [e] 
de caráter eliminatório, comum para os dois grupos de participan-
tes. 2ª etapa (Parte II): A 2ª etapa do Prolibras será constituída por 
partes diferenciadas para cada grupo participante: a) certificação de 
proficiência em Libras: prova Didática em Libras; b) certificação de 
proficiência em tradução e interpretação de Libras: prova Prática 
de tradução e interpretação da Libras-Língua Portuguesa-Libras. 
(Quadros et al., 2009, p. 19).

Conforme se nota, até o surgimento do Prolibras, não existia curso 
superior em língua de sinais reconhecido pelo MEC. Em 2006, no mesmo 
ano da implantação do exame, a UFSC se mobilizou e organizou o primei-
ro curso de licenciatura em Letras-Libras, na modalidade EaD. O curso

visava à formação de professores de Libras, preferencialmente surdos, 
[...] e [foi] oferecido inicialmente em 15 polos espalhados pelo país, 
coordenados localmente por IES públicas federais e estaduais, com 
50 vagas em cada polo. Apenas em 2008, a UFSC passa a oferecer 
também o Curso de Graduação Letras/Libras Bacharelado, para for-
mação de TILS, na modalidade ensino a distância, em 20 polos no 
Brasil. (Lacerda, 2010, p. 142).

Em 2009, de acordo com Barros (2015, p. 18), a UFG escreveu um 
capítulo importante no contexto educacional dos surdos oferecendo  
“o primeiro curso de licenciatura em Letras-Libras na modalidade pre-
sencial do Brasil”. Essas duas grandes instituições, UFSC e UFG, detêm 
o mérito do pioneirismo na área e o compromisso com uma formação 
acadêmica pautada em critérios técnicos e práticos. Depois delas, outras 
instituições também quiseram contribuir para esse saber, e hoje existem 
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nove universidades federais brasileiras oferecendo o curso de bacharel em 
Letras-Libras: a Universidade Federal da Bahia (UFBA); a Universidade 
Federal de Goiás (UFG); a Universidade Federal de Juiz de Fora, MG 
(UFJF); a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG); a Universidade 
Federal do Paraná (UFPR); a Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC); a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM); a Universidade 
de Brasília (UnB); e a Universidade de São Paulo (USP).

Com o aumento das instituições especializadas na área, cresce o 
número de pessoas que se profissionalizam para desempenhar o tão 
necessário papel de Tils no Brasil. A importância desses profissionais é 
assinalada por uma grande professora e pesquisadora surda:

Quanto mais se reflete sobre a presença dos intérpretes de Língua de 
Sinais [nos espaços em que operam], mais se compreende a comple-
xidade de seu papel, as dimensões e a profundidade de sua atuação. 
Mais se percebe que os intérpretes de Língua de Sinais são também 
intérpretes da cultura, da língua, da história, dos movimentos, das 
políticas da identidade e da subjetividade surda, e apresentam suas 
particularidades, sua identidade, sua orbitalidade. (Perlin, 2006, p. 137). 

Conforme demonstram as responsabilidades desse profissional, não 
lhe basta ser fluente para ser um bom intérprete. Mais do que isso, ele 
precisa compreender o binômio fonte-alvo e apropriar-se dele: ser um 
estudante dedicado da cultura sobre a qual deve agir, reservar tempo e 
espaço para entendê-la. A vivência no meio surdo tem de ser algo intrín-
seco ao trabalho do Tils, já que se demanda dele muito mais do que o ato 
de sinalizar. Sobre isso, Lacerda (2009, p. 21) afirma que

o trabalho de interpretação não pode ser visto, apenas, como um 
trabalho lingüístico. É necessário que se considere a esfera cultural 
e social na qual o discurso está sendo enunciado [...] mais do que 
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conhecer a gramática da língua, [torna-se fundamental] conhecer 
o funcionamento da mesma, dos diferentes usos da linguagem nas 
diferentes esferas de atividade humana. 

Na visão da autora, “interpretar envolve conhecimento de mundo”. 
É esse conhecimento, “mobilizado pela cadeia enunciativa”, que ajuda o 
intérprete a compreender o que foi dito e como ele deve dizer na língua-
-alvo. Entendendo o mundo surdo, o Tils consegue “perceber os sentidos 
(múltiplos) expressos nos discursos” (p. 21). Saber como os surdos vivem 
e como percebem a vida na sociedade proporciona ao intérprete uma 
expertise que o capacita a pensar na melhor forma de levar ao entendi-
mento as pessoas que dependem do seu trabalho. Ser frequentante dos 
espaços surdos lhe traz substancialidade para o exercício da profissão, 
pois é nesse convívio que se dá a mágica da interpretação e/ou tradução.

Na própria comunidade surda, existem grandes expoentes que, com 
esforço e resiliência, vêm auxiliando no estudo de seu mundo e na per-
cepção do que é ser e existir como surdo. É o caso da professora Gladis 
Perlin, que, com suas pesquisas sobre as diferentes identidades surdas, 
trouxe-nos um outro olhar sobre o tema, antes desconhecido.

A atualidade dos Tils

Com a formalização e o consequente avanço da profissionalização, 
o trabalho do Tils passa a exigir a aquisição de um saber de caráter mais 
qualificado, que nada tem a ver com aqueles intérpretes do passado, 
frequentantes da mesma igreja, dos mesmos espaços públicos utilizados 
pelos surdos para os quais interpretavam. Diferentemente do que acontece 
após esta profissionalização, podemos inferir que, antes, os intérpretes 
tendiam a tornar a relação com os surdos menos técnica e profissional.

Entre as melhorias experimentadas por esses profissionais, está o 
fato de que atualmente eles já não trabalham sozinhos. Geralmente em 
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grandes eventos estão em equipe, priorizando o revezamento a fim de 
evitar o que ocorria no passado: eram comuns entre eles os problemas 
de saúde causados pela carga massiva de trabalho. Hoje, ao contrário, 
existem diretivas que os respaldam no exercício de sua função. A reivin-
dicação do trabalho em equipe aparece na Declaração do I Fórum dos 
Tradutores e Intérpretes de Língua de Sinais das Instituições Federais de 
Ensino. Segundo a Declaração, deve ser assegurado o revezamento nas 
seguintes condições: 

•	 quando for interpretação simultânea de até 30 min: 1 pro-
fissional TILSP [Tradutor e Intérprete de Língua Brasileira 
de Sinais-Português]; 

•	 quando for interpretação simultânea com mais de 30 min: 
2 profissionais TILSP; 

•	 quando for sala de aula, sempre em dupla até 4h com in-
tervalo; 

•	 quando for interpretação simultânea em outras situações 
com mais de 3h: a atuação sempre deve ser em equipe. (I 
Fórum, 2014, p. 5-6).

Com esta organização mais criteriosa, afastam-se situações em que o 
cansaço possa prejudicar a execução do trabalho e permite-se ao intérprete 
dar o melhor de si, alavancando a qualidade da interpretação ou tradução. 

A Federação Brasileira das Associações dos Profissionais Tradutores 
e Intérpretes e Guia-Intérpretes de Língua de Sinais (Febrapils), fundada 
em setembro de 2008, é uma das entidades que se empenham em zelar 
pelas condições de trabalho dos Tils. Sem fins lucrativos, ela tem a função 
de apoiar esses profissionais, oferecer-lhes orientação e estabelecer asso-
ciações com as instituições sociais que englobam o trabalho deles. Essa 
federação propõe uma tabela sugestiva de honorários e de possibilidades 
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de prestação de serviços, enumerando atividades que vão desde interpre-
tação particular a eventos de grande público – um norteador para aqueles 
que estão iniciando a profissão. A Febrapils é responsável, também, por 
realizar parcerias em defesa das pessoas surdas no Brasil.    

Outro mecanismo de relevância para a categoria é o seu código de ética 
profissional, elaborado e divulgado pela Federação Nacional de Educação 
e Integração dos Surdos (Feneis). Com a criação desse código, o Tils, 
assim como os outros profissionais que compõem o cenário brasileiro, 
passa a contar com um documento regulador de sua conduta, uma fonte 
de consulta tanto para os recém-formados quanto para os veteranos da 
profissão. O Código de ética do intérprete é composto de quatro capítulos 
e treze artigos, que mencionam como princípios fundamentais a honesti-
dade, o caráter e o senso de confidencialidade do profissional, bem como 
a imparcialidade, a fidelidade, a sensatez e a qualidade de suas traduções. 

No seu artigo 5º, consta que “o intérprete deve adotar uma conduta 
adequada de se vestir, [dispensando] adereços, mantendo a dignidade 
da profissão e não chamando atenção indevida sobre si mesmo durante 
o exercício [dela]”. Essa disposição dá conta do impasse da visibilidade-
-invisibilidade desse profissional, uma dicotomia necessária ao seu papel 
de intermediar sem se interpor aos falantes.

A profissão do Tils é reconhecida e regulamentada através da Lei nº 
12.319/2010 e está presente ainda, sob o número de inscrição 2614-25, no 
Código Brasileiro de Ocupações, proposto pelo Ministério do Trabalho. 
Mesmo assim, lamentavelmente, enfrenta obstáculos. Nem sempre todos 
os requisitos previstos pela lei são levados em conta para a seleção de um 
competente Tils; os critérios são, muitas vezes, deixados de lado. Uma das 
barreiras existentes é a contratação de pessoas com requisitos abaixo do 
esperado para exercer esse trabalho, o que pode ser perigoso para o surdo. 
Também se fica à mercê de maus profissionais, já que é impossível, por 
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exemplo, um contratante ter certeza da real capacidade interpretativa do 
aspirante ao contrato, ainda que seja fator irrevogável presente no Código 
de ética do intérprete a honestidade no desempenho da função.

Não raro, infelizmente, temos denúncias graves de charlatões que, depois 
de contratados, em vez de interpretar corretamente conforme acordado no 
contrato, de forma vil e trapaceira, apenas gesticulam aleatoriamente. Foi 
o caso de uma pessoa contratada pelo TRE do Espírito Santo para inter-
pretar programas eleitorais e que, reconhecidamente, na maior parte do 
tempo, inventava os sinais, tornando a comunicação incompreensível. O 
fato foi veiculado na mídia na campanha eleitoral de 2018 (TRE suspende 
programas..., 2018). Semelhante episódio foi denunciado pela Federação 
de Surdos da África do Sul e propagado pela mídia em 2013: em um evento 
fúnebre de relevância mundial, o funeral de Mandela, grande símbolo da 
luta contra o apartheid, um falso intérprete, perante autoridades políticas 
do mundo inteiro, fez, por horas, sinais que não tinham significado algum 
para o público surdo (Intérprete de sinais..., 2013). 

Tais incidentes denotam a falta de seriedade na prestação de alguns 
serviços nessa categoria, na contramão dos princípios exigidos pelo 
Código de ética do intérprete. O Tils deve demonstrar consciência de sua 
capacidade interpretativa, agindo com honestidade perante o pagador e 
perante aqueles que empenharam sua confiança e sua expectativa posi-
tiva na “entrega” do serviço. Diante das situações relatadas, considera-se 
imperativo que haja investimentos sobretudo na formação pessoal do 
Tils. A formação continuada deve ser encorajada, já que a Libras é uma 
língua viva e em constantes adaptações e descobertas no campo linguístico. 
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Considerações finais

O surgimento dos Tils foi e continua sendo fundamental para viabi-
lizar a comunicação entre surdos e ouvintes. Mesmo com a tecnologia, 
cada vez mais competente para romper as barreiras da falta, é inegável 
que o contato investido do discurso linguístico-cultural e da humanidade, 
facultado pela práxis do intérprete, alavanca a qualidade do diálogo em 
qualquer instância.

Os caminhos que se seguiram para a formalização desses profissionais 
permitem ao pesquisador da área entender que eles não “brotaram” de 
uma hora para outra: sua formação, cuja necessidade se torna crescente, 
é criteriosa e demanda estudo, prática e tempo de dedicação. Durante 
essa formação, o estudante precisa estar amparado em bons materiais que 
evidenciem a língua de sinais como diferença linguística, considerando 
suas características próprias e únicas. Precisa ser direcionado a deixar 
parcialmente de lado as explicações médico-fisiológicas, que classificam 
o sujeito surdo como portador de um déficit.

Afinal, mais do que isso, trata-se de um sujeito que apresenta uma 
diferença linguística e que, frequentemente, pode se valer do auxílio de 
uma pessoa ouvinte e conquistar um espaço de fala. Os surdos hoje são 
capazes de gerir suas vidas, tomar decisões e opinar sobre assuntos de 
diversas naturezas, diferentemente do que ocorria aos surdos do passa-
do, aos quais não eram dadas oportunidades de acesso a uma educação 
formal. Lembrar sua história sofrida é permitir e encorajar os avanços, 
o respeito e o apoio a essa minoria.

O papel de traduzir e/ou interpretar intima o profissional a uma ex-
trema responsabilidade, pois ele empresta ao outro a sua voz, no sentido 
mais físico da palavra. Ainda que em algumas situações lhe seja necessá-
rio parafrasear o locutor que ele está interpretando/traduzindo, ele tem 
de se manter cuidadosamente atento ao significado da fala principal, ao 
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caráter de máxima fidelidade a esta fala, como manda o código de ética 
da profissão.

Conforme mencionado, algumas instituições de ensino superior são 
pioneiras na formação de Tils, e outras tantas estão igualmente aptas a 
colaborar com a sociedade oferecendo uma formação nessa área, pau-
tadas pelo discurso da identidade sociocultural surda. Pressupondo que 
qualquer pessoa é capaz de aprender a sinalizar, elas fornecem essa pos-
sibilidade àqueles que desejam fazer parte deste “mundo do silêncio”, que 
ultimamente, admitamos, tem feito muito barulho. Além da formação 
de ouvintes, tais instituições reconhecem a essencialidade da inserção 
dos surdos em seu meio. 

Até agora têm sido inúmeras as lutas dos surdos, e nunca será o 
bastante dizer o quanto é necessário que os ouvintes apoiem as causas 
deles, auxiliando-os a reivindicar das lideranças políticas a acessibilidade 
a todos os locais sociais. O intérprete, em especial, não pode se furtar a 
essa atitude. É preciso se mover para dar voz a essa minoria que incan-
savelmente pleiteia seu lugar de atividade na sociedade e o respeito por 
sua identidade e cultura. 

	 A realidade profissional do Tils no Brasil também necessita ganhar 
outra dimensão. Basta evocar a recente suspensão do cargo e de novas 
contratações por meio de concursos públicos, travando o fortalecimento 
profissional da categoria, bem como a acessibilidade e inclusão dos surdos. 
Tão importantes quanto a causa dos surdos são as demandas dos profis-
sionais intérpretes, que, dispondo-se a adormecer em parte sua língua 
materna, permitem-se ser ponte entre o mundo ouvinte e o surdo.
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PARTE 4
COMUNIDADE SURDA E SEUS DESAFIOS: DO 

CONTEXTO FAMILIAR AO EDUCACIONAL



A RELAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA NO PROCESSO DE AQUISIÇÃO DA 
LIBRAS POR CRIANÇAS SURDAS: UMA UNIÃO NECESSÁRIA

Mirelle Cristina Gonçalves 
Layane Rodrigues de Lima 

Introdução

A aquisição da linguagem é um 
processo que envolve interações so-
ciais e culturais. Esse processo ocorre 
em diversas instâncias, como família, 
sociedade e escola. Assim, o presente 
capítulo propõe uma aproximação 
colaborativa entre as instituições 
família e escola para a promoção 
da aquisição da língua brasileira de 
sinais (Libras) como primeira língua 
(L1) da criança surda. 

No desenvolvimento humano, a 
aquisição da linguagem é um fator 
indispensável para as interações, 
cabendo à família fazer a ponte de 
comunicação entre a criança, a es-
cola e a sociedade. A relação entre 
essas instâncias, em geral, é realiza-
da por meio do uso de uma língua, 
seja ela oral ou de sinais. No entanto, 
no caso de crianças surdas filhas de 
pais ouvintes, têm sido identificados 
atrasos no processo de aquisição da 
Libras, especialmente pelo fato de os 
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pais desconhecerem a língua de sinais, a cultura e a comunidade surdas. 
Com isso, muitas crianças surdas acabam tendo o primeiro contato com 
a Libras somente no ambiente escolar.

Como indicam Quadros e Cruz (2011), o contexto de inserção lin-
guística em que a criança surda se encontra é um fator determinante 
para o sucesso ou não de seu processo de aquisição da linguagem. Logo, 
quando a aquisição de uma língua de sinais por crianças surdas não ocorre 
de forma eficiente e adequada, o envolvimento com essa língua pode se 
tornar um processo desmotivador e acarretar dificuldades de comunicação 
e desenvolvimento em vários campos, mas especialmente na família e na 
escola. Desse modo, empenhar-se para que a criança adquira a Libras 
ainda em sua mais tenra infância evitará futuros problemas linguísticos 
e sociais decorrentes de uma aquisição tardia da língua. E, para isso, é 
necessária a união entre a escola e a família da criança surda.

Tendo em vista esse cenário, o percurso metodológico desta pesquisa 
é constituído por uma revisão bibliográfica de abordagem qualitativa, 
com a exposição de pesquisas centrais na literatura sobre aquisição da 
linguagem por surdos. Com base nessa revisão, o estudo propõe reflexões 
acerca da relação família-escola especificamente no processo de aqui
sição da Libras por crianças surdas. As discussões enfatizam o processo 
de aquisição de linguagem por surdos filhos de pais surdos e por surdos 
filhos de pais ouvintes; o papel da escola na oferta da aprendizagem da 
Libras na educação de crianças surdas; e a interação entre família e escola 
no incentivo conjunto à aquisição da Libras por essas crianças.

O objetivo é contribuir para a satisfação das demandas linguísticas, 
educacionais e sociais trazidas pela comunidade surda, especialmente no 
que se refere à aprendizagem da Libras por crianças surdas filhas de pais 
ouvintes, as quais representam 95% dos casos de surdez identificados 
(Quadros, 1997). Intenta-se também destacar a relevância da interação 
entre as instituições escola e família na educação de surdos.
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A família como instituição primária na 
aquisição da linguagem por surdos

O seio familiar é o lugar onde estreiam as relações afetuosas e se 
estimulam as emoções. A família é a matriz da aprendizagem humana 
(Faleiro; Farias; Silva, 2017), ocupando um papel de suma importância 
na formação linguística e social do indivíduo. 

O processo de aquisição da linguagem, em geral, ocorre espontanea-
mente, iniciando-se com a interação primária entre a criança e o seu meio 
familiar. A língua oral é adquirida de forma natural por crianças ouvintes, 
e o mesmo acontece com a aprendizagem de uma língua de sinais por 
crianças surdas filhas de pais surdos (Quadros, 1997; Quadros; Cruz, 
2011). Ao apropriar-se da língua, a criança se socializa com o mundo 
ao seu redor e assimila a cultura da comunidade em que está inserida, 
acumulando o aprendizado necessário à sua sobrevivência.

O contato da criança com a linguagem usada no seu ambiente en-
volve processos complexos, e, a partir desse contato, ela “ ‘sai falando’ 
ou ‘sai sinalizando’ quando está diante de oportunidades de usar a lín-
gua” (Quadros; Cruz, 2011, p. 15). Essas oportunidades possibilitam a 
qualquer criança a aquisição da linguagem falada ou sinalizada como 
um instrumento de comunicação com o mundo. Tanto é que, no meio 
linguístico de crianças surdas filhas de pais surdos, a língua de sinais é 
usada naturalmente.

A assimilação da língua de sinais por crianças surdas filhas de pais 
surdos, de acordo com Quadros (1997) e Quadros e Cruz (2011), com-
preende quatro estágios: período pré-linguístico, estágio de um sinal, 
estágio das primeiras combinações e estágio das múltiplas combinações. 
Essas etapas são iniciadas quando a criança surda ainda é um bebê e se 
estendem até aproximadamente a idade de seis a sete anos. No primeiro 
estágio, usam-se apontamentos e sinais isolados. Ao final das quatro 
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etapas, a criança se comunica sistematicamente e em diversas situações 
utilizando plenamente a estrutura linguística da língua de sinais. A pas-
sagem por esses estágios é essencial para a aprendizagem da língua e para 
o desenvolvimento cognitivo da criança surda.               

Quando não exposta à comunicação pelo canal visual-espacial, ou 
quando a comunicação se dá de maneira fragmentada na família, causando 
atraso na linguagem, a criança surda não tem acesso adequado à informação. 
Isso fica visível à medida que se compara esse acesso ao obtido por seus 
pares ouvintes ou pelos surdos filhos de pais surdos em condições con-
trárias. Sobre os impactos causados aos surdos pela falta de acesso a uma 
língua bem-estruturada, Goldfeld (2002, p. 62) explica que as  informações 
trocadas por eles, nestas condições, são, em qualidade e em quantidade, 
muito inferiores àquelas “que os indivíduos ouvintes, em sua maioria, re-
cebem e trocam”. Privando-se de uma boa estruturação da língua, eles “só 
conseguem expressar e compreender assuntos do aqui e agora”.

Diante disso, conclui-se que a criança surda desenvolverá suas ha-
bilidades linguísticas e cognitivas somente a partir do momento em que 
tiver acesso à língua de sinais. Portanto, no processo de aquisição da 
linguagem de crianças surdas filhas de pais ouvintes, a situação linguís-
tica dos pais pode retardar a aprendizagem da língua. Em sua maioria, 
essas crianças não sabem como se comunicar com os pais, uma vez que 
as modalidades linguísticas se diferenciam nesse processo comunicativo: 
os pais ouvintes usam uma língua oral-auditiva, e seus filhos surdos, uma 
língua visual-espacial. Neste contexto, o sistema linguístico da criança 
não recebe o input linguístico (dados de entrada de uma língua, segundo 
Quadros, 1997) necessário para a aquisição da linguagem. Com isso, 
surgem os “gestos caseiros” como uma tentativa de comunicação dessas 
crianças surdas com seus pais ouvintes. 
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Em geral, nesse tipo de comunicação, a língua oral é acompanhada 
de gestos, porém esses gestos não estabelecem nenhuma relação com 
uma língua estruturada e de qualidade.

Muitas dessas crianças criam um sistema gestual caseiro para se co-
municarem com seus pais [...]. Estudos indicam que esses sistemas, 
apesar de possibilitarem a comunicação entre a criança e as pessoas 
que convivem com ela, são bastante limitados, pois se restringem a 
atender às necessidades primárias das crianças e a tópicos diretamente 
relacionados com a [sua] realidade. (Quadros; Cruz, 2011, p. 25).

Como se vê, essa interação das crianças surdas filhas de pais ouvintes 
não é eficiente, embora possa, por meio dos estímulos visuais, receber 
significados. Quadros e Cruz (2011, p. 25) assinalam que, nesse con-
texto, “as palavras emitidas (conteúdo sonoro) durante a interação são 
perdidas devido à alteração da função auditiva, impedindo o acesso e a 
internalização completa das informações”. Apesar disso, frequentemente 
é identificado o uso da língua materna dos pais ouvintes na tentativa de 
comunicação com o filho surdo. Em vez de utilizar a língua de sinais 
com os filhos, eles optam pela oralização. Nota-se, desse modo, que as 
crianças não apresentam um bom desempenho da língua oral, mesmo 
com sucessivos treinamentos e terapias de fala.

Santos e Carvalho (2016, p. 201) indicam que ter a Libras como 
primeira língua no ambiente familiar permitirá à criança surda o acesso 
posterior a outras línguas usadas no Brasil e no mundo. Nas palavras 
das autoras, a aquisição da língua de sinais propicia à criança, também, a 
conexão “a diferentes culturas, sociedades, ficções e, o principal, favorece 
o desenvolvimento de sua própria vida [e lhe permite fazer] suas próprias 
escolhas, cenário que o uso da língua oral não poderia lhe proporcionar”.

Apenas um input linguístico adequado pode atender às necessidades 
comunicativas tanto das crianças surdas como da sua família ouvinte, 
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fazendo a comunicação entre eles se efetivar de fato. Na ausência desse 
input, a criança não obterá o pleno desenvolvimento nem aprenderá a 
linguagem. Daí a importância de se estimular o uso de uma língua de 
sinais, como a Libras, no ambiente familiar, para tornar possível a aqui-
sição de linguagem pelas crianças surdas nesse ambiente.

A escola como instituição secundária na 
aquisição da linguagem por surdos

A escola tem um papel fundamental na apresentação do indivíduo à 
sociedade, além de contribuir para a sua socialização. Ali são desenvol-
vidas as funções linguísticas, cognitivas e físicas que viabilizam a socia-
lização da criança. Nos termos de Perez (2008, p. 7), a socialização pode 
ser secundária, quando se realiza através de “práticas que introduzem 
o indivíduo, já socializado, no convívio com outros grupos e setores do 
mundo objetivo da sociedade”. 

A aprendizagem da Libras por crianças surdas é fundamental para 
a introdução delas no mundo objetivo. Por isso, a língua de sinais deve 
ser valorizada como a primeira língua dessas crianças em sua relação 
com as pessoas ao seu redor. Na medida em que propicia a elas o esta-
belecimento de relações sociais e linguísticas sólidas, essa língua deve 
estar presente, inclusive, nas interações escolares. Porém, na história da 
educação de surdos, a língua de sinais nem sempre foi considerada como 
uma língua de instrução e interação na escola. Abordando a educação 
de surdos, Quadros (1997) relata três fases no processo de aquisição de 
linguagem desses indivíduos, em que ora se privilegia a língua oral, ora 
uma língua de sinais.

A primeira fase é constituída por uma educação oralista, baseada 
na “recuperação” da pessoa surda, muitas vezes nomeada de deficiente 
auditiva (p. 21). O oralismo valoriza a língua oral como meio terapêutico. 
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Entretanto, a literatura reforça os prejuízos desta filosofia na promoção 
da aquisição de linguagem pelas crianças surdas, uma vez que elas não 
conseguem, através do oralismo, ter o mesmo desenvolvimento linguístico 
que seus pares ouvintes.

A segunda fase indicada por Quadros refere-se ao uso da língua de 
sinais como um recurso para a aprendizagem da língua oral. A autora 
explica que 

os sinais passam a ser utilizados pelos profissionais em contato com 
o surdo dentro de uma estrutura da língua portuguesa. Esse sistema 
artificial [é] chamado de português sinalizado. O ensino não enfatiza 
mais o oral exclusivamente, mas o bimodal. (p. 24, grifo da autora).

O bimodalismo, portanto, configura-se como uma proposta de uso da 
língua de sinais e da língua oral simultaneamente. Quadros cita a crítica 
do pesquisador Oliver Sacks ao uso deste sistema bimodal na educação de 
surdos, uma vez que “não é possível transliterar uma língua falada para a 
língua de sinais palavra por palavra, ou frase por frase – as estruturas são 
essencialmente diferentes” (Sacks, 1990, p. 47 apud Quadros, 1997, p. 24).  

Essas duas primeiras fases, embora pertencentes à história da edu
cação do surdo no Brasil, não foram reconhecidas como ideais para o seu 
desenvolvimento cognitivo. Apesar disso, essas filosofias educacionais, de 
acordo com Quadros (1997), ainda estão presentes em algumas escolas 
brasileiras, mas as comunidades surdas vêm demonstrando interesse 
pelas propostas de ensino que utilizem plenamente a língua de sinais. 
Sem contar que os profissionais da área também priorizam o contato 
com estudos sobre a língua de sinais e a surdez. Com isso, novas políticas 
linguísticas e de ensino têm sido implementadas na educação de surdos. 

A atual política linguística para surdos envolve a proposta educa-
cional classificada como bilíngue, que se configura como a terceira fase 
na história da educação de surdos. Ao citar essa fase, Quadros assevera 
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que o bilinguismo permite à criança a acessibilidade às duas línguas no 
contexto escolar, a de sinais e a portuguesa.

 De acordo com Santana (2007, p. 166), “o bilinguismo inaugura um 
novo debate na área da surdez: ele defende a primazia de uma língua 
sobre a outra, ou seja, da língua de sinais sobre a língua portuguesa”. 
Nessa concepção, a língua de sinais é considerada a língua natural dos 
surdos, e a segunda língua é a portuguesa, em sua modalidade escrita. 
Para que o desenvolvimento da criança surda possa efetivar-se dentro 
dessa proposta bilíngue, a família, como instituição de educação primária, 
deve criar condições para o acesso dessa criança a esse tipo de ensino e 
para sua interação  com sujeitos surdos proficientes na língua de sinais. 
A aquisição da Libras na escola pela criança surda terá mais sucesso se 
houver essa colaboração da família no processo. 

A educação bilíngue é um direito linguístico do surdo (Quadros, 1997), 
e a escola, no papel de instituição secundária na aquisição da linguagem 
por crianças surdas, deve propiciar-lhes esse direito oferecendo-lhes um 
ambiente de imersão na língua de sinais. Isso torna possível a introdução 
da cultura surda nesse processo de ensino. Em prol desse objetivo, a 
participação de professores e demais funcionários bilíngues em Libras/
português é fundamental. Além de professores e funcionários proficientes 
em Libras, o uso de materiais didáticos que contemplem a experiência 
visual de aprendizagem do surdo também contribui para a aquisição 
adequada dessa língua de sinais. Esses materiais favorecem um contato 
maior da criança surda com sua língua natural e com a cultura surda. 

Família e escola: uma interação indispensável na aquisição da Libras

Na relação família e escola, enquanto uma permite as vivências coti-
dianas da criança com o grupo doméstico, a outra, por sua vez, caracteri-
za-se por uma série de diretrizes educacionais destinadas à aprendizagem 



246 Org. Juliana Guimarães Faria e Tânia Ferreira Rezende

Voltar ao sumário

de atividades elaboradas e dirigidas por profissionais específicos. De 
acordo com Perez (2012), a boa relação entre a família e a escola, como 
instituições formadoras, deve fazer parte de qualquer trabalho educativo 
que tenha como foco a criança. No caso da criança surda cuja língua de 
comunicação seja a Libras, é ainda mais primordial o estreitamento dessa 
relação entre as duas instituições.

As relações entre família e escola apresentam aspectos positivos e 
negativos dependendo de como é estabelecido o contato entre as duas 
e da qualidade das interações ocorridas em cada um desses espaços: 
“interações limitadoras e negativas na família podem gerar desorgani
zação nas interações escolares, ou vice-versa” (Faleiro; Farias; Silva, 2017,  
p. 598). Trata-se, portanto, de uma parceria a ser estabelecida com bastante 
cuidado, de forma a potencializar o desenvolvimento da criança surda 
no processo de aquisição da Libras como L1.

“A família tem um papel de destaque para alicerçar a constituição do 
sujeito e seu desenvolvimento educacional” (Faleiro; Farias; Silva, 2017, 
p. 606). Enquanto, na escola, os conteúdos curriculares asseguram o co-
nhecimento, no espaço familiar, as condições básicas de desenvolvimento 
favorecem o processo de socialização (Dessen; Polonia, 2007). Ambas as 
instituições, embora distintas em sua essência, promovem a interação 
social ao estabelecer normativas para as relações interpessoais.

Pensando no caso de crianças surdas filhas de pais ouvintes, Grannier 
(2007) propõe a implantação de creches bilíngues Libras/português no 
sistema de ensino brasileiro, para que bebês surdos venham a ter contato 
com a língua de sinais e com adultos surdos ainda nos primeiros meses de 
vida. A essa proposta, acrescenta-se aqui a oferta de cursos de Libras aos 
pais dessas crianças, como forma de incentivar a participação e inserção 
deles na comunidade surda e o conhecimento da cultura surda.
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Iniciado o aprendizado da Libras, a creche bilíngue poderá promover 
e estimular a convivência dos pais com outras famílias em que haja a 
presença de membros surdos. Conhecendo outras famílias que tenham 
passado por experiências de sucesso na educação caseira de crianças 
surdas, os pais serão introduzidos numa rede de intercâmbio com essas 
famílias e de fortalecimento da relação com seus filhos surdos. Para esses 
encontros, encorajados pelo uso da Libras, o espaço da escola pode ser 
oferecido, e a comunidade escolar pode mediar as interações iniciais. Essa 
convivência entre famílias com membros surdos ajudará a evitar futuros 
problemas já conhecidos no que se refere à comunicação entre surdos e 
seus familiares ouvintes não usuários da Libras.

Outra ação cabível à creche bilíngue seria indicar, quando necessá-
rio, o acompanhamento dessas famílias na rede de saúde pública, com 
atendimento psicológico e médico.

Já na educação infantil, uma sugestão é a implantação de projetos em 
Libras com a participação dos pais, das crianças surdas e dos professores. 
Um bom exemplo é o projeto A hora do conto, descrito no primeiro volume 
desta série Expressões sinalizadas, no capítulo “A hora do conto e outros 
projetos desenvolvidos pela área de literatura do curso de Letras-Libras”. 
No trabalho com esses projetos, a ideia é utilizar a literatura surda contada 
em Libras para aproximar crianças, pais e escola. Em casa, pais e crianças 
treinarão as histórias, o que os estimulará ao diálogo em Libras. A escola, 
por sua vez, promoverá um espaço cultural para a apresentação dessas 
histórias pelos pais e suas crianças surdas. As mesmas histórias poderão 
ser utilizadas depois pelos professores em seu trabalho com as disciplinas 
de Libras e de língua portuguesa. Assim, a criança surda identificará uma 
ligação entre os assuntos e os conteúdos trabalhados em casa e na escola.

Além da literatura, alguns temas podem ser explorados em projetos 
semelhantes no Ensino Fundamental, tais como saúde, brincadeiras e 
jogos infantis, educação sexual, educação financeira, educação física e 
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dança etc. O ideal é oferecer temas que possam estreitar os laços entre a 
criança surda, a família e a escola, e acionar o uso da Libras como prin-
cipal meio de comunicação e interação linguística e social. 

A escola/creche pode realizar ainda festivais, palestras e outras ativi-
dades que envolvam a participação de alunos surdos, professores e pais. 
Sem dúvida, a realização dessas atividades, que buscam tornar conhecidas 
a comunidade e a cultura surdas por meio do uso da Libras, propiciará 
um estreitamento de laços entre a família e a escola da criança surda. 
Uma ocasião bastante oportuna para esses eventos é o Setembro Azul ou 
Setembro Surdo, em que se comemoram o Dia Nacional do Surdo (26 
de setembro) e as conquistas da comunidade surda em campos como 
educação, saúde e outras áreas.

Conforme apresentado, é totalmente possível a formação de redes de 
apoio e de inter-relações entre a família e a escola, como forma de atender 
às necessidades sociais e educacionais da criança surda e incentivá-la à 
aquisição da Libras como L1. Trata-se de um aporte imprescindível para 
o desenvolvimento linguístico, social e emocional dessa criança e para sua 
convivência com membros de sua família, de sua escola e da sociedade.  

Considerações finais

O processo de aquisição da Libras por crianças surdas no contexto 
familiar e no contexto escolar, bem como o seu desenvolvimento linguís-
tico, cognitivo e social, demanda o estabelecimento de uma relação entre 
a família e a escola. Essas duas instituições desempenham papeis funda-
mentais na formação desses indivíduos como seres históricos e críticos. 

A interação família-escola pode diminuir as grandes dificuldades 
relativas ao meio de comunicação a ser utilizado com a criança surda, 
especialmente quando ela é filha de pais ouvintes. Esse diálogo ajuda, 
também, a desfazer o pensamento corrente de que apenas a escola deve 
estimular a aquisição da Libras por essa criança.



249 Expressões Sinalizadas (vol. 2)

Voltar ao sumário

Tendo em vista a importância dessa relação, foram sugeridas neste 
capítulo as seguintes ideias para promovê-la e assim facilitar a aquisição 
da Libras no contexto descrito:

•	 creches bilíngues para bebês surdos visando à estimulação precoce 
da Libras (Grannier, 2007); 

•	 cursos de Libras para pais de crianças surdas, oferecidos pelas 
creches e escolas bilíngues na busca de aproximação desses pais 
com a cultura e a comunidade surdas locais;

•	 rede de intercâmbio entre famílias de crianças surdas nas creches 
e escolas bilíngues;

•	 acompanhamento psicológico e médico para famílias de crianças 
surdas, conforme indicado pelas creches/escolas;

•	 contação de histórias em Libras por crianças surdas e seus pais 
na escola bilíngue e posterior trabalho com o conteúdo dessas 
histórias nas disciplinas de Libras e português e em outras que 
forem apropriadas;

•	 realização de palestras e festivais no mês do Setembro Azul ou 
Setembro Surdo. 

As sugestões apresentadas são apenas um ponto de partida, pois 
outras poderão ser lançadas para estimular a participação das famílias 
de crianças surdas na escola.

Em suma, o objetivo deste capítulo é provocar os pais e membros de 
instituições escolares a refletir sobre o bilinguismo como o meio educa-
cional que mais possibilita o desenvolvimento integral da criança surda, 
a formação de sua identidade e a aquisição da Libras. Quando a criança 
surda adquire a Libras como língua natural, ela atribui sentido ao mundo 
ao seu redor, internaliza as regras culturais e linguísticas com sucesso e 
ainda se sente parte integrante de sua família e de sua comunidade escolar.
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HISTÓRIAS EM QUADRINHOS COMO ESTRATÉGIA 
DE LEITURA PARA ALUNOS SURDOS

Mikael Adrian de Sousa
Alessandra Campos Lima

Andrea dos Guimarães de Carvalho

Introdução

Este capítulo é fruto de um 
trabalho de conclusão de curso que 
versa sobre o uso das histórias em 
quadrinhos, doravante HQ, como 
sugestão de material didático e 
como estratégia de leitura e ensino 
do português direcionados ao alu-
no surdo. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa baseada numa revisão 
bibliográfica acerca dos assuntos 
abordados.  

O estudo envolveu também a 
criação de uma HQ para ser usada 
no âmbito proposto, com alunos 
surdos adolescentes e adultos (ver 
Apêndice). Julgamos que ela seria 
do interesse desses alunos, na me-
dida em que apresenta um perso-
nagem surdo recém-chegado a uma 
escola inclusiva, situação comumen-
te vivenciada por eles. A história 
apresenta ilustrações coloridas, e 
os protagonistas, um surdo e um 
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ouvinte, utilizam a Libras para se comunicar. Nas ilustrações dispostas 
nos quadrinhos, procuramos aplicar as concepções dos autores utilizados 
neste capítulo. As opiniões de autores como Dutra (2014), Gesueli (2006) 
e Morais (2017) foram relatadas e comparadas para o embasamento das 
análises. Além das ilustrações, os quadrinhos trazem textos escritos em 
português. 

A HQ foi produzida com base em um roteiro originado após leituras 
teóricas e discussões com a professora orientadora. Os quadrinhos foram 
apresentados a um colaborador surdo, e, depois de ler a primeira versão, 
ele sugeriu contribuições que culminaram na adequação das ilustrações 
e no aprimoramento da história. 

Na produção dos quadrinhos, utilizamos o programa ComiPO!, 
um aplicativo disponível na internet e usado para a criação de HQ com 
personagens no estilo japonês. O programa foi desenvolvido pela Web 
Technology Com. Corporation, para o sistema operacional Windows. 
Está disponível em inglês e japonês, com versões gratuita e paga. 

As HQ são, em geral, apreciadas por todos os públicos, tanto crianças, 
quanto jovens e adultos, em função dos textos concisos e das ilustrações 
que os acompanham. Os quadrinhos para alunos surdos podem apre-
sentar diversos contextos, inclusive os relacionados à vivência desses 
alunos e voltados para personalidades e situações através das quais eles 
se identificam com os personagens e com o enredo. Para o entendimento 
do texto escrito, eles são auxiliados e incentivados pela disposição das 
ilustrações. Utilizar HQ como instrumento de leitura do português no 
trabalho com o aluno surdo em sala de aula é oferecer a ele não apenas 
uma experiência atraente e proveitosa, mas também a possibilidade de 
transitar da história para outros temas, direta ou indiretamente ligados 
a ela. As HQ promovem a ampliação do seu conhecimento e o desenvol-
vimento do seu pensamento crítico.
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Os recursos não verbais inseridos nesse material instigam a criati-
vidade e colaboram para a compreensão tanto do texto escrito quanto 
do contexto retratado na história. A utilização deste instrumento com 
os alunos surdos provoca discussões acerca da própria escrita e também 
dos significados atrelados às ilustrações, além de ampliar o entendimento 
para outras circunstâncias que façam parte da vida desses alunos. Com 
as HQ, eles compreendem melhor o uso real do português escrito. Assim 
sendo, esse recurso se torna ideal para alavancar a dinâmica de leitura 
em sala de aula. 

O uso dos quadrinhos na leitura

As HQ são uma forma de arte reconhecida internacionalmente. No 
mercado contemporâneo, estão cada vez mais em evidência com os co-
nhecidos comics norte-americanos e seus super-heróis, com os quadrinhos 
japoneses (os mangás), as tirinhas de jornais e as bandas desenhadas. 
Podem ser produzidas inclusive em versão animada, no formato de filmes, 
adaptando-se cada vez mais a diferentes mídias.

Histórias em Quadrinhos (HQs), juntamente com os jornais e re-
vistas, representam um dos mais difundidos meios de comunicação 
de massa, alcançando, através de suas características universalmente 
conhecidas, uma influência considerável na formação de seu público. 
(Testoni; Abib, 2003, p. 1). 

Os desenhos e as palavras contidos nos quadrinhos são elementos 
que se complementam para fazer desse recurso algo muito significativo 
no processo de desenvolvimento da leitura. Com os quadrinhos, mesmo 
não dominando a leitura de um texto formal, a criança pode entender 
os acontecimentos da história, observando as imagens dispostas em se-
quência e fazendo a associação entre elas e a escrita.
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São diversos os autores que defendem os benefícios do uso didático 
das HQ. Dutra (2014) acentua que elas incentivam o aluno, despertan-
do-lhe o prazer da leitura e da produção de textos. No contato com os 
quadrinhos, ele é motivado a ler e escrever. Segundo a autora, o emprego 
desse “gênero textual que congrega o verbal e o não verbal, a palavra e a 
imagem, [tem] como intuito tornar as aulas mais atraentes e despertar a 
atenção dos alunos para a leitura dos textos”. O uso de elementos não ver-
bais como atrativo torna a leitura mais envolvente e auxilia na construção 
de sentido pelo aluno. Fazendo a leitura não somente daquilo que está 
escrito, mas também das imagens e “de todos os outros recursos gráficos 
expostos nas HQ”, ele chegará ao sentido dos textos (p. 14). 

O autor de uma HQ se apropria de vários recursos “para instigar a 
imaginação” (p. 14). Esse gênero textual é

uma ferramenta eficaz para o trabalho com vários conteúdos de 
Língua Portuguesa, pois abrange aspectos riquíssimos da linguagem, 
como o coloquialismo, as imagens, o texto verbal, o texto visual, 
que demonstra os comportamentos através dos gestos, de recursos 
gráficos, de imitações sonoras (onomatopeias), ficando as mensagens 
subentendidas nos diálogos. (p. 14).

A imaginação é um elemento que impulsiona os alunos a querer 
reproduzir histórias como aquelas com que têm contato. Os quadrinhos 
são um excelente meio para desenvolvê-la e, assim, encorajá-los a buscar 
mais leitura e a produzir suas próprias histórias. Para a autora, esse é um 
resultado fundamental do contato do aluno com a HQ.

Testoni e Abib (2003, p. 4), ao discutir o uso dos quadrinhos no ensino 
de física,  concordam com essa visão de Dutra (2014).

[A característica cognitiva] que talvez seja a mais trabalhada em uma 
HQ é a imaginação. Sem imaginar, como seria possível completar os 
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vazios entre os quadros? Como seria possível se adaptar tão facilmente 
a cortes brutais de tempo e espaço? (Na HQ tudo é possível). Como 
seria possível estabelecermos relações tão fortes com as personagens, 
a ponto de nos identificarmos com elas, participando da dinâmica 
proposta pela história? 

Conforme indicam os autores, a imaginação auxilia no entendimento 
dos contextos apresentados nos quadrinhos, uma vez que completa os 
espaços em branco entre uma cena e outra. Sob o seu impulso, as imagens 
dos quadrinhos podem representar aquilo que está subentendido, como 
ocorre nos citados cortes de tempo e espaço. Assim, os acontecimentos 
da história se tornam mais claros.

Silvério e Resende (2012) discorrem sobre a importância de instigar 
o interesse do aluno pela leitura através de diversos recursos tecnológi-
cos, e as HQ podem ser incluídas nesse campo. Os autores defendem, à 
semelhança dos demais, o uso didático dos quadrinhos e citam alguns 
elementos inerentes a eles, como os signos, representáveis também pelo 
texto escrito. Segundo eles, a ilustração torna a linguagem mais atraente 
e acessível para o aluno que está iniciando o processo de leitura.

Nas palavras de Testoni e Abib (2003, p. 4), o quadrinho disponibiliza 
“uma série de ações cognitivas que podem ser exploradas em uma situação 
de ensino.” Ele é utilizado como estratégia para despertar o interesse do 
aluno por determinados assuntos. Isso acontece, sobretudo, quando a 
história cria uma ligação com o leitor ao apresentar um problema que ele 
precisa decifrar. É o que os autores chamam de “conflito cognitivo”: uma 
provocação direcionada ao aluno, convocando-o a resolver uma questão 
apresentada na história. Esse conflito, citado pelos autores como elemento 
positivo, traduz “a identificação e relação dinâmica do estudante com o 
enredo proposto pela HQ” (p. 4).
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Em síntese, as HQ oferecem uma gama de informações que podem 
ampliar e enriquecer, de maneira prazerosa, a leitura e o conhecimento 
dos alunos. Afinal de contas, elas configuram, entre outras vantagens, 
uma oportunidade de extrapolar uma discussão, com a transição de um 
assunto para outros. 

O uso de material didático como ferramenta de ensino

Grippa e Amaral (2016), apoiando-se em Castro (1991), explicitam 
que um dos fundamentos de um bom material didático é o seu papel de 
despertar a atenção do aluno, criando, assim, uma ligação entre ele e o 
conteúdo planejado. Os autores reportam-se ao uso de multilinguagens 
para motivar o aluno e estimular-lhe a imaginação. Fotos, imagens, placas, 
símbolos, expressões corporais/faciais, encenações etc. são exemplos de 
linguagens que, geralmente, complementam o entendimento durante 
a leitura. As multilinguagens têm ligação direta com a transmissão de 
conteúdos ao aluno. Na visão dos autores, “o processo de produção de 
material didático reflete a defasagem que tende a existir entre o momento 
em que novos conhecimentos se produzem e o da sua sistematização para 
fins de transmissão” (Castro, 1991, p. 42 apud Grippa; Amaral, 2016, p. 8). 

Fonseca e Borges (1999, p. 3) corroboram essa importância dos re-
cursos didáticos alertando que

um material didático rígido e com ênfase excessiva no conteúdo gera 
insatisfação e frustração tanto para o aluno quanto para o professor. O 
aluno não interage com estes materiais de abordagem extremamente 
analítica, de leitura difícil e com conteúdos não relacionados com as 
experiências do dia-a-dia dos estudantes. Na maioria das vezes, ele 
limita-se a memorizar os conteúdos presentes [nesses materiais].
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Os pesquisadores observam que o problema da rigidez e do excesso 
de conteúdo está evidente em diversos materiais didáticos, tornando-os 
ineficientes e afetando alunos e professores.  

Santos (2013) também considera que o material didático tem con-
sequências diretas no ensino. Portanto, questioná-lo seria o mesmo que 
questionar o próprio ensino, esforçando-se para colocá-lo, de fato, a serviço 
do aprendizado do aluno. “O ideal quase utópico seria que os docentes 
tivessem a oportunidade de escolher o material didático-pedagógico 
com o qual gostariam de trabalhar, e mais, que pudessem preparar suas 
aulas livremente”. A autora diz que o material deveria ser apenas um 
apoio para o professor, e não um instrumento rígido, de uso obrigatório. 
Porém, continua, “poucas escolas refletem sobre o uso desses materiais” 
e, muitas vezes, a escola contribui para que os professores se tornem 
dependentes deles (p. 13). 

Baseando-se em Kimura (2010), Santos ressalta a importância de uma 
política voltada para a valorização de novos recursos educacionais e para 
o questionamento de materiais didáticos públicos. O professor precisa 
questionar o material preestabelecido, evitando tornar-se dependente dele. 
Quando ele é incentivado a produzir seu próprio material, sua dinâmica 
na aula é influenciada positivamente. 

Outro aspecto importante na produção de material didático pelo 
professor é a apropriação, e muitas vezes, o aprendizado, de aspectos 
pedagógicos inerentes a sua profissão. [A pedagogia com que] temos 
contato no dia a dia escolar é uma extensa citação e leitura de clássicos 
da pedagogia, na maioria das vezes, sem ligação com o contexto real 
da escola. [A]ssim ao produzir materiais didáticos o professor se vê 
obrigado a ir além do discurso pedagógico e pensar a educação, se 
aproximando [do] fazer-pensar. (Kimura, 2010 apud Santos, 2013, p. 7).
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O exercício do questionamento pelo professor interfere não apenas 
em sua própria experiência profissional, mas também na apropriação do 
conteúdo pelo aluno:

O uso de materiais didáticos diversificados possibilita dinamizar a 
aula, além de estabelecer nova relação entre aluno e conteúdo a ser 
trabalhado, [embora isto não seja] a tábua de salvação para todos os 
problemas enfrentados no cotidiano escolar. (Kimura, 2010 apud 
Santos, 2013, p. 9).

Nessa mesma direção, Gripa e Amaral (2016, p. 4) asseveram que a pro-
dução de um material didático coerente tem influência direta na qualidade 
da aula, impulsionando, portanto, a apreensão do conteúdo pelo aluno. 

Sabendo disso os professores devem escolher seus recursos didáticos 
para concentrar a atenção dos alunos nas atividades planejadas, es-
timulando a imaginação, aprimorando o raciocínio, as percepções, 
desenvolvendo a coordenação [e] diversas competências e habilidades. 

Gesueli (2006) também transmite a ideia de que o professor é o res-
ponsável por estruturar a dinâmica empregada em sala de aula, escolhen-
do um material didático adequado. A pesquisadora destaca o estudo da 
linguagem de maneira chamativa como meio de facilitar a formação das 
identidades e ampliar a capacidade de comunicação. Segundo ela, “se o 
tema da linguagem na construção da identidade deve ser considerado no 
processo educacional de qualquer sujeito, mais significativo ele se torna na 
questão da surdez”, e especialmente no caso da criança surda filha de pais 
ouvintes. Possivelmente, essa criança terá poucas oportunidades de usar a 
língua de sinais. “Em outras palavras, as possibilidades de aquisição [dessa 
língua] estarão restritas ao contato com a comunidade surda” (p. 282).

Além da língua de sinais, a população de surdos necessita aprender 
também o português. Morais e Cruz (2017, p. 16) realizaram uma pesqui-
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sa com alunos dessa população abordando a relevância dos quadrinhos 
como forma de ensino do português para eles. As autoras salientam que

a característica elíptica da linguagem dos quadrinhos favorece o leitor 
a pensar e a imaginar. As palavras desconhecidas são compreendidas 
pelo contexto por meio da linguagem visual (icônica) e, principal-
mente, pelas expressões faciais das personagens. O conhecimento 
prévio sobre as características e personalidades das mesmas também 
favorece o entendimento do enredo como um todo. 

Ao comentar sobre a produção de sentido por meio do contexto, elas 
enfatizam o quanto a linguagem visual auxilia nesse processo. Graças a ela, 
os alunos surdos notam as informações não escritas, como as expressões 
faciais, e lançam mão desses recursos para melhor entender o texto escrito. 
Variados são os “recursos da linguagem quadrinhística – como o balão 
[e] a onomatopeia, que despertaram muito interesse nos alunos”, dizem 
as autoras. Com os mecanismos não verbais de linguagem, os estudantes 
acessam “outras possibilidades de comunicação que colaboram para o 
uso efetivo da língua-alvo (LP)” (Morais; Cruz, 2017, p. 15). 

Nesse ponto, as pesquisadoras citaram a onomatopeia, que, segundo 
elas, chamou bastante a atenção dos alunos: “Os aprendizes se mostraram 
muito curiosos por identificarem certos sons típicos de pessoas e animais” 
(p. 15). As onomatopeias representam os sons, que, em geral, não po-
dem ser percebidos pelos surdos. Entretanto, se dispostos graficamente 
nos quadrinhos, os sons funcionam como informações adicionais que 
ajudam a dar sentido à história. Assim, as onomatopeias auxiliam no 
entendimento de contextos que não seriam percebidos pelos surdos em 
outras formas de arte, como em um filme, por exemplo.

Silva (2017) também menciona o ensino do português para surdos 
salientando que ele deve levar em conta os diferentes aspectos culturais 
da comunidade surda. Ou seja, requer adaptações para que os conteú-
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dos sejam acessíveis a ela. A autora discute, ainda, a diferença entre as 
modalidades linguísticas com que o aluno surdo tem contato: a Libras, 
espaço-visual, e o português, oral-auditivo. A distinção entre as duas 
línguas e o fato de estarem inseridas em contextos desiguais devem ser 
considerados pelo professor no momento de elaborar o material didático 
e de ensinar o português para o aluno surdo. É preciso ter em mente que 
o acesso desse aluno ao português não se dá de modo natural.

Ritter e Martins (2013) ressaltam que conhecer a natureza dos surdos 
vai além de saber sobre sua condição sensorial. Esse conhecimento tem de 
incluir a história pregressa deles, geralmente semelhante no que se refere à 
acessibilidade linguística. Como Silva (2010), os dois estudiosos destacam 
a diferença existente entre os canais de comunicação para a Libras, visual, 
e para o português, auditivo, e a relevância de se pesar essa diferença ao 
ensinar o português para surdos: lançar mão de outras dinâmicas, outras 
estratégias e de materiais de ensino com elementos que se aproximem mais 
da realidade deles. Se surdos e ouvintes possuem condições diferentes, 
o português ensinado a um surdo da mesma maneira que a um ouvinte 
gera um conhecimento artificial e distante. Ou não gera conhecimento 
algum, mas torna-se uma ação fadada ao fracasso. 

Compete ao professor fazer a mediação do conhecimento do aluno, 
surdo ou ouvinte, instituindo relações entre as vivências/experiências dele 
e o conteúdo abordado. É por isso que, ao ensinar a leitura do português 
para surdos, ele não pode deixar de considerar as diferenças estruturais 
e de modalidade entre esta língua e a de sinais. Ele tem de criar situações 
que gerem sentido e ter em vista que a decodificação de palavras isoladas 
do português pelo surdo não deve ser confundida com aprendizado; é 
necessário o entendimento do conteúdo. Ritter e Martins alertam para 
o equívoco de se “dar muita atenção à decodificação e pouca atenção à 
compreensão do texto escrito” (p. 13). Decifrar palavras soltas não é o 
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mais importante, mas sim entender as palavras inseridas em um todo, 
em um contexto maior. 

O próprio aluno, muitas vezes, preocupa-se com a tradução de ter-
mos isolados do português quando existe um contexto que precisa ser 
assimilado e que corre o risco de ser ignorado. Dessa forma, ele não 
consegue atribuir sentido aos conteúdos. E ele necessita, por si mesmo, 
construir esse sentido com a mediação do professor, pois só assim con-
seguirá colocar em prática seus conhecimentos. Para isso, tem de haver 
aproximação entre ele e o ensino ministrado. Ele tem de se reconhecer 
no contexto desse ensino. Daí a recomendação dos quadrinhos, com per-
sonagens e enredos próximos da realidade desse aluno, como estratégia 
para possibilitar-lhe a aprendizagem da Libras (L1) e do português (L2). 

Considerações finais

O arcabouço teórico desta pesquisa apontou a importância da ini-
ciativa de trabalhar a HQ, associada a outras formas de linguagem, com 
alunos surdos adolescentes e adultos. O uso desse instrumento é um meio 
de estimulá-los à produção e leitura do português escrito. 

A HQ criada como parte deste estudo foi aperfeiçoada após as suges-
tões do colaborador surdo a quem a história foi submetida para apreciação. 
A versão final, disposta no Apêndice da pesquisa, apresenta, entre outras, 
as seguintes características:

1.	 Um dos protagonistas é um aluno surdo. Isso despertou o interesse 
do colaborador, que também é surdo e, por isso, identificou-se 
com o personagem. Essa e outras reações do colaborador perante 
a história levam a inferir uma resposta idêntica entre os alunos 
surdos durante o trabalho com as HQ. 

2.	 O uso da Libras como elemento central na comunicação entre 
os personagens também foi marcante, chamando a atenção para 
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a história. O emprego simultâneo do português escrito e da in-
formação visual da Libras na HQ disponibilizou recursos que 
facilitaram a leitura pelo colaborador surdo.

3.	 A onomatopeia empregada como recurso linguístico para repre-
sentar um som na história – a sirene que tocava, indicando que 
a aula iria começar – despertou a curiosidade do colaborador. 
Afinal, tratava-se de um acontecimento que, em geral, está fora 
de sua percepção, por se tratar de um evento sonoro.

Como consequência da utilização das HQ para o trabalho com alunos 
surdos, podemos citar o despertamento desses alunos para a leitura de 
histórias que envolvam elementos verbais/gramaticais do português e 
elementos não verbais. Existe uma inegável relação entre o aluno surdo e 
um material didático mais próximo de sua realidade, caracterizado pelo 
uso da linguagem não verbal e da Libras. Esse tipo de material auxilia o 
aluno principalmente no aprendizado do português. Acreditamos, por 
exemplo, que a criação de um protagonista surdo que utiliza a Libras pode 
aguçar a imaginação sobre as diversas situações complexas geralmente 
vivenciadas pelos surdos nas escolas inclusivas. Um material didático 
apropriado tem potencial para suscitar discussões benéficas entre esses 
alunos, contribuindo para o enriquecimento de seu vocabulário e para 
o desenvolvimento de seu pensamento crítico, de sua capacidade de 
argumentação e reflexão. 
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